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INTRODUÇÃO 

1.1 DELIBERAÇÃO 

O Plano Anual de Fiscalização (PAF) 2015, do Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo (TCEES), incluiu a execução de auditorias temáticas, envolvendo um 

maior quantitativo de jurisdicionados, sob a ótica de um único objeto. Assim, foi 

contemplada a presente Auditoria dos Portais de Transparência, cuja qualidade e 

conformidade serão fiscalizados. 

1.2 VISÃO GERAL DO OBJETO 

Na Física, a Transparência é uma propriedade dos corpos que permitem que a luz 

passe por eles sem sofrer desvio. Isto é, nos meios transparentes, a luz descreve 

uma trajetória regular bem definida. Este mesmo conceito é aproveitado no campo 

da Política, atribuindo-o a “instituições que permitem que os cidadãos vejam através 

de suas estruturas, e possam assim tomar consciência dos fluxos informacionais que 

transpassam os centros de poder”1. 

Deste modo, em uma abordagem mais ampla, além de relacionar-se ao fluxo de 

informações, as instituições transparentes devem ser aquelas que cuidam da 

qualidade da informação para que seja mais bem compreendida, e se preocupam 

em facilitar o uso dessa informação, especialmente para favorecer a accountability.2 

A transparência governamental é, inclusive, um componente fundamental para que a 

humanidade consiga alcançar os objetivos de desenvolvimento almejados. Isto 

porque somente através dela é possível aferir o cumprimento dos compromissos que 

cada nação assumiu3. Assim, o incremento da transparência governamental tem 

reflexos na redução da pobreza e da fome, no enfrentamento aos problemas 

climáticos, na melhoria da saúde, dentre tantas outras metas e indicadores que 

                                            
1
 ANGÉLICO, Fabiano. Lei de Acesso à Informação Pública e seus possíveis desdobramentos para a 

accountability democrática no Brasil. Dissertação (CMAPG) - Escola de Administração de Empresas 
de São Paulo. 2012. 
2
 SILVA, Daniela B. da. Transparência na Esfera Pública Interconectada. Dissertação de Mestrado em 

Processos Midiáticos: Tecnologia e Mercado. Faculdade Cásper Líbero, São Paulo. 2010. 
3
 International Budget Partnership (2015), Open Budget Survey 2015, disponível em 

http://internationalbudget.org/wp-content/uploads/OBS2015-Report-English.pdf 
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integram os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, sancionados por 189 países 

na Cúpula do Milênio das Nações Unidas, em setembro de 20004. 

Além disso, o incremento da transparência governamental traz como resultado a 

redução dos níveis de corrupção5, em todos os níveis de todas as esferas de poder. 

Em 1913, o juiz da Suprema Corte Norte Amerciana, Louis Brandeis6, ao se referir à 

relação entre transparência e corrupção nos bancos, escreveu que, "A luz do sol é 

melhor dos desinfetantes."7, o que é perfeitamente aplicável na atuação 

governamental. 

A efetivação de um governo verdadeiramente transparente é conseguida por um 

amplo conjunto de ações que envolvem os agentes públicos ocupantes dos mais 

diversos cargos. Os exemplos vão desde a postura de disposição em fornecer 

respostas aos questionamentos dos cidadãos, até a adoção de políticas públicas 

com ações voltadas especificamente para a maior difusão das informações 

custodiadas pelo Estado.  

Assim, o presente trabalho emerge da necessidade de avaliar o grau de 

transparência de cada ente jurisdicionado, bem como contribuir para a ampliação da 

transparência dos municípios do estado do Espírito Santo. 

1.3 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O ponto de partida da legislação acerca do tema da Transparência é o artigo 19 da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos8, de 1948, onde é estabelecido que: 

Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o 

que implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o 

de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, 

                                            
4
 United Nations Information Centre. United Nations Millennium Declaration. Nova York, (2000) 

5
 KIM, Seongcheol; KIM, Hyun Jeong; LEE, Heejin. An institutional analysis of an e-government 

system for anti-corruption: The case of OPEN. Government Information Quarterly, v. 26, n. 1, p. 42-50, 
2009. 
6
 OBAMA, Barack. "Memorandum for the heads of executive departments and agencies." Presidential 

Studies Quarterly 39.3 (2009): 429. 
7
 Frase original: “sunlight is said to be the best of disinfectants”. 

8
 The Universal Declaration of Human Rights. Disponível em  http://www.un.org/en/universal-

declaration-human-rights/index.html. Acesso em 22/11/2015. 
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informações e ideias por qualquer meio de expressão. (grifos 

nossos) 

Neste trecho, é possível notar, pelos grifos, segundo ANGÉLICO (2012), o direito de 

acesso à informação. Conteúdo semelhante se encontra na Convenção Americana 

Sobre Direitos Humanos (Pacto de San José, da Costa Rica), de 19699.  

Já a Constituição Federeal de 1988 estabelece em seu artigo 5º, inciso XXXIII, que: 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 

de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 

serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado; 

O mesmo artigo 5º ainda determina que: 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 

quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

Além disso, o artigo 37 da Carta Magna também trata da transparência 

governamental, por meio do princípio da publicidade: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 

informativo ou de orientação social (...). 

                                            
9
 Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Disponível em: 

http://www.cidh.org/Basicos/Portugues/c.Convencao_Americana.htm. Acesso em 22/11/2015. 
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Já as disposições da legislação infraconstitucional, vêm dar efetividade aos direitos 

vistos acima, inclusive estabelecendo padrões e procedimentos para a divulgação 

de informações públicas. 

Em primeiro lugar, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) (Lei Complementar 

101/2000), com a redação dada pela Lei Capiberibe (Lei Complementar 131/2009), 

em seus artigos 48 e 48-A, exige a divulgação de informações acerca das leis 

orçamentárias, das receitas e das despesas públicas, na Internet, atualizadas em 

tempo real: 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos 

quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de 

acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes 

orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 

Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses 

documentos. 

Parágrafo único.  A transparência será assegurada também 

mediante:  

(...) 

II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da 

sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 

execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso 

público;  

(...) 

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único 

do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa 

física ou jurídica o acesso a informações referentes a:  

I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades 

gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua 

realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao 

número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao 

serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do 
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pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório 

realizado;  

II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita 

das unidades gestoras, inclusive referente a recursos 

extraordinários.  

 

Com a inclusão destes dois artigos na LRF, surgiu a terminologia dos “Portais da 

Transparência”, seguindo nomenclatura adotada pelo Poder Executivo Federal. 

Estes portais são websites, que recebem dados dos sistemas de informações 

contábeis, e as disponibilizam para amplo acesso do público. É o Portal da 

Transparência, assim, o instrumento pelo qual a maioria dos entes públicos busca 

atender as determinações acima transcritas. 

Importante destacar que, apesar de receberem maior atenção, os trechos da LRF 

em tela, não exigem apenas a divulgação das receitas e despesas, pois, como visto, 

no caput do artigo 48, também é exigida a divulgação, por meios eletrônicos, das leis 

de orçamentárias, prestações de contas, parecer prévio e, ainda, dos relatórios de 

Gestão Fiscal e de Execução Orçamentária. 

Em complemento a isto, na parte final do inciso III do parágrafo único do artigo 48, é 

prescrito que o Poder Executivo Federal estabeleça o padrão mínimo de qualidade 

do Sistema que realize a divulgação de informações, o que foi atendido com a 

edição do Decreto 7.185/2010. 

Com isso, não obstante o artigo 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição Federal, 

outorgar ao Presidente da República o poder de dispor, mediante decreto, sobre a 

organização e o funcionamento apenas da administração Federal, esta equipe de 

auditoria entende que a edição do Decreto cumpre o inciso IV do mesmo artigo 84 

da Constituição, de acordo com o qual compete também ao Presidente da República 

expedir decretos de regulamentação de Leis. Assim, na execução da presente 

auditoria, considerou-se compulsório o cumprimento dos padrões estabelecidos no 

Decreto 7.185/2010.  
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Nele, foi estabelecido o detalhamento das informações mantidas nos Portais da 

Transparência. O Decreto ratificou a necessidade de publicação dos dados em meio 

eletrônico de fácil acesso, sem exigência de senhas, listou os tipos de dados que 

seriam disponibilizados, a forma de atualização e a formatação dos mesmos. 

Merece destaque o seu artigo 7º: 

Art. 7o Sem prejuízo dos direitos e garantias individuais 

constitucionalmente estabelecidos, o SISTEMA deverá gerar, para 

disponibilização em meio eletrônico que possibilite amplo acesso 

público, pelo menos, as seguintes informações relativas aos atos 

praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução 

orçamentária e financeira: 

 

I - quanto à despesa: 

 

a) o valor do empenho, liquidação e pagamento; 

b) o número do correspondente processo da execução, quando for o 

caso; 

c) a classificação orçamentária, especificando a unidade 

orçamentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos 

recursos que financiaram o gasto; 

d) a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, inclusive 

nos desembolsos de operações independentes da execução 

orçamentária, exceto no caso de folha de pagamento de pessoal e 

de benefícios previdenciários; 

e) o procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa ou 

inexigibilidade, quando for o caso, com o número do correspondente 

processo; e 

f) o bem fornecido ou serviço prestado, quando for o caso; 

 

II - quanto à receita, os valores de todas as receitas da unidade 

gestora, compreendendo no mínimo sua natureza, relativas a: 

a) previsão; 



 
    

  Núcleo de Tecnologia da Informação 

 

 

Proc. TC 0002918/2015 

Fl. 123 

Rubrica _____________ 

Mat. 6666666 

 

b) lançamento, quando for o caso; e 

c) arrecadação, inclusive referente a recursos extraordinários. 

 

Além disso, o termo “tempo real”, constante na Lei 131/2010, foi interpretado, no 

artigo 2º do Decreto, como a disponibilização das informações “até o primeiro dia útil 

subsequente à data do registro contábil”. 

Em se tratando de divulgação de informações relativas às finanças públicas, para a 

realização do presente trabalho, foi necessário combinar as normas sobre 

transparência, que estabelecem quais informações devem ser disponibilizadas, com 

as normas sobre contabilidade pública, que estabelecem o conteúdo e o formato 

destas informações. 

Com isso, fizeram parte do arcabouço legal que embasou o presente trabalho, a Lei 

4.320/1964, notadamente seus artigos 11, 61, 63, 64 e 88, bem como a Portaria 

Conjunta STN/SOF nº 1/2014, que aprova a Parte I do Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (MCASP) e, ainda, a Portaria Interministerial STN/SOF nº 

163/2001, que versa, em seu artigo 3º, sobre a classificação da despesa. 

Destaca-se que as normas acima não dispõem sobre transparência, mas são 

fundamentais para definir a estrutura das informações contábeis que devem ser 

disponibilizadas nos Portais da Transparência. 

Já a Lei nº 12.527/2011, comumente conhecida como Lei de Acesso à Informação 

(LAI), amplia ainda mais o rol de informações que devem ser divulgadas, bem como 

as formas de divulgação das mesmas.  

O seu artigo 3º institui as diretrizes de transparência que a Administração Pública 

deve seguir: 

Art. 3o Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a 

assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem 

ser executados em conformidade com os princípios básicos da 

administração pública e com as seguintes diretrizes:  
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I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 

exceção;  

II - divulgação de informações de interesse público, 

independentemente de solicitações;  

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia 

da informação;  

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 

administração pública;  

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

 

A partir daí já é possível estabelecer uma série de informações cuja divulgação deve 

ser realizada pela Internet, para além do rol da Lei 131/2009. No entanto, os artigos 

7º e 8º da LAI cuidaram de detalhar com maior precisão aquilo que se espera de 

uma atuação de Transparência Ativa, indicando as informações mínimas que devem 

ser disponibilizadas, bem como requisitos técnicos das ferramentas de divulgação: 

Art. 7o  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, 

entre outros, os direitos de obter:  

(...) 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;  

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, 

inclusive as relativas à sua política, organização e serviços;  

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, 

utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e  

VII - informação relativa:  

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, 

projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas 

e indicadores propostos;  

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de 

contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, 

incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.  

(...) 
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Art. 8o É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 

independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 

acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 

interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.  

§ 1o Na divulgação das informações a que se refere o caput, 

deverão constar, no mínimo:  

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e 

telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao 

público;  

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos 

financeiros;  

III - registros das despesas;  

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive 

os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos 

celebrados;  

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, 

projetos e obras de órgãos e entidades; e  

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.  

§ 2o Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades 

públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de 

que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da 

rede mundial de computadores (internet).  

§ 3o Os sítios de que trata o § 2o deverão, na forma de regulamento, 

atender, entre outros, aos seguintes requisitos:  

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso 

à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem 

de fácil compreensão;  

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 

eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas 

e texto, de modo a facilitar a análise das informações;  

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em 

formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;  
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IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da 

informação;  

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações 

disponíveis para acesso;  

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;  

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado 

comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou 

entidade detentora do sítio; e  

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade 

de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da 

Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

aprovada pelo Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008.  

 

§ 4o Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) 

habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet a 

que se refere o § 2o, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em 

tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e 

financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei 

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

 

A LAI institui como dever dos órgãos e entidades públicas a divulgação de 

informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, 

inclusive por meio de sítio da internet, e de modo que possibilite o acesso 

automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis 

por máquina. Contudo, ressalva desta obrigação os municípios com população de 

até 10.000 (dez mil) habitantes. 

Logo, o processo de avaliar se um ente atende à Lei 12.527/2011 inclui verificar, 

além do conteúdo mínimo exigido, se a forma e as ferramentas de divulgação 
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exigidas também são atendidas, caso a população do município avaliado atenda ao 

quantitativo mínimo. 

Entretanto, este aspecto populacional não se aplica no caso de uma avaliação do 

nível de transparência do município. Haja vista que, mesmo nos municípios de 

menor população, o atendimento aos artigos 7º e 8º da LAI não é proibido, mas 

desejável. 

1.4 OBJETIVO E ESCOPO 

Na fase de planejamento da fiscalização dos Portais de Transparência dos poderes 

executivo e legislativo municipais, revisada após a execução dos trabalhos, foram 

definidos os seguintes objetos e objetivos:  

 Fomentar a ampliação da transparência nos entes auditados 

Com a execução do presente trabalho, o Tribunal de Contas, passa a orientar e 

nortear as ações dos gestores públicos para conduzir a uma maior transparência de 

suas ações.  

 Elaboração de uma Metodologia de Avaliação de Transparência 

Tendo em vista a diversidade e a complexidade da legislação aplicável ao tema da 

transparência, foi realizada uma compilação das normas referidas e a identificação 

de cada item cuja divulgação é exigível ou recomendável, bem como a situação 

desejada e os possíveis cenários que o avaliador pode se deparar em cada item, 

construindo-se, assim, uma metodologia objetiva. 

Nesta fase, foi desenvolvido, também, um software de apoio, para auxiliar o 

processo de avaliação, bem como agilizar o processo de análise dos dados 

coletados.  

 Verificação do Atendimento à Legislação sobre Transparência 

Esta etapa do trabalho consistiu na execução da metodologia de avaliação, 

acessando-se todos os Portais, dos poderes legislativo e executivo e realizando o 
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registro, no software desenvolvido, da situação observada para cada item em cada 

município.  

 Mensuração do Grau de Transparência dos Auditados 

O trabalho consistiu na atribuição de diferentes pesos para os diferentes tipos de 

informação cuja divulgação era esperada, e o cálculo de um Índice de Transparência 

para cada poder de cada município, extraindo-se, assim, informações gerenciais a 

partir dos resultados do trabalho de fiscalização. 

As questões de auditoria definidas pela equipe em conjunto com a supervisão foram 

as seguintes: 

 A instituição disponibiliza na Internet as informações exigidas por lei? 

 A instituição disponibiliza na Internet as informações exigidas por lei? 

 As informações estão disponíveis de forma facilitada? 

Desta forma, como o objetivo do presente projeto é fomentar a ampliação da 

transparência ativa nos entes auditados, pretendeu-se, a partir da comparação entre 

os níveis de transparência dos diferentes municípios, e da atuação orientativa, 

estabelecer padrões de qualidade dos portais a serem perseguidos por todos os 

jurisdicionados. 

Destaca-se que não faz parte do escopo do presente trabalho a avaliação da 

transparência passiva, isto é, não está sendo avaliada a capacidade dos entes 

fiscalizados em atender pedidos de acesso à informação, o Serviço de Acesso à 

Informação, bem como o processo de classificação da Informação, podendo ser 

estes objetos de fiscalizações futuras. 

Também não faz parte do escopo do presente trabalho a avaliação da transparência 

dos órgãos e poderes da administração pública Estadual. 

1.5 BENEFÍCIOS ESTIMADOS DA FISCALIZAÇÃO 

O principal benefício estimado com a presente fiscalização é o incremento do grau 

de transparência dos municípios capixabas. 
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Tendo municípios mais transparentes, a população será beneficiada com a redução 

da corrupção, a melhoria na qualidade nos serviços públicos, a profissionalização da 

gestão pública, a viabilização do controle social, dentre tantos outros benefícios que 

a Transparência traz para o povo e para a democracia. 

2 METODOLOGIA UTILIZADA E LIMITAÇÕES INERENTES À AUDITORIA 
 

2.1 NORMAS SOBRE AVALIAÇÃO DE SOFTWARE 

Muitas das ações necessárias para ampliação da transparência de um ente 

governamental são apoiadas na Tecnologia da Informação, uma vez que a Internet é 

o meio mais adequado para a difusão das informações públicas, e estas se 

encontram, na maioria das vezes, armazenadas em sistemas de bancos de dados. 

Sendo, assim, o Portal de Transparência uma ferramenta de software, a metodologia 

de avaliação utilizada foi concebida tendo por referência, além da legislação, os 

critérios estabelecidos para avaliações de qualidade de produtos de software. 

Estes critérios estão estabelecidos a partir do conjunto de normas SQuaRE 

(Software product Quality Requirementes and Evaluation)10, estabelecidas com a 

edição da ISO/IEC 25000, que trata da caracterização e medição de qualidade de 

produtos de software. Ela tem como objetivo melhorar e unificar os processos 

pertinentes à qualidade de software, sendo eles a especificação de requisitos, a 

medição e avaliação de qualidade. As normas SQuaRE são a reformulação das 

normas ISO/IEC 9126 e ISO/IEC 14598 e possuem cinco divisões: requisitos de 

qualidade, modelo de qualidade, gerenciamento de qualidade, medições e 

avaliação. 

Neste conjunto, a ISO/IEC 2504011 define uma visão geral do Processo de Avaliação 

de qualidade, dividindo-o em cinco etapas principais, conforme figura a 

                                            
10

 ISO/IEC 25000 Software Engineering - Software product Quality Requirementes and Evaluation 
(SQuaRE) - Guide to SQuaRE. ISO/IEC - International Organization for Standardization and 
International Electrotechnical Commission, Switzerland, 1 edition, 2005b. 
11

 ISO/IEC 25040 Systems and software engineering - Systems and software Quality Requirements 
and Evaluation (SQuaRE) - Evaluation process. 2011, International Organization for Standardization: 
Switzerland. 
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seguir:

Para a execução da presente auditoria, foram seguidas as etapas prescritas no 

processo acima, com as devidas adaptações ao processo de auditoria deste 

Tribunal. 

Já a construção do modelo de qualidade do produto de software, a ser utilizado para 

a avaliação dos Portais de Transparência dos municípios, foi realizada a partir das 

definições da Norma ISO/IEC 2501012. Ela estabelece que a qualidade do produto é 

categorizada em características e subcaracterísticas, sendo estas ainda divididas 

em atributos, conforme a figura a seguir: 

  

Assim, a mesma norma define oito características de Qualidade do Produto que os 

softwares devem apresentar, conforme a figura a seguir:  

                                            
12

 ISO/IEC 25010, Systems and software engineering - Systems and software Quality Requirements 
and Evaluation (SQuaRE) - System and software quality models. 2011, International Organization for 
Standardization: Switzerland. 
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Também são estabelecidas na ISO 25010 as cinco características de Qualidade em 

Uso, que caracterizam o impacto que o software exerce sobre o usuário, conforme 

abaixo ilustrado. 
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Cada uma das características e subcaracterísticas são descritas e detalhadas na 

norma, o que não convém sua transcrição no presente Relatório de Auditoria. 

2.2 O ÍNDICE DE TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL: ITM-e 

A metodologia de avaliação produzida no presente trabalho foi denominada de 

“Índice de Transparência Municipal Eletrônica (ITM-e)”, e foi elaborada tendo por 

referência as exigências legais de conteúdo e forma, bem como as normas do 

conjunto ISO/IEC 25000 aplicáveis ao escopo e prazo do presente trabalho.  

Tendo-se em vista as diferenças orçamentárias e funcionais existentes entre os 

poderes executivo e legislativo, foram construídos dois indicadores de transparência 

municipal: o ITM-e Executivo e o ITM-e Legislativo, cada um sendo aplicado para a 

avaliação dos respectivos poderes. 

Primeiramente, conforme o modelo da ISO/IEC 25010, foi definida uma estrutura 

hierárquica de classificação das informações avaliadas, conforme figura a seguir: 

 

O Tipo de Informação é a categoria que agrupa de forma mais amplas as 

informações que devem ser disponibilizadas pelos poderes municipais. Tem por 

função organizar o processo de avaliação, bem como possibilitar a análise 
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setorizada dos resultados. A definição de cada tipo se deu pela relevância material e 

legal de seu conteúdo. Desta forma, chegou-se aos seguintes tipos: 

ITM-e Executivo ITM-e Legislativo 

Aspectos Gerais 
Despesas 
Receitas 
Pessoal 
Licitações e Contratos 
Gestão Fiscal 
Patrimônio 
Transferências 

Aspectos Gerais 
Despesas 
Pessoal 
Licitações e Contratos 
Gestão Fiscal 
Patrimônio 
Produção Legislativa 

 

Cada Tipo de Informação pode, então, ser dividido em até dois Níveis, que são 

“Conteúdo” e “Requisitos Funcionais”. Esta subdivisão se fez necessária para 

segregar os itens que se referem às informações que se buscam no Portal da 

Transparência, das exigências relativas à forma com que estas informações devem 

ser disponibilizadas. 

Os “Requisitos Funcionais” se podem se subdividir em até outros três Subníveis: 

“Apresentação dos Dados”, “Busca dos Dados”, e “Variação dos Dados no Tempo”, 

conforme as exigências aplicáveis a cada item avaliado. 

Já no nível “Conteúdo”, são distribuídos outros 32 (trinta e dois) Subníveis onde, 

mais uma vez, são agrupadas informações semelhantes, conforme abaixo: 

ITM-e Executivo 

Aspectos Gerais 

 
Conteúdo 

  
Informações Gerais 

  
Informações Individuais dos Órgãos 

  
Obras 

 
Requisitos Funcionais 

  
Apresentação dos Dados 

Despesas 
 

 
Conteúdo 

  
Empenhos 

  
Liquidação 

  
Pagamento 

 
Requisitos Funcionais 
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Apresentação dos Dados 

  
Busca dos Dados 

  
Variação dos Dados no Tempo 

Gestão Fiscal 

 
Conteúdo 

  
Auditorias e Inspeções 

  
Legislação Orçamentária 

  
Prestação de Contas 

  
Relatórios da LRF 

 
Requisitos Funcionais 

  
Busca dos Dados 

  
Variação dos Dados no Tempo 

Licitações e Contratos 

 
Conteúdo 

  
Bens e Produtos Adquiridos 

  
Contratos Administrativos 

  
Licitações Concluídas 

  
Licitações em Andamento 

 
Requisitos Funcionais 

  
Apresentação dos Dados 

  
Busca dos Dados 

  
Variação dos Dados no Tempo 

Patrimônio 

 
Conteúdo 

  
Bens Imóveis 

  
Frota 

  
Outros Bens Móveis 

Pessoal 
 

 
Conteúdo 

  
Concursos Públicos 

  
Estrutura de Pessoal 

  
Folha de Pagamento 

  
Relação de Servidores 

 
Requisitos Funcionais 

  
Apresentação dos Dados 

  
Busca dos Dados 

  
Variação dos Dados no Tempo 

Receitas 
 

 
Conteúdo 

  
Receita Lançada 

  
Receita Realizada 

 
Requisitos Funcionais 

  
Apresentação dos Dados 

  
Busca dos Dados 
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Variação dos Dados no Tempo 

Transferências 

 
Conteúdo 

  
Transferências Cedidas 

  
Transferências Recebidas 

 

Já a distribuição por “Subnível” no poder legislativo trouxe como resultado o seguinte 

formato do indicador: 

ITM-e Legislativo 

Aspectos Gerais 

 
Conteúdo 

  
Informações Gerais 

 
Requisitos Funcionais 

  
Apresentação dos Dados 

Atividade Parlamentar 

 
Conteúdo 

  
Comissões 

  
Presença 

  
Sessões Plenárias 

  
Votações 

 
Requisitos Funcionais 

  
Variação dos Dados no Tempo 

Despesas 
 

 
Conteúdo 

  
Empenhos 

  
Liquidação 

  
Pagamento 

 
Requisitos Funcionais 

  
Apresentação dos Dados 

  
Busca dos Dados 

  
Variação dos Dados no Tempo 

Gestão Fiscal 
 

 
Conteúdo 

  
Auditorias e Inspeções 

  
Prestação de Contas 

  
Relatórios da LRF 

 
Requisitos Funcionais 

  
Busca dos Dados 

  
Variação dos Dados no Tempo 

Licitações e Contratos 

 
Conteúdo 



 
    

  Núcleo de Tecnologia da Informação 

 

 

Proc. TC 0002918/2015 

Fl. 136 

Rubrica _____________ 

Mat. 6666666 

 

  
 

Bens e Produtos Adquiridos 

  
Contratos Administrativos 

  
Licitações Concluídas 

  
Licitações em Andamento 

 
Requisitos Funcionais 

  
Apresentação dos Dados 

  
Busca dos Dados 

  
Variação dos Dados no Tempo 

Patrimônio 
 

 
Conteúdo 

  
Bens Imóveis 

  
Frota 

  
Outros Bens Móveis 

Pessoal 
 

 
Conteúdo 

  
Concursos Públicos 

  
Estrutura de Pessoal 

  
Folha de Pagamento 

  
Parlamentares 

  
Relação de Servidores 

 
Requisitos Funcionais 

  
Apresentação dos Dados 

  
Busca dos Dados 

  
Variação dos Dados no Tempo 

Produção Legislativa 

 
Conteúdo 

  
Leis Aprovadas 

  
Proposições de Leis 

 
Requisitos Funcionais 

  
Busca dos Dados 

  
Variação dos Dados no Tempo 

 

Por fim, em cada subnível foram detalhados os Itens de avaliação, que expressam, 

por sua vez, as propriedades da ferramenta, dos dados, ou do conteúdo que se 

pretende avaliar em cada Portal. O item representa o nível mais granular de 

especificação da informação buscada em cada objeto de avaliação.  

Na metodologia elaborada, foram identificados 233 (duzentos e trinta e três) itens de 

avaliação no Poder Executivo, e outros 210 (duzentos e dez) itens de avaliação no 

Poder Legislativo. 
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Para cada item, foram, então, elencados: 

 A descrição explicativa da exigência do item; 

 O critério legal que embasou sua inclusão na metodologia; 

 O identificador do grau de exigência da legislação; 

 As diferentes situações que podem ser encontradas. 

Importante destacar que, por análise da legislação, é possível identificar informações 

cuja divulgação é explicitamente exigida, como por exemplo, o número de cada 

processo referente à execução da despesa, estabelecido explicitamente no artigo 

48-A da Lei 101/2000. Ou seja, neste caso o legislador definiu o item mais granular 

de informação que deve ser disponibilizado na Internet. 

Por outro lado, o detalhamento do conteúdo de informações, como os Bens 

Patrimoniais referidos no artigo 7º da LAI, fica a cargo do gestor, ou da própria 

natureza da informação, uma vez que a norma legal não explicitou os itens de 

divulgação esperados, mas definiu o “Subnível” que se exige a divulgação. 

De outro modo, a divulgação de dados como a Frota do município, não está 

explicitamente exigida na legislação. Contudo sua divulgação parte dos 

mandamentos da LAI de que devem ser disponibilizadas informações de interesse 

geral e coletivo, e que a transparência é a regra e o sigilo a exceção. No entanto, 

entende-se que os itens enquadrados nesta legislação são de divulgação desejável, 

recomendável, porém não compulsória. 

Assim, este cotejamento sobre o grau de aderência da exigência legal a cada item 

foi necessário para dividir os achados de auditoria entre diferentes severidades. 

Além disso, no decorrer do processo de construção da metodologia de avaliação, foi 

considerada, ainda, a necessidade de realizar uma medição qualitativa da 

transparência, isto é, atribuir um indicador, um número, que pudesse expressar o 

grau de transparência de cada entidade avaliada. Desta forma, foi atribuída uma 

diferente pontuação a cada item, cuja soma totalizará 1.000 (mil) pontos. 
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Isso fez com que fosse necessário, também, atribuir, em cada situação possível de 

cada item, os percentuais de atingimento da pontuação total do item representados 

pela situação encontrada. 

Para a distribuição dos 1.000 (mil) pontos entre os mais de duzentos itens diferentes 

de cada indicador, foi aplicado o método top-down, que consiste em atribuir as 

pontuações nos níveis de agrupamento mais elevados e, em seguida, redistribuir os 

resultados nos níveis mais baixos, até alcançarem o piso da hierarquia categorizada. 

Já, para realizar a distribuição da pontuação entre componentes do mesmo nível, 

foram considerados critérios de relevância, materialidade e risco. Para cada critério, 

foram atribuídos pesos que variam de 0 a 3 e, então, utilizada a soma dos pesos de 

cada critério como fator de ponderação para distribuição da pontuação. Após os 

cálculos, foram feitos ajustes de aproximação, para fins de facilitar a análise. A 

tabela a seguir ilustra a distribuição dos pesos entre os diferentes Tipos de 

Informação na construção do indicador de transparência do Poder Executivo. 

 

As demais tabelas de distribuição encontram-se disposta no Apêndice C. 

Como inferido da metodologia, o processo de avaliação consiste em localizar cada 

item no website do ente fiscalizado, e selecionar, dentre as possíveis situações 

esperadas, qual foi a situação encontrada pelo auditor avaliador. 

No entanto, para suportar o grande volume de informações tratados no presente 

relatório, fez-se necessário o desenvolvimento de um Software para apoio do 

processo de avaliação. Assim, surge o SAPo (Sistema de Avaliação de Portais), que 

foi desenvolvido exclusivamente para atender as demandas do presente trabalho. 
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O SAPo é um software multiusuário, desenvolvido integralmente com ferramentas 

livres, disponível via WEB, que integra com bancos de dados gratuitos, e possui 

como requisitos suportar a modelagem dos indicadores de transparência, organizar 

e gerar os objetos de avaliação, com base nos indicadores, e nas entidades 

selecionadas, bem como fornecer meios para agilizar e armazenar os resultados do 

processo de avaliação. 

O resultado de seu funcionamento pode ser exemplificado pelas imagens a seguir: 
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Todos os dados coletados com o uso do SAPo foram, então, analisados a partir da 

execução de consultas ao banco de dados do Sistema, gerando, assim, os achados 

a seguir descritos. 
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2.3 LIMITAÇÕES INERENTES À AUDITORIA 

Os trabalhos de auditoria sofreram limitações decorrentes da própria natureza do 

objeto, haja vista haver possibilidades de ocorrência de falsos-positivos causados 

pela diferença entre a informação não estar disponível ou ela ser inexistente. 

2.4 CONSIDERAÇÕES ACERCA DE OUTRAS AVALIAÇÕES 

A Controladoria Geral da União (CGU) publicou, no dia 20 de Novembro de 2015, a 

segunda edição da Escala Brasil Transparente13, onde foi avaliada a transparência 

passiva de 1.613 entes federativos, vários deles que também são objeto de 

avaliação no presente trabalho. 

No entanto, conforme verificado na seção seguinte, constata-se que os resultados 

do presente trabalho podem divergir dos apresentados na referida pesquisa. 

Isso se justifica pelos diferentes aspectos e níveis de profundidade pelos quais a 

Transparência pode ser avaliada. No caso da CGU, por exemplo, foi estudado o 

atendimento da Transparência Passiva, em uma pesquisa com 12 (doze) itens de 

avaliação. Já no presente trabalho, foi avaliada a Transparência Ativa, em uma 

pesquisa com 443 (quatrocentos e quarenta e três) itens de avaliação, o que, 

naturalmente faz gerar resultados diferentes.  

Destaca-se que nenhum dos itens avaliados na Escala Brasil Transparente faz parte 

do escopo do presente trabalho. 

As mesmas considerações acima são válidas para explicar as diferenças entre os 

resultados do presente trabalho e demais avaliações de transparência publicadas, 

                                            
13

 Controladoria Geral da União. “CGU divulga resultado da segunda edição da Escala Brasil 
Transparente”. Disponível em http://www.cgu.gov.br/noticias/2015/11/cgu-divulga-resultado-da-
segunda-edicao-da-escala-brasil-transparente. Acesso em 24/11/2015.  
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como o trabalho do Instituto de Estudos Socieconômicos (INESC)14, Associação 

Contas Abertas15, Instituto Ethos/Amarribo16, Open Budgetary Survey17, entre outros. 

3 SÍNTESE DOS RESULTADOS  

O processo de fiscalização teve por objetivo medir o grau de transparência dos 

jurisdicionados, identificando as necessidades de melhorias na transparência ativa 

dos jurisdicionados. No entanto, o volume de dados coletados permitiu que fossem 

extraídas informações de cunho gerencial e estatístico que podem subsidiar 

decisões futuras, a seguir expostas: 

3.1 PANORAMA DA TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 

De modo mais amplo, verificou-se que, em termos gerais, a transparência pública 

municipal do Estado do Espírito Santo apresenta os seguintes indicadores de 

atendimento: 

PODER EXECUTIVO 
 

PODER LEGISLATIVO 
 

 

42,8% 

 

 

38,3% 

 

Estes indicadores podem ser também representados da seguinte forma: 

                                            
14

 Avaliando os websites de transparência orçamentária nacionais e subnacionais e medindo 
impactos de dados abertos sobre direitos humanos no Brasil / Organização: Nathalie Beghin e 
Carmela Zigoni. Brasília: Instituto de Estudos Socioeconômicos, 2014. 
15

 Associação Contas Abertas. Índice de Transparência. Disponível em 
http://www.indicedetransparencia.com. Acesso em 24/11/2015. 
16

 Instituto Ethos, Amarribo Brasil e Outros. Projeto Cidade Transparente. Disponível em 
www.cidadetransparente.com. Acesso em 24/11/2015. 
17

 International Budget Partnership. OPEN BUDGET SURVEY. Disponível em 
http://internationalbudget.org/opening-budgets/open-budget-initiative/open-budget-survey. Acesso em 
24/11/2015. 
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Isso mostra que, de forma geral, 42,8% do que a equipe de auditoria considera de 

desejável atendimento é atingido pelos poderes executivos municipais e 38,3% dos 

itens esperados são atendidos pelos entes do poder legislativo municipal.  

No entanto, a metodologia de avaliação faz distinção entre itens que se referem a 

conteúdo, isto é a informação propriamente dita, e itens que se referem ao formato 

dos dados, como frequência de atualização. Assim, o indicador acima pode ser 

dividido da seguinte maneira: 
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Assim, nota-se que os quesitos relativos ao conteúdo são menos atendidos do que 

os quesitos relativos ao formato dos dados, apesar de ambos apresentarem 

indicadores baixos. 

Já, distribuindo os resultados por tipo de informação, verifica-se o que segue: 
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Destaca-se que os percentuais de atendimento dos gráficos acima estão 

consolidados considerando o conteúdo e o formato dos dados. Com a distribuição 

por nível, observa-se a seguinte situação: 
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3.2 ÍNDICE DE TRANSPARÊNCIA POR MUNICÍPIO 

Detalhando-se as medições realizadas por município e por poder, chega-se aos 

rankings apresentados a seguir : 

Poder Executivo: 

Município ITM-e Executivo 

Castelo 63,48% 

Venda Nova do Imigrante 61,65% 

Linhares 59,23% 

Santa Maria de Jetibá 57,93% 

Vitória 57,65% 

Conceição do Castelo 56,03% 

Fundão 55,50% 

Governador Lindenberg 54,70% 

Mantenópolis 54,18% 

Jerônimo Monteiro 54,18% 

Iúna 53,25% 

Vargem Alta 52,60% 

São Domingos do Norte 52,25% 

Marilândia 51,83% 

Águia Branca 51,60% 

Iconha 51,15% 

Itapemirim 50,95% 

Serra 50,85% 

Afonso Cláudio 50,53% 

Alegre 50,18% 

São Mateus 50,15% 

Itarana 49,75% 

Domingos Martins 48,83% 

Ibitirama 48,68% 

Laranja da Terra 48,65% 

Viana 48,65% 

Colatina 48,48% 

Presidente Kennedy 48,40% 

São Gabriel da Palha 48,20% 

João Neiva 47,70% 

Brejetuba 47,48% 

Ibiraçu 47,38% 

Vila Valério 47,35% 

Alto Rio Novo 47,33% 

Cachoeiro de Itapemirim 47,33% 

Rio Bananal 46,25% 
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Itaguaçu 46,08% 

Sooretama 45,90% 

Muqui 45,15% 

Santa Leopoldina 44,85% 

Nova Venécia 44,65% 

Santa Teresa 44,45% 

Marechal Floriano 44,20% 

Alfredo Chaves 44,00% 

Muniz Freire 43,75% 

Pedro Canário 43,70% 

Montanha 43,30% 

Barra de São Francisco 42,65% 

Vila Velha 41,65% 

Irupi 41,53% 

Piúma 41,25% 

Água Doce do Norte 40,30% 

Boa Esperança 40,20% 

Cariacica 39,73% 

Rio Novo do Sul 39,58% 

Vila Pavão 39,40% 

Apiacá 39,30% 

Jaguaré 39,25% 

Mucurici 39,15% 

Ibatiba 38,05% 

Dores do Rio Preto 37,55% 

Conceição da Barra 34,78% 

Bom Jesus do Norte 34,30% 

Pancas 34,28% 

Marataízes 33,50% 

Aracruz 32,33% 

Ponto Belo 31,10% 

Atilio Vivacqua 31,10% 

São Roque do Canaã 30,95% 

Mimoso do Sul 26,75% 

São José do Calçado 26,68% 

Guaçuí 25,75% 

Anchieta 25,28% 

Baixo Guandu 24,83% 

Guarapari 22,30% 

Divino de São Lourenço 10,08% 

Ecoporanga 2,40% 

Pinheiros 2,00% 
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Poder Legislativo:  

Município ITM-e Legislativo 

Domingos Martins 73,60% 

Venda Nova do Imigrante 71,20% 

Anchieta 65,83% 

Pinheiros 63,88% 

Laranja da Terra 62,73% 

Ibiraçu 61,70% 

Cachoeiro de Itapemirim 58,70% 

Guarapari 58,23% 

Vila Valério 56,63% 

Fundão 56,48% 

Itapemirim 55,30% 

Vitória 55,03% 

Santa Leopoldina 54,85% 

Nova Venécia 54,48% 

Iconha 53,68% 

Itarana 53,45% 

Piúma 52,53% 

São Gabriel da Palha 51,45% 

Colatina 51,28% 

Alfredo Chaves 51,20% 

Conceição do Castelo 49,50% 

Iúna 49,30% 

Muqui 48,70% 

João Neiva 48,15% 

Boa Esperança 48,13% 

Serra 47,85% 

Ibatiba 47,70% 

Aracruz 45,45% 

Vila Velha 45,40% 

São Mateus 44,85% 

Barra de São Francisco 44,23% 

Viana 44,18% 

Água Doce do Norte 43,53% 

Marechal Floriano 43,15% 

Vargem Alta 43,00% 

Vila Pavão 42,15% 

Muniz Freire 42,03% 

Alegre 41,98% 

Jaguaré 40,43% 

Linhares 40,38% 

Governador Lindenberg 40,18% 
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Sooretama 39,58% 

Ecoporanga 39,53% 

Santa Maria de Jetibá 38,68% 

Presidente Kennedy 38,18% 

Cariacica 37,75% 

Baixo Guandu 37,58% 

Águia Branca 36,83% 

Dores do Rio Preto 36,08% 

Marilândia 36,03% 

Irupi 35,55% 

Atilio Vivacqua 34,98% 

Pancas 34,38% 

Brejetuba 34,08% 

Mantenópolis 34,08% 

Rio Novo do Sul 31,28% 

Santa Teresa 31,10% 

Castelo 30,88% 

Afonso Cláudio 29,55% 

Jerônimo Monteiro 26,35% 

Itaguaçu 25,63% 

Apiacá 25,48% 

Rio Bananal 23,53% 

Alto Rio Novo 22,98% 

Pedro Canário 22,68% 

Conceição da Barra 22,25% 

São José do Calçado 22,10% 

Marataízes 20,43% 

Guaçuí 17,10% 

Ibitirama 10,90% 

Mimoso do Sul 10,25% 

Bom Jesus do Norte 0,80% 

Divino de São Lourenço 0,20% 

São Domingos do Norte 0,00% 

Mucurici 0,00% 

Montanha 0,00% 

Ponto Belo 0,00% 

São Roque do Canaã 0,00% 

 

Os resultados mostram que, apesar de o índice de atendimento geral do Poder 

Executivo superar o Poder Legislativo, os melhores indicadores encontram-se no 

poder legislativo. Contudo, ao mesmo tempo, os piores indicadores também se 

encontram no Legislativo, levando a situação geral do poder a um patamar inferior. 
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3.3 DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS RESULTADOS 

No mapa, as informações acima apresentadas são representadas da seguinte 

forma: 

Poder Executivo 
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Poder Legislativo: 

 

 

Nestas figuras, nota-se que o Índice de Transparência da grande maioria dos entes 

fiscalizados, tanto no Poder Executivo, quanto no Poder Legislativo, encontra-se na 

faixa entre 60% e 40%. Nota-se, também, que os municípios com menor grau de 
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atendimento aos quesitos medidos situam-se no extremo norte e no extremo sul do 

estado. 

3.4 RELAÇÃO ENTRE GRAU DE TRANSPARÊNCIA, POPULAÇÃO E PIB 

Dada a importância de serem entendidos os fatores sociais, políticos e econômicos 

que podem culminar com os resultados apresentados no presente relatório, foi 

realizado estudo de dispersão do Índice de Transparência, fazendo-se a correlação 

do mesmo com dados populacionais e com o Produto Interno Bruto de cada 

município.  

Para tanto, foram cruzados os dados do Censo IBGE 201018 com as medições do 

presente trabalho, chegando aos seguintes resultados: 

 

                                            
18

 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. IBGE-Cidades. Disponível em 
http://cidades.ibge.gov.br. Acesso em 26/11/2015. 
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A análise dos gráficos acima demonstra que fatores populacionais e econômicos, 

por si só, não são suficientes para explicar os motivos pelos quais cada ente 

fiscalizado atingiu maior ou menor grau de transparência. 

Ademais, tendo-se e vista que a divulgação de informações públicas parte de 

mandamentos legais, os fatores estudados não podem ser considerados atenuantes 

do descumprimento da legislação, demonstrando-se a necessidade de ações com o 

objetivo de ampliar a transparência dos jurisdicionados deste Tribunal.  

 

 

3.5 DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS POR NÍVEL E SUBNÍVEL 

Do ponto de vista do nível e subnível que cada informação foi agrupada na 

metodologia, verifica-se a seguinte distribuição do grau de transparência medido: 
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PODER EXECUTIVO % DE ATENDIMENTO 

Aspectos Gerais 
 Conteúdo 
 Informações Gerais 15% 

Informações Individuais dos Órgãos 55% 

Obras 7% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 24% 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 44% 

Liquidação 45% 

Pagamento 47% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 81% 

Busca dos Dados 71% 

Variação dos Dados no Tempo 47% 

Gestão Fiscal 
 Conteúdo 
 Auditorias e Inspeções 5% 

Legislação Orçamentária 13% 

Prestação de Contas 2% 

Relatórios da LRF 41% 

Requisitos Funcionais 
 Busca dos Dados 27% 

Variação dos Dados no Tempo 15% 

Licitações e Contratos 
 Conteúdo 
 Bens e Produtos Adquiridos 47% 

Contratos Administrativos 61% 

Licitações Concluídas 40% 

Licitações em Andamento 64% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 62% 

Busca dos Dados 82% 

Variação dos Dados no Tempo 85% 

Patrimônio 
 Conteúdo 
 Bens Imóveis 16% 

Frota 22% 

Outros Bens Móveis 57% 

Pessoal 
 Conteúdo 
 Concursos Públicos 65% 

Estrutura de Pessoal 38% 
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Folha de Pagamento 20% 

Relação de Servidores 73% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 75% 

Busca dos Dados 79% 

Variação dos Dados no Tempo 25% 

Receitas 
 Conteúdo 
 Receita Lançada 73% 

Receita Realizada 7% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 81% 

Busca dos Dados 69% 

Variação dos Dados no Tempo 42% 

Transferências 
 Conteúdo 
 Transferências Cedidas 38% 

Transferências Recebidas 15% 

 

Em relação ao Poder Legislativo, os resultados são: 

PODER LEGISLATIVO % DE ATENDIMENTO 

Aspectos Gerais 
 Conteúdo 
 Informações Gerais 47% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 28% 

Atividade Parlamentar 
 Conteúdo 
 Comissões 62% 

Presença 11% 

Sessões Plenárias 55% 

Votações 1% 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 21% 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 34% 

Liquidação 33% 

Pagamento 39% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 60% 

Busca dos Dados 56% 
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Variação dos Dados no Tempo 31% 

Gestão Fiscal 
 Conteúdo 
 Auditorias e Inspeções 6% 

Prestação de Contas 8% 

Relatórios da LRF 51% 

Requisitos Funcionais 
 Busca dos Dados 44% 

Variação dos Dados no Tempo 20% 

Licitações e Contratos 
 Conteúdo 
 Bens e Produtos Adquiridos 27% 

Contratos Administrativos 34% 

Licitações Concluídas 28% 

Licitações em Andamento 46% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 14% 

Busca dos Dados 47% 

Variação dos Dados no Tempo 58% 

Patrimônio 
 Conteúdo 
 Bens Imóveis 9% 

Frota 14% 

Outros Bens Móveis 54% 

Pessoal 
 Conteúdo 
 Concursos Públicos 21% 

Estrutura de Pessoal 36% 

Folha de Pagamento 24% 

Parlamentares 63% 

Relação de Servidores 57% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 60% 

Busca dos Dados 56% 

Variação dos Dados no Tempo 33% 

Produção Legislativa 
 Conteúdo 
 Leis Aprovadas 55% 

Proposições de Leis 42% 

Requisitos Funcionais 
 Busca dos Dados 58% 

Variação dos Dados no Tempo 67% 
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Os dados acima demonstram fatores que merecem atenção e podem demandar 

ações de controle específicas. 

Por exemplo, 7% dos requisitos relativos a Obras são atendidos de forma geral 

pelos jurisdicionados no Poder Executivo. Ao mesmo tempo, 2% dos quesitos 

relativos a Prestação de Contas são atendidos. 

Já no Poder Legislativo, merece destaque que um percentual de apenas 1% de 

atendimento dos quesitos relativos à divulgação das Votações do parlamento 

municipal. Também se verifica que o atendimento às exigências acerca da 

divulgação da Folha de Pagamento dos servidores públicos atingiu um nível de 24% 

nas câmaras municipais. 

3.6 INFORMAÇÕES E REQUISITOS COM MAIOR GRAU DE ATENDIMENTO 

Apesar de os resultados apresentados demonstrarem um baixo grau de 

transparência na grande maioria dos entes fiscalizados, e considerando que a 

metodologia de avaliação consiste de 233 (duzentos e trinta e três) itens de 

verificação no Poder Executivo e outros 210 (duzentos e dez) no Poder Legislativo, 

insta destacar a relação dos itens com maior grau de atendimento, dispostos a 

seguir: 

ITENS MAIS ATENDIDOS – PODER EXECUTIVO % DE ATENDIMENTO 

Aspectos Gerais 
 Conteúdo 
 Informações Gerais 
 Endereço 73,08% 

Telefones 85,90% 

Nome do Órgão 93,59% 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
 CPF ou CNPJ do Beneficiário 80,13% 

Bem adquirido/serviço prestado 80,77% 

Ação 81,17% 

Elemento de Despesa 83,97% 

Nome do Beneficiário 87,82% 

Número da Nota de Empenho 88,46% 

Data do Empenho 88,46% 

Unidade gestora 89,74% 
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Valor empenhado 91,03% 

Liquidação 
 CPF ou CNPJ do Beneficiário 79,49% 

Bem adquirido/serviço prestado 79,49% 

Elemento de Despesa 82,05% 

Número da Nota de Liquidação 84,62% 

Data da Liquidação 84,62% 

Nome do Beneficiário 87,82% 

Unidade gestora 88,46% 

Valor liquidado  88,46% 

Número da Nota de Empenho 91,03% 

Pagamento 
 Número da Nota de Empenho 80,77% 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 80,77% 

Elemento de Despesa 81,41% 

Bem adquirido/serviço prestado 81,41% 

Número da ordem bancária 85,90% 

Data do Pagamento 85,90% 

Nome do Beneficiário 87,82% 

Unidade gestora 88,46% 

Valor pago 88,46% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 81,09% 

Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa 89,10% 

Licitações e Contratos 
 Conteúdo 
 Contratos Administrativos 
 Órgão contratante 70,51% 

Data Inicial 74,36% 

Nome da Contratada 75,64% 

Valor contratado 75,64% 

Vigência do Contrato 75,64% 

Licitações Concluídas 
 Data de Abertura das Propostas 60,26% 

Órgão Licitante 69,23% 

Modalidade Licitatória 88,46% 

Número do Processo ou do Edital 88,46% 

Requisitos Funcionais 
 Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa de Licitações 82,37% 

Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização das Licitações 84,62% 
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Pessoal 
 Conteúdo 
 Estrutura de Pessoal 
 Tipo de Vínculo 67,95% 

Quantidade de Vagas Ocupadas 76,92% 

Nome do Cargo ou Função 79,49% 

Relação de Servidores 
 Situação Funcional 73,08% 

Data de Exercício 76,92% 

Órgão de Lotação 78,21% 

Tipo de Vínculo 80,77% 

Número de Matrícula 83,33% 

Cargo ou Função Ocupada 88,46% 

Requisitos Funcionais 
 Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa 78,85% 

Receitas 
 Conteúdo 
 Receita Lançada 
 Rubrica 72,44% 

Data de Lançamento 73,08% 

Unidade gestora 73,08% 

Subalínea 73,08% 

Origem 73,72% 

Espécie 73,72% 

Alínea 73,72% 

Categoria Econômica 73,72% 

Valor Lançado 73,72% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 80,77% 

Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa 86,54% 

Transferências 
 Conteúdo 
 Transferências Cedidas 
 Órgão Concedente 78,21% 

Valor a Ceder 79,49% 

Nome do Beneficiário 80,77% 

 

 

Quanto ao Poder Legislativo, os resultados apurados são: 
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ITENS MAIS ATENDIDOS – PODER LEGISLATIVO % DE ATENDIMENTO 

Aspectos Gerais 
 Conteúdo 
 Informações Gerais 
 Endereço 85,90% 

Telefones 88,46% 

Atividade Parlamentar 
 Conteúdo 
 Comissões 
 Presidência 74,36% 

Tema 78,21% 

Titulares 79,49% 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
 Nome do Beneficiário 71,15% 

Número da Nota de Empenho 74,36% 

Valor empenhado 74,36% 

Liquidação 
 Número da Nota de Liquidação 70,51% 

Número da Nota de Empenho 71,79% 

Valor liquidado  71,79% 

Pagamento 
 Elemento de Despesa 73,08% 

Número da Nota de Liquidação 74,36% 

Número da Nota de Empenho 78,21% 

Número da ordem bancária 80,77% 

Nome do Beneficiário 82,05% 

Data do Pagamento 82,05% 

Valor pago 82,69% 

Pessoal 
 Parlamentares 
 Partido político 83,33% 

Nome completo 83,33% 

Relação de Servidores 
 Tipo de Vínculo 62,82% 

Número de Matrícula 65,38% 

Cargo ou Função Ocupada 78,21% 

Produção Legislativa 
 Conteúdo 
 Leis Aprovadas 
 Ementa 73,08% 

Tipo 74,36% 

Número 75,32% 
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Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Série Histórica 73,72% 

  

3.7 INFORMAÇÕES E REQUISITOS COM MENOR GRAU DE ATENDIMENTO 

Por outro lado, verificou-se, também, que alguns dos itens verificados apresentaram 

um baixo grau de atendimento, conforme a seguir apresentado: 

PODER EXECUTIVO % DE ATENDIMENTO 

Aspectos Gerais 
 Conteúdo 
 Obras 
 Data da Situação 5,1% 

Data de Início 5,1% 

Empresa Contratada 6,4% 

Prazo de Conclusão 5,1% 

Situação 6,4% 

Valor do Contrato 6,4% 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Dados legíveis por máquina 0,0% 

Download da Base de Dados 1,3% 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
 Categoria Econômica 0,6% 

Grupo de Natureza da Despesa 1,9% 

Modalidade de Aplicação 0,0% 

Programa 6,4% 

Subtítulo 0,0% 

Liquidação 
 Categoria Econômica 0,6% 

Grupo de Natureza da Despesa 1,3% 

Modalidade de Aplicação 0,0% 

Programa 5,8% 

Subfunção 7,7% 

Subtítulo 0,6% 

Pagamento 
 Categoria Econômica 0,6% 

Grupo de Natureza da Despesa 1,3% 

Modalidade de Aplicação 0,0% 

Programa 7,1% 

Subfunção 8,3% 
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Subtítulo 0,0% 

Gestão Fiscal 
 Conteúdo 
 Auditorias e Inspeções 
 Auditorias e Inspeções do Controle Interno 5,1% 

Legislação Orçamentária 
 Créditos Suplementares 3,8% 

Prestação de Contas 
 Parecer Prévio do Tribunal de Contas 1,3% 

Prestação de Contas Anual 5,1% 

Resultado do Jultamento pelo Poder Legislativo 0,0% 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Série Histórica da Prestação de Contas 3,8% 

Licitações e Contratos 
 Conteúdo 
 Contratos Administrativos 
 Íntegra do Contrato 3,5% 

Licitações Concluídas 
 Licitantes Classificados 4,0% 

Licitantes Desclassificados 1,3% 

Motivos de Desclassificação 1,3% 

Patrimônio 
 Conteúdo 
 Bens Imóveis 
 Área 5,1% 

Data de Avaliação 0,0% 

Frota 
 Ano de Fabricação 6,4% 

Cor 6,4% 

Indicador de Propriedade 2,6% 

Placa do Veículo 6,4% 

Pessoal 
 Conteúdo 
 Estrutura de Pessoal 
 Lei de Criação 1,3% 

Quantidade de Vagas em Aberto 0,0% 

Tabela de Remuneração dos Cargos e Funções 3,8% 

Receitas 
 Conteúdo 
 Receita Realizada 
 Alínea 3,8% 

Categoria Econômica 5,8% 

Data de Arrecadação 6,4% 

Espécie 5,1% 
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Origem 5,1% 

Rubrica 5,1% 

Unidade gestora 5,8% 

Transferências 
 Conteúdo 
 Transferências Cedidas 
 Data da celebração 7,7% 

Íntegra do Termo 2,6% 

Prazo de Vigência 7,7% 

Valor de Contrapartida 3,8% 

Transferências Recebidas 
 Data da celebração 3,8% 

Íntegra do Termo 1,3% 

Objeto 5,8% 

Prazo de Vigência 6,4% 

Valor de Contrapartida 5,1% 

 

Já quanto ao Poder Legislativo, as informações e requisitos com menor grau de 

atendimento são os seguintes: 

PODER LEGISLATIVO % DE ATENDIMENTO 

Aspectos Gerais 
 Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Dados legíveis por máquina 0,0% 

Download da Base de Dados 0,0% 

Atividade Parlamentar 
 Conteúdo 
 Comissões 
 Agenda 6,4% 

Presença 
 Justificativa 3,8% 

Votações 
 Matéria 1,3% 

Parlamentar 1,3% 

Sessão 1,3% 

Voto 1,3% 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização das Votações 1,3% 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
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Categoria Econômica 1,9% 

Fonte dos recursos 6,4% 

Função 7,1% 

Grupo de Natureza da Despesa 2,6% 

Modalidade de Aplicação 3,2% 

Programa 3,8% 

Subfunção 5,8% 

Subtítulo 0,0% 

Liquidação 
 Categoria Econômica 1,9% 

Fonte dos recursos 5,8% 

Função 7,1% 

Grupo de Natureza da Despesa 3,2% 

Modalidade de Aplicação 3,2% 

Modalidade Licitatória 2,6% 

Programa 2,6% 

Subfunção 5,8% 

Subtítulo 0,0% 

Pagamento 
 Categoria Econômica 1,9% 

Fonte dos recursos 7,1% 

Grupo de Natureza da Despesa 3,2% 

Modalidade de Aplicação 3,2% 

Modalidade Licitatória 3,8% 

Programa 3,8% 

Subfunção 7,1% 

Subtítulo 0,0% 

Gestão Fiscal 
 Conteúdo 
 Auditorias e Inspeções 
 Auditorias e Inspeções do Controle Interno 6,4% 

Prestação de Contas 
 Julgamento do Tribunal de Contas 5,1% 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Série Histórica da Prestação de Contas 5,8% 

Licitações e Contratos 
 Conteúdo 
 Licitações Concluídas 
 Licitante Vencedor 4,5% 

Licitantes Classificados 0,0% 

Licitantes Desclassificados 0,0% 

Motivos de Desclassificação 0,0% 
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Patrimônio 
 Conteúdo 
 Bens Imóveis 
 Área 3,8% 

Data de Avaliação 0,0% 

Localização 5,1% 

Frota 
 Indicador de Propriedade 5,1% 

Placa do Veículo 6,4% 

Pessoal 
 Conteúdo 
 Estrutura de Pessoal 
 Quantidade de Vagas em Aberto 6,4% 

Produção Legislativa 
 Conteúdo 
 Leis Aprovadas 
 Autor 5,1% 

3.8 ÍNDICE DE OBSERVÂNCIA POR NORMA LEGAL 

Na elaboração da metodologia de avaliação, foram identificados, para cada item de 

avaliação, um ou mais critérios legais que autorizassem ou determinassem a sua 

divulgação. 

Desta forma, foi possível identificar, nos resultados, o índice de observância de cada 

critério legal. Os principais resultados, isto é, aqueles com maior e menor índice de 

atendimento, são os seguintes: 

CRITÉRIO LEGAL 
PODER 

EXECUTIVO 
PODER 

LEGISLATIVO 

Lei 12.527/2011, art. 8º, § 3º, III 0,00% 0,00% 

Lei 12.527/2011, art. 7º, VII, b 3,08% 6,89% 

Lei 12.527/2011, art. 8º, § 1º, VI 12,82% 14,10% 

Decreto 7185/2010, art. 7º, I, f 80,56% 60,04% 

Decreto 7185/2010, art. 7º, I, d 83,97% 64,64% 

Decreto 7185/2010, art. 7º, I, a 89,32% 76,28% 

 

Assim, constata-se que o inciso III do § 3ºdo artigo 8º da Lei 12.527/2011 não foi 

atendido por nenhum dos entes avaliados, seja no Poder Executivo ou no Poder 

Legislativo. A referida norma determina que: 
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§ 3o Os sítios de que trata o § 2o deverão, na forma de regulamento, 

atender, entre outros, aos seguintes requisitos:  

(...) 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em 

formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina; 

 

Nota-se, também, que um mandamento legal de baixa dificuldade de atendimento 

apresenta pequeno grau de observância tanto no Poder Executivo quanto no Poder 

Legislativo, qual seja o artigo 8º, § 1º, VI da Lei 12.527/2011: 

§ 1o Na divulgação das informações a que se refere o caput, 

deverão constar, no mínimo:  

(...) VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

 

Por outro lado, a mesma análise permitiu verificar um maior grau de atendimento à 

regulamentação das normas sobre a transparência da Despesa, expressas no 

Decreto Presidencial 7.185/2010, cujos trechos mais atendidos são transcritos 

abaixo: 

Art. 7o Sem prejuízo dos direitos e garantias individuais 

constitucionalmente estabelecidos, o SISTEMA deverá gerar, para 

disponibilização em meio eletrônico que possibilite amplo acesso 

público, pelo menos, as seguintes informações relativas aos atos 

praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução 

orçamentária e financeira: 

I - quanto à despesa: 

a) o valor do empenho, liquidação e pagamento; 

(...) 

d) a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, inclusive 

nos desembolsos de operações independentes da execução 

orçamentária, exceto no caso de folha de pagamento de pessoal e 

de benefícios previdenciários; 

(...) 
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f) o bem fornecido ou serviço prestado, quando for o caso; 

 

Importante destacar que a mesma norma pode se referenciar a vários itens, bem 

como um mesmo item pode ter sua divulgação obrigatória ou autorizada por mais de 

uma norma. 

Também ressalta-se que o presente trabalho avaliou o atendimento a 55 (cinquenta 

e cinco) critérios legais, sendo apresentados na presente seção apenas aqueles 

com resultados mais significativos. 

4 ACHADOS DE AUDITORIA 

Na execução do processo de fiscalização, foram avaliados um total de 34.554 (trinta 

e quatro mil, quinhentos e cinquenta e quatro) itens, considerando o somatório de 

todos os jurisdicionados. 

Desta forma, as seções a seguir apresentam os Achados de Auditoria de forma 

consolidada, demonstrando o quantitativo de jurisdicionados nos quais cada 

impropriedade foi identificada. O detalhamento da situação identificada em cada 

jurisdicionado encontra-se nas Análises Individualizadas, contidas na mídia 

eletrônica anexa ao presente Relatório. 

Quanto à fundamentação legal, por se tratar de 55 (cinquenta e cinco) critérios 

legais distintos, a equipe de auditoria entende que o disposto no capítulo 1.3 e no 

apêndice B do presente relatório é suficiente para embasar os achados a seguir 

expostos. 

Com relação à Responsabilização, a mesma recai sobre o dirigente máximo de cada 

entidade fiscalizada, ou seja, o Prefeito ou o Presidente da Câmara Municipal, de 

acordo com o ente jurisdicionado. Isto porque são eles os administradores dos 

recursos públicos pelos quais é devida a prestação de contas à população no Portal 

da Transparência, não cabendo, por ora, identificação de conduta, nexo de 

causalidade e culpabilidade. 
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Isto posto, a seguir os achados de auditoria são apresentados tendo-se em vista que 

as considerações acima expostas são aplicáveis a todos eles. 

4.1 AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES E REQUISITOS FUNCIONAIS EXIGIDOS POR 

NORMA LEGAL – MUNICÍPIOS COM ATÉ 10.000 HABITANTES 

 

A Lei 12.527/2011, no § 4º do artigo 8º estabelece que:  

§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) 

habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet a 

que se refere o § 2º, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em 

tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e 

financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei 

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 

 

Considerando isso, para os municípios com população inferior a 10.000 habitantes, 

a seguir é apresentado o quantitativo de municípios que não atenderam 

integralmente os itens de avaliação nos quais a Lei ou Regulamento descreveu o 

nível de detalhe exigido, já ressalvando o disposto acima: 

Poder Executivo 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
INADIMPLENTES 

Aspectos Gerais 
 Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Integridade 5 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
 Bem adquirido/serviço prestado 3 

Categoria Econômica 12 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 1 

Data do Empenho 1 

Elemento de Despesa 1 
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Fonte dos recursos 11 

Função 12 

Grupo de Natureza da Despesa 12 

Modalidade de Aplicação 12 

Modalidade Licitatória 11 

Nome do Beneficiário 1 

Processo 11 

Subfunção 11 

Unidade gestora 1 

Valor empenhado 1 

Liquidação 
 Bem adquirido/serviço prestado 2 

Categoria Econômica 12 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 2 

Data da Liquidação 1 

Elemento de Despesa 1 

Fonte dos recursos 12 

Função 12 

Grupo de Natureza da Despesa 12 

Modalidade de Aplicação 12 

Modalidade Licitatória 11 

Nome do Beneficiário 1 

Processo 11 

Subfunção 11 

Unidade gestora 1 

Valor liquidado  2 

Pagamento 
 Bem adquirido/serviço prestado 4 

Categoria Econômica 12 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 1 

Data do Pagamento 1 

Elemento de Despesa 2 

Fonte dos recursos 12 

Função 12 

Grupo de Natureza da Despesa 12 

Modalidade de Aplicação 12 

Modalidade Licitatória 11 

Nome do Beneficiário 1 

Processo 11 

Subfunção 12 

Unidade gestora 1 

Valor pago 2 

Gestão Fiscal 
 Conteúdo 
 Auditorias e Inspeções 
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Auditorias e Inspeções do Controle Interno 12 

Legislação Orçamentária 
 Créditos Suplementares 11 

Lei Orçamentária Anual 12 

Leis de Diretrizes Orçamentárias 12 

Plano Plurianual 12 

Prestação de Contas 
 Parecer Prévio do Tribunal de Contas 12 

Prestação de Contas Anual 12 

Resultado do Jultamento pelo Poder Legislativo 12 

Relatórios da LRF 
 Relatório de Gestão Fiscal 10 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária 9 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização da LDO 12 

Atualização da LOA 11 

Atualização do PPA 12 

Atualização do RGF 12 

Atualização do RREO 11 

Receitas 
 Conteúdo 
 Receita Lançada 
 Alínea 2 

Categoria Econômica 2 

Data de Lançamento 2 

Espécie 2 

Origem 2 

Rubrica 3 

Subalínea 2 

Unidade gestora 2 

Valor Lançado 2 

Receita Realizada 
 Alínea 12 

Categoria Econômica 12 

Data de Arrecadação 11 

Espécie 12 

Origem 12 

Rubrica 12 

Subalínea 11 

Unidade gestora 11 

Valor arrecadado 11 
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Poder Legislativo 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
INADIMPLENTES 

Aspectos Gerais 
 Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Integridade 6 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
 Bem adquirido/serviço prestado 8 

Categoria Econômica 12 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 9 

Data do Empenho 6 

Elemento de Despesa 8 

Fonte dos recursos 12 

Função 12 

Grupo de Natureza da Despesa 12 

Modalidade de Aplicação 12 

Modalidade Licitatória 10 

Nome do Beneficiário 6 

Processo 10 

Subfunção 12 

Valor empenhado 6 

Liquidação 
 Bem adquirido/serviço prestado 8 

Categoria Econômica 12 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 9 

Data da Liquidação 6 

Elemento de Despesa 8 

Fonte dos recursos 12 

Função 12 

Grupo de Natureza da Despesa 12 

Modalidade de Aplicação 12 

Modalidade Licitatória 12 

Nome do Beneficiário 6 

Processo 10 

Subfunção 12 

Valor liquidado  7 

Pagamento 
 Bem adquirido/serviço prestado 9 

Categoria Econômica 12 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 9 
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Data do Pagamento 6 

Elemento de Despesa 8 

Fonte dos recursos 12 

Função 12 

Grupo de Natureza da Despesa 12 

Modalidade de Aplicação 12 

Modalidade Licitatória 12 

Nome do Beneficiário 6 

Processo 11 

Subfunção 12 

Valor pago 6 

Gestão Fiscal 
 Conteúdo 
 Auditorias e Inspeções 
 Auditorias e Inspeções do Controle Interno 12 

Prestação de Contas 
 Julgamento do Tribunal de Contas 11 

Prestação de Contas Anual 11 

Relatórios da LRF 
 Relatório de Gestão Fiscal 9 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização do RGF 10 

 

Além das exigências apontadas acima, a legislação elenca, ainda, outras 

informações de disponibilização compulsória. No entanto, não explicita quais itens 

devem compor sua divulgação. O quantitativo de municípios que não atendem às 

mesmas está disposto na tabela abaixo: 

Poder Executivo 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
INADIMPLENTES 

Patrimônio 
 Conteúdo 
 Bens Imóveis 
 Área 12 

Data de Avaliação 12 

Descrição 8 

Destinação Atual 9 

Identificação do Bem 8 
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Localização 12 

Valor de Avaliação 10 

Frota 
 Ano de Fabricação 11 

Cor 11 

Destinação Atual 8 

Indicador de Propriedade 12 

Marca 8 

Modelo 8 

Placa do Veículo 11 

Outros Bens Móveis 
 Descrição do Bem 6 

Identificação do Bem 6 

Órgão de Localização 6 

Valor de Aquisição 6 

 

Poder Legislativo 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
INADIMPLENTENS 

Patrimônio 
 Conteúdo 
 Bens Imóveis 
 Área 12 

Data de Avaliação 12 

Descrição 12 

Destinação Atual 12 

Identificação do Bem 12 

Localização 12 

Valor de Avaliação 12 

Frota 
 Ano de Fabricação 12 

Cor 12 

Destinação Atual 11 

Indicador de Propriedade 12 

Marca 11 

Modelo 10 

Placa do Veículo 11 

Outros Bens Móveis 
 Descrição do Bem 8 

Identificação do Bem 8 

Unidade de Localização 8 

Valor de Aquisição 8 
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O detalhamento das informações elencadas acima é uma recomendação da equipe 

de auditoria, haja vista que a Lei exigiu a divulgação do item acima citando de forma 

mais ampla, como “Patrimônio”, “Obras” ou “Transferências”, sem, necessariamente, 

indicar quais os detalhes da informação são obrigatórios. 

Merecem destaque o Poder Legislativo de São Domingos do Norte, Mucurici e Ponto 

Belo que não têm sequer um site na internet. 

Face ao exposto, sugere-se a esta Corte de Contas que seja notificado cada 

responsável determinando o atendimento dos requisitos de transparência apontados 

aqui. 

4.2 AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES E REQUISITOS FUNCIONAIS EXIGIDOS POR 

NORMA LEGAL – MUNICÍPIOS COM MAIS DE 10.000 HABITANTES 

 

Já para os municípios com população superior a 10.000 habitantes, a seguir é 

apresentado o quantitativo de municípios que não atendem aos itens de avaliação 

nos quais a Lei ou Regulamento descreveram o nível de detalhe exigido para 

divulgação: 

Poder Executivo 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
INADIMPLENTES 

Aspectos Gerais 
 Conteúdo 
 Informações Gerais 
 Estrutura organizacional 54 

Respostas a perguntas frequentes da sociedade 57 

Informações Individuais dos Órgãos 
 Competência 37 

Endereço 17 

Horário de atendimento 52 

Nome do Órgão 3 

Programas, Projetos e Ações 51 
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Telefones 8 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Dados legíveis por máquina 66 

Download da Base de Dados 66 

Integridade 25 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
 Bem adquirido/serviço prestado 13 

Categoria Econômica 66 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 15 

Data do Empenho 8 

Elemento de Despesa 13 

Fonte dos recursos 58 

Função 59 

Grupo de Natureza da Despesa 65 

Modalidade de Aplicação 66 

Modalidade Licitatória 60 

Nome do Beneficiário 10 

Processo 58 

Subfunção 59 

Unidade gestora 9 

Valor empenhado 9 

Liquidação 
 Bem adquirido/serviço prestado 15 

Categoria Econômica 66 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 16 

Data da Liquidação 11 

Elemento de Despesa 15 

Fonte dos recursos 61 

Função 61 

Grupo de Natureza da Despesa 65 

Modalidade de Aplicação 66 

Modalidade Licitatória 59 

Nome do Beneficiário 11 

Processo 59 

Subfunção 62 

Unidade gestora 11 

Valor liquidado  11 

Pagamento 
 Bem adquirido/serviço prestado 13 

Categoria Econômica 66 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 15 

Data do Pagamento 10 
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Elemento de Despesa 14 

Fonte dos recursos 59 

Função 60 

Grupo de Natureza da Despesa 65 

Modalidade de Aplicação 66 

Modalidade Licitatória 59 

Nome do Beneficiário 10 

Processo 58 

Subfunção 60 

Unidade gestora 10 

Valor pago 10 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 14 

Busca dos Dados 
 Delimitação Temporal 59 

Ferramenta de pesquisa 9 

Variação dos Dados no Tempo 
 Frequência de Atualização 40 

Gestão Fiscal 
 Conteúdo 
 Auditorias e Inspeções 
 Auditorias e Inspeções do Controle Interno 62 

Legislação Orçamentária 
 Créditos Suplementares 64 

Lei Orçamentária Anual 54 

Leis de Diretrizes Orçamentárias 55 

Plano Plurianual 56 

Prestação de Contas 
 Parecer Prévio do Tribunal de Contas 65 

Prestação de Contas Anual 62 

Resultado do Jultamento pelo Poder Legislativo 66 

Relatórios da LRF 
 Relatório de Gestão Fiscal 43 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária 35 

Requisitos Funcionais 
 Busca dos Dados 
 Pesquisa nas Leis Orçamentárias 56 

Pesquisa nos Relatórios da LRF 39 

Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização da LDO 59 

Atualização da LOA 55 

Atualização do PPA 57 

Atualização do RGF 47 

Atualização do RREO 46 
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Licitações e Contratos 
 Conteúdo 
 Bens e Produtos Adquiridos 
 CNPJ do Fornecedor 32 

Data de Aquisição 34 

Identificação do bem comprado 59 

Nome do Fornecedor 32 

Órgão Adquirente 34 

Preço unitário 33 

Quantidade adquirida 32 

Unidade de Medida 33 

Valor total da Operação 32 

Contratos Administrativos 
 CNPJ da Contratada 22 

Data Inicial 13 

Íntegra do Contrato 64 

Nome da Contratada 12 

Objeto 53 

Órgão contratante 16 

Processo licitatório origiário 19 

Valor contratado 12 

Vigência do Contrato 12 

Licitações Concluídas 
 Data de Abertura das Propostas 38 

Íntegra da Ata 60 

Íntegra do Edital 53 

Licitante Vencedor 52 

Licitantes Classificados 60 

Licitantes Desclassificados 65 

Modalidade Licitatória 4 

Motivos de Desclassificação 65 

Número do Processo ou do Edital 4 

Objeto Licitado 45 

Órgão Licitante 18 

Licitações em Andamento 
 Data de Abertura das Propostas 31 

Íntegra do Edital 51 

Modalidade Licitatória 9 

Número do Processo ou do Edital 9 

Objeto Licitado 42 

Órgão Licitante 39 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios de Licitações 25 

Busca dos Dados 
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Ferramenta de pesquisa de Licitações 12 

Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização das Licitações 8 

Pessoal 
 Conteúdo 
 Estrutura de Pessoal 
 Nome do Cargo ou Função 13 

Tabela de Remuneração dos Cargos e Funções 63 

Tipo de Vínculo 22 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 18 

Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa 16 

Receitas 
 Conteúdo 
 Receita Lançada 
 Alínea 19 

Categoria Econômica 19 

Data de Lançamento 19 

Espécie 19 

Origem 19 

Rubrica 19 

Subalínea 20 

Unidade gestora 19 

Valor Lançado 20 

Receita Realizada 
 Alínea 66 

Categoria Econômica 66 

Data de Arrecadação 62 

Espécie 66 

Origem 66 

Rubrica 66 

Subalínea 62 

Unidade gestora 64 

Valor arrecadado 64 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 14 

Busca dos Dados 
 Delimitação Temporal 58 

Ferramenta de pesquisa 12 

Variação dos Dados no Tempo 
 Frequência de Atualização 45 
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Poder Legislativo 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
INADIMPLENTES 

Aspectos Gerais 
 Conteúdo 
 Informações Gerais 
 Competência 47 

Endereço 6 

Estrutura organizacional 47 

Horário de atendimento 30 

Respostas a perguntas frequentes da sociedade 55 

Telefones 4 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Dados legíveis por máquina 66 

Download da Base de Dados 66 

Integridade 6 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
 Bem adquirido/serviço prestado 25 

Categoria Econômica 65 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 26 

Data do Empenho 18 

Elemento de Despesa 22 

Fonte dos recursos 61 

Função 61 

Grupo de Natureza da Despesa 65 

Modalidade de Aplicação 64 

Modalidade Licitatória 42 

Nome do Beneficiário 19 

Processo 58 

Subfunção 62 

Valor empenhado 18 

Liquidação 
 Bem adquirido/serviço prestado 27 

Categoria Econômica 65 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 29 

Data da Liquidação 20 

Elemento de Despesa 22 

Fonte dos recursos 62 

Função 61 

Grupo de Natureza da Despesa 65 
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Modalidade de Aplicação 64 

Modalidade Licitatória 64 

Nome do Beneficiário 24 

Processo 60 

Subfunção 62 

Valor liquidado  20 

Pagamento 
 Bem adquirido/serviço prestado 21 

Categoria Econômica 65 

CPF ou CNPJ do Beneficiário 23 

Data do Pagamento 8 

Elemento de Despesa 16 

Fonte dos recursos 61 

Função 59 

Grupo de Natureza da Despesa 65 

Modalidade de Aplicação 64 

Modalidade Licitatória 63 

Nome do Beneficiário 9 

Processo 55 

Subfunção 61 

Valor pago 10 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 28 

Busca dos Dados 
 Delimitação Temporal 55 

Ferramenta de pesquisa 23 

Variação dos Dados no Tempo 
 Frequência de Atualização 51 

Gestão Fiscal 
 Conteúdo 
 Auditorias e Inspeções 
 Auditorias e Inspeções do Controle Interno 61 

Prestação de Contas 
 Julgamento do Tribunal de Contas 63 

Prestação de Contas Anual 59 

Relatórios da LRF 
 Relatório de Gestão Fiscal 29 

Requisitos Funcionais 
 Busca dos Dados 
 Pesquisa nos Relatórios da LRF 34 

Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização do RGF 45 
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Licitações e Contratos 
 Conteúdo 
 Bens e Produtos Adquiridos 
 CNPJ do Fornecedor 46 

Data de Aquisição 45 

Identificação do bem comprado 59 

Nome do Fornecedor 44 

Preço unitário 47 

Quantidade adquirida 46 

Unidade de Medida 47 

Valor total da Operação 43 

Contratos Administrativos 
 CNPJ da Contratada 53 

Data Inicial 30 

Íntegra do Contrato 48 

Nome da Contratada 34 

Objeto 52 

Processo licitatório origiário 41 

Valor contratado 37 

Vigência do Contrato 41 

Licitações Concluídas 
 Data de Abertura das Propostas 56 

Íntegra da Ata 60 

Íntegra do Edital 35 

Licitante Vencedor 63 

Licitantes Classificados 65 

Licitantes Desclassificados 66 

Modalidade Licitatória 20 

Motivos de Desclassificação 66 

Número do Processo ou do Edital 18 

Objeto Licitado 46 

Licitações em Andamento 
 Data de Abertura das Propostas 58 

Íntegra do Edital 34 

Modalidade Licitatória 27 

Número do Processo ou do Edital 25 

Objeto Licitado 45 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios de Licitações 55 

Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa de Licitações 34 

Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização das Licitações 25 
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Pessoal 
 Conteúdo 
 Estrutura de Pessoal 
 Nome do Cargo ou Função 20 

Tabela de Remuneração dos Cargos e Funções 53 

Tipo de Vínculo 25 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 27 

Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa 26 

  Além das exigências apontadas acima, a legislação elenca, ainda, outras 

informações de disponibilização compulsória. No entanto, não explicita quais itens 

devem compor sua divulgação. O quantitativo de municípios onde não foi verificado 

o atendimento das mesmas está disposto na tabela abaixo: 

Poder Executivo 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
INADIMPLENTES 

Aspectos Gerais 
 Conteúdo 
 Obras 
 Data da Situação 62 

Data de Início 62 

Descrição da Obra 57 

Empresa Contratada 62 

Prazo de Conclusão 62 

Situação 61 

Valor do Contrato 62 

Patrimônio 
 Conteúdo 
 Bens Imóveis 
 Área 62 

Data de Avaliação 66 

Descrição 47 

Destinação Atual 51 

Identificação do Bem 46 

Localização 59 

Valor de Avaliação 57 
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Frota 
 Ano de Fabricação 62 

Cor 62 

Destinação Atual 33 

Indicador de Propriedade 64 

Marca 39 

Modelo 33 

Placa do Veículo 62 

Outros Bens Móveis 
 Descrição do Bem 27 

Identificação do Bem 27 

Órgão de Localização 28 

Valor de Aquisição 27 

Transferências 
 Conteúdo 
 Transferências Cedidas 
 CNPJ do Beneficiário 18 

Data da celebração 60 

Íntegra do Termo 64 

Nome do Beneficiário 12 

Objeto 61 

Órgão Concedente 14 

Prazo de Vigência 60 

Valor a Ceder 13 

Valor de Contrapartida 63 

Transferências Recebidas 
 Concedente 37 

Data da celebração 63 

Íntegra do Termo 65 

Objeto 63 

Prazo de Vigência 61 

Valor a Receber 38 

Valor de Contrapartida 62 

 

Poder Legislativo 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
INADIMPLENTES 

Patrimônio 
 Conteúdo 
 Bens Imóveis 
 Área 63 

Data de Avaliação 66 



 
    

  Núcleo de Tecnologia da Informação 

 

 

Proc. TC 0002918/2015 

Fl. 185 

Rubrica _____________ 

Mat. 6666666 

 

Descrição 53 

Destinação Atual 58 

Identificação do Bem 54 

Localização 62 

Valor de Avaliação 56 

Frota 
 Ano de Fabricação 57 

Cor 59 

Destinação Atual 52 

Indicador de Propriedade 62 

Marca 51 

Modelo 49 

Placa do Veículo 62 

Outros Bens Móveis 
 Descrição do Bem 27 

Identificação do Bem 27 

Unidade de Localização 28 

Valor de Aquisição 28 

Produção Legislativa 
 Conteúdo 
 Proposições de Leis 
 Autor 55 

Data de Proposição 27 

Ementa 27 

Íntegra do Texto 49 

Localização 54 

Número 27 

Situação 32 

Tipo 26 

  O detalhamento das informações elencadas acima é uma recomendação da equipe 

de auditoria, haja vista que a Lei exigiu a divulgação do item acima citando de forma 

mais ampla, como “Patrimônio”, “Obras” ou “Transferências”, sem, necessariamente, 

indicar quais os detalhes da informação são obrigatórios. 

Merecem destaque o Poder Legislativo de Montanha e São Roque do Canaã que 

não têm sequer um site na internet. 

Face ao exposto, sugere-se a esta Corte de Contas que seja notificado cada 

responsável determinando o atendimento dos requisitos de transparência apontados 

aqui. 
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4.3 AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES E REQUISITOS FUNCIONADOS 

RECOMENDÁVEIS 

Além das disposições legais, considerando as boas práticas de transparência, os 

resultados positivos obtidos por diversos governos nacionais e subnacionais, os 

quesitos de avaliação identificados em diversas metodologias e, principalmente, o 

atendimento ao interesse público, a seguir são expostos o quantitativo de municípios 

que não atendem aos demais itens de avaliação que a equipe considera ser de 

divulgação recomendável: 

Poder Executivo – Municípios com até 10.000 habitantes: 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
IDENTIFICADOS 

Aspectos Gerais 
 Conteúdo 
 Informações Gerais 
 Estrutura organizacional 11 

Respostas a perguntas frequentes da sociedade 11 

Informações Individuais dos Órgãos 
 Competência 10 

Endereço 4 

Horário de atendimento 10 

Nome do Órgão 2 

Programas, Projetos e Ações 12 

Telefones 3 

Obras 
 Data da Situação 12 

Data de Início 12 

Descrição da Obra 11 

Empresa Contratada 11 

Prazo de Conclusão 12 

Situação 12 

Valor do Contrato 11 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Dados legíveis por máquina 12 

Download da Base de Dados 12 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
 Ação 2 
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Número da Nota de Empenho 1 

Programa 12 

Subtítulo 12 

Liquidação 
 Ação 2 

Número da Nota de Empenho 1 

Programa 12 

Subtítulo 12 

Número da Nota de Liquidação 2 

Pagamento 
 Ação 2 

Número da Nota de Empenho 1 

Programa 12 

Subtítulo 12 

Número da Nota de Liquidação 2 

Número da ordem bancária 1 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 2 

Busca dos Dados 
 Delimitação Temporal 11 

Ferramenta de pesquisa 1 

Variação dos Dados no Tempo 
 Frequência de Atualização 9 

Série Histórica 11 

Gestão Fiscal 
 Requisitos Funcionais 
 Busca dos Dados 
 Pesquisa nas Leis Orçamentárias 12 

Pesquisa nos Relatórios da LRF 11 

Variação dos Dados no Tempo 
 Série Histórica da Prestação de Contas 12 

Licitações e Contratos 
 Conteúdo 
 Bens e Produtos Adquiridos 
 CNPJ do Fornecedor 7 

Data de Aquisição 7 

Identificação do bem comprado 10 

Nome do Fornecedor 7 

Órgão Adquirente 7 

Preço unitário 7 

Quantidade adquirida 7 

Unidade de Medida 7 

Valor total da Operação 7 

Contratos Administrativos 
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CNPJ da Contratada 7 

Data Inicial 7 

Íntegra do Contrato 12 

Nome da Contratada 7 

Objeto 11 

Órgão contratante 7 

Processo licitatório origiário 8 

Valor contratado 7 

Vigência do Contrato 7 

Licitações Concluídas 
 Data de Abertura das Propostas 9 

Íntegra da Ata 12 

Íntegra do Edital 9 

Licitante Vencedor 12 

Licitantes Classificados 12 

Licitantes Desclassificados 12 

Modalidade Licitatória 5 

Motivos de Desclassificação 12 

Número do Processo ou do Edital 5 

Objeto Licitado 12 

Órgão Licitante 6 

Licitações em Andamento 
 Data de Abertura das Propostas 8 

Íntegra do Edital 9 

Modalidade Licitatória 5 

Número do Processo ou do Edital 5 

Objeto Licitado 11 

Órgão Licitante 8 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios de Licitações 5 

Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa de Licitações 4 

Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização das Licitações 4 

Pessoal 
 Conteúdo 
 Concursos Públicos 
 Concursos em Andamento 6 

Concursos Encerrados 6 

Nomeações e Convocações 6 

Estrutura de Pessoal 
 Lei de Criação 12 

Nome do Cargo ou Função 3 

Quantidade de Vagas em Aberto 12 
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Quantidade de Vagas Ocupadas 3 

Tabela de Remuneração dos Cargos e Funções 12 

Tipo de Vínculo 3 

Folha de Pagamento 
 Desconto por Abate-Teto 12 

Desconto por Imposto de Renda 11 

Desconto Previdenciário 11 

Férias 11 

Gratificação Natalina 11 

Indenizações 12 

Mês e Ano de Competência 9 

Nome Completo do Servidor 9 

Número de Matrícula 10 

Número do CPF 10 

Outros Créditos 12 

Outros Descontos 12 

Remuneração básica 11 

Vantagens Pessoais 12 

Relação de Servidores 
 Carga Horária 3 

Cargo ou Função Ocupada 2 

Data de Exercício 3 

Enquadramento Salarial 3 

Nome Completo do Servidor 9 

Número de Matrícula 3 

Número do CPF 3 

Órgão de Lotação 3 

Situação Funcional 3 

Tipo de Vínculo 3 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 3 

Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa 3 

Variação dos Dados no Tempo 
 Frequência de Atualização dos Salários 9 

Série Histórica dos Salários 10 

Receitas 
 Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 2 

Busca dos Dados 
 Delimitação Temporal 11 

Ferramenta de pesquisa 1 

Variação dos Dados no Tempo 
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Frequência de Atualização 10 

Série Histórica 11 

Transferências 
 Conteúdo 
 Transferências Cedidas 
 CNPJ do Beneficiário 4 

Data da celebração 12 

Íntegra do Termo 12 

Nome do Beneficiário 3 

Objeto 12 

Órgão Concedente 3 

Prazo de Vigência 12 

Valor a Ceder 3 

Valor de Contrapartida 12 

Transferências Recebidas 
 Concedente 7 

Data da celebração 12 

Íntegra do Termo 12 

Objeto 12 

Prazo de Vigência 12 

Valor a Receber 7 

Valor de Contrapartida 12 

 

Poder Legislativo – Municípios com até 10.000 habitantes 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
IDENTIFICADOS 

Aspectos Gerais 
 Conteúdo 
 Informações Gerais 
 Competência 12 

Endereço 5 

Estrutura organizacional 12 

Horário de atendimento 12 

Respostas a perguntas frequentes da sociedade 12 

Telefones 5 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Dados legíveis por máquina 12 

Download da Base de Dados 12 

Atividade Parlamentar 
 Conteúdo 
 Comissões 
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Agenda 12 

Cargos 7 

Presidência 7 

Tema 7 

Titulares 7 

Presença 
 Justificativa 12 

Parlamentar 12 

Presença 12 

Sessão 12 

Sessões Plenárias 
 Ata 8 

Data 8 

Pauta 12 

Votações 
 Matéria 12 

Parlamentar 12 

Sessão 12 

Voto 12 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização da Ata de Sessão 11 

Atualização da Presença 12 

Atualização das Votações 12 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
 Ação 9 

Número da Nota de Empenho 6 

Programa 12 

Subtítulo 12 

Liquidação 
 Ação 9 

Número da Nota de Empenho 6 

Programa 12 

Subtítulo 12 

Número da Nota de Liquidação 6 

Pagamento 
 Ação 9 

Número da Nota de Empenho 6 

Programa 12 

Subtítulo 12 

Número da Nota de Liquidação 6 

Número da ordem bancária 6 

Requisitos Funcionais 
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Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 9 

Busca dos Dados 
 Delimitação Temporal 11 

Ferramenta de pesquisa 9 

Variação dos Dados no Tempo 
 Frequência de Atualização 12 

Série Histórica 12 

Gestão Fiscal 
 Requisitos Funcionais 
 Busca dos Dados 
 Pesquisa nos Relatórios da LRF 10 

Variação dos Dados no Tempo 
 Série Histórica da Prestação de Contas 12 

Licitações e Contratos 
 Conteúdo 
 Bens e Produtos Adquiridos 
 CNPJ do Fornecedor 11 

Data de Aquisição 11 

Identificação do bem comprado 12 

Nome do Fornecedor 11 

Preço unitário 11 

Quantidade adquirida 11 

Unidade de Medida 11 

Valor total da Operação 11 

Contratos Administrativos 
 CNPJ da Contratada 12 

Data Inicial 10 

Íntegra do Contrato 9 

Nome da Contratada 10 

Objeto 12 

Processo licitatório origiário 12 

Valor contratado 12 

Vigência do Contrato 12 

Licitações Concluídas 
 Data de Abertura das Propostas 11 

Íntegra da Ata 12 

Íntegra do Edital 9 

Licitante Vencedor 12 

Licitantes Classificados 12 

Licitantes Desclassificados 12 

Modalidade Licitatória 7 

Motivos de Desclassificação 12 

Número do Processo ou do Edital 7 

Objeto Licitado 11 
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Licitações em Andamento 
 Data de Abertura das Propostas 12 

Íntegra do Edital 9 

Modalidade Licitatória 9 

Número do Processo ou do Edital 9 

Objeto Licitado 12 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios de Licitações 12 

Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa de Licitações 10 

Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização das Licitações 10 

Pessoal 
 Conteúdo 
 Concursos Públicos 
 Concursos em Andamento 12 

Concursos Encerrados 12 

Nomeações e Convocações 12 

Estrutura de Pessoal 
 Lei de Criação 11 

Nome do Cargo ou Função 8 

Quantidade de Vagas em Aberto 12 

Quantidade de Vagas Ocupadas 9 

Tabela de Remuneração dos Cargos e Funções 12 

Tipo de Vínculo 8 

Folha de Pagamento 
 Desconto por Abate-Teto 12 

Desconto por Imposto de Renda 12 

Desconto Previdenciário 12 

Férias 12 

Gratificação Natalina 12 

Indenizações 12 

Mês e Ano de Competência 9 

Nome Completo do Servidor 10 

Número de Matrícula 10 

Número do CPF 11 

Outros Créditos 12 

Outros Descontos 12 

Remuneração básica 12 

Vantagens Pessoais 12 

Parlamentares 
 Contato por meio eletrônico 10 

Nome completo 6 

Nome Político 10 
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Partido político 7 

Telefones para contato 10 

Relação de Servidores 
 Carga Horária 9 

Cargo ou Função Ocupada 6 

Data de Exercício 9 

Enquadramento Salarial 9 

Nome Completo do Servidor 8 

Número de Matrícula 8 

Número do CPF 8 

Situação Funcional 9 

Tipo de Vínculo 9 

Unidade de Lotação 9 

Requisitos Funcionais 
 Apresentação dos Dados 
 Gravação de Relatórios 9 

Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa 10 

Variação dos Dados no Tempo 
 Frequência de Atualização dos Salários 12 

Série Histórica dos Salários 9 

Produção Legislativa 
 Conteúdo 
 Leis Aprovadas 
 Autor 12 

Data de Aprovação 10 

Ementa 9 

Íntegra do Texto 11 

Número 9 

Situação 10 

Tipo 9 

Proposições de Leis 
 Autor 10 

Data de Proposição 8 

Ementa 8 

Íntegra do Texto 12 

Localização 11 

Número 8 

Situação 9 

Tipo 8 

Requisitos Funcionais 
 Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa. Leis Aprovadas 9 

Ferramenta de pesquisa. Proposições 10 

Variação dos Dados no Tempo 
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Atualização das Legislações 10 

Série Histórica 9 

 

Poder Executivo – Municípios com mais de 10.000 habitantes 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
IDENTIFICADOS 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
 Ação 13 

Número da Nota de Empenho 8 

Programa 61 

Subtítulo 66 

Liquidação 
 Ação 19 

Número da Nota de Empenho 6 

Programa 63 

Subtítulo 66 

Número da Nota de Liquidação 10 

Pagamento 
 Ação 17 

Número da Nota de Empenho 14 

Programa 61 

Subtítulo 66 

Número da Nota de Liquidação 14 

Número da ordem bancária 10 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Série Histórica 55 

Gestão Fiscal 
 Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Série Histórica da Prestação de Contas 63 

Pessoal 
 Conteúdo 
 Concursos Públicos 
 Concursos em Andamento 18 

Concursos Encerrados 22 

Nomeações e Convocações 24 

Estrutura de Pessoal 
 Lei de Criação 65 

Quantidade de Vagas em Aberto 66 
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Quantidade de Vagas Ocupadas 15 

Folha de Pagamento 
 Desconto por Abate-Teto 64 

Desconto por Imposto de Renda 57 

Desconto Previdenciário 57 

Férias 57 

Gratificação Natalina 56 

Indenizações 65 

Mês e Ano de Competência 44 

Nome Completo do Servidor 44 

Número de Matrícula 44 

Número do CPF 53 

Outros Créditos 63 

Outros Descontos 65 

Remuneração básica 54 

Vantagens Pessoais 64 

Relação de Servidores 
 Carga Horária 21 

Cargo ou Função Ocupada 7 

Data de Exercício 15 

Enquadramento Salarial 21 

Nome Completo do Servidor 33 

Número de Matrícula 10 

Número do CPF 22 

Órgão de Lotação 14 

Situação Funcional 18 

Tipo de Vínculo 12 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Frequência de Atualização dos Salários 51 

Série Histórica dos Salários 55 

Receitas 
 Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Série Histórica 58 
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Poder Legislativo – Municípios com mais de 10.000 habitantes 

ITEM DE AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS 
IDENTIFICADOS 

Atividade Parlamentar 
 Conteúdo 
 Comissões 
 Agenda 61 

Cargos 17 

Presidência 13 

Tema 10 

Titulares 9 

Presença 
 Justificativa 63 

Parlamentar 55 

Presença 57 

Sessão 55 

Sessões Plenárias 
 Ata 19 

Data 15 

Pauta 43 

Votações 
 Matéria 65 

Parlamentar 65 

Sessão 65 

Voto 65 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização da Ata de Sessão 40 

Atualização da Presença 61 

Atualização das Votações 65 

Despesas 
 Conteúdo 
 Empenhos 
 Ação 26 

Número da Nota de Empenho 14 

Programa 63 

Subtítulo 66 

Liquidação 
 Ação 30 

Número da Nota de Empenho 16 

Programa 64 

Subtítulo 66 

Número da Nota de Liquidação 17 
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Pagamento 
 Ação 28 

Número da Nota de Empenho 11 

Programa 63 

Subtítulo 66 

Número da Nota de Liquidação 14 

Número da ordem bancária 9 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Série Histórica 59 

Gestão Fiscal 
 Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Série Histórica da Prestação de Contas 64 

Pessoal 
 Conteúdo 
 Concursos Públicos 
 Concursos em Andamento 50 

Concursos Encerrados 49 

Nomeações e Convocações 50 

Estrutura de Pessoal 
 Lei de Criação 56 

Quantidade de Vagas em Aberto 61 

Quantidade de Vagas Ocupadas 23 

Folha de Pagamento 
 Desconto por Abate-Teto 63 

Desconto por Imposto de Renda 51 

Desconto Previdenciário 51 

Férias 54 

Gratificação Natalina 51 

Indenizações 62 

Mês e Ano de Competência 38 

Nome Completo do Servidor 41 

Número de Matrícula 40 

Número do CPF 54 

Outros Créditos 63 

Outros Descontos 63 

Remuneração básica 53 

Vantagens Pessoais 62 

Parlamentares 
 Contato por meio eletrônico 24 

Nome completo 7 

Nome Político 35 

Partido político 6 

Telefones para contato 29 
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Relação de Servidores 
 Carga Horária 31 

Cargo ou Função Ocupada 11 

Data de Exercício 23 

Enquadramento Salarial 29 

Nome Completo do Servidor 34 

Número de Matrícula 19 

Número do CPF 33 

Situação Funcional 28 

Tipo de Vínculo 20 

Unidade de Lotação 26 

Requisitos Funcionais 
 Variação dos Dados no Tempo 
 Frequência de Atualização dos Salários 43 

Série Histórica dos Salários 47 

Produção Legislativa 
 Conteúdo 
 Leis Aprovadas 
 Autor 62 

Data de Aprovação 15 

Ementa 12 

Íntegra do Texto 37 

Número 10 

Situação 42 

Tipo 11 

Requisitos Funcionais 
 Busca dos Dados 
 Ferramenta de pesquisa. Leis Aprovadas 18 

Ferramenta de pesquisa. Proposições 33 

Variação dos Dados no Tempo 
 Atualização das Legislações 32 

Série Histórica 12 

 

Face ao exposto, sugere-se a esta Corte de Contas que seja notificado cada 

responsável recomendando o atendimento dos requisitos de transparência 

apontados aqui. 
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5 CONCLUSÃO 

Procedida a auditoria, a equipe técnica verificou que a legislação sobre 

Transparência é descumprida amplamente nos jurisdicionados. O mesmo se aplica 

às boas práticas sobre publicação de dados públicos, onde ainda há muito que 

avançar. 

As análises mostraram que fatores como quantitativo populacional do município ou 

capacidade financeira não são determinantes para garantir um melhor grau de 

transparência na Administração Pública, demonstrando, conforme já prega a  

Academia19, que a vontade política, ou seja, a disposição dos gestores públicos em 

disponibilizar maior quantidade e qualidade de informações aos cidadãos é um dos 

fatores que exerce maior influência no nível de transparência do ente público. 

Desta forma, as propostas de encaminhamento elencadas adiante têm como 

objetivo primordial induzir a mobilização dos gestores públicos, de forma a contribuir 

para a ampliação da transparência nos municípios capixabas, entregando à 

população todos os benefícios que a maior transparência proporciona. 

Não obstante, as palavras de SILVA (2010), transcritas abaixo, são uma mensagem 

que merece ser considerada e destacada:  

“(...) a simples ação dos governos quanto à disponibilização de 

dados governamentais abertos na rede não é suficiente para garantir 

uma ação em prol da transparência. É preciso que haja um braço de 

utilização sistemática e radical desses dados na sociedade, por 

parte de cidadãos interessados em não apenas em fiscalizar o 

governo, mas também em melhorar os serviços públicos, influenciar 

ativamente a gestão e ampliar o escopo dos seus direitos, 

participando ativamente dos processos políticos.” 

 

 

                                            
19

 ZUCCOLOTO, R., Fatores Determinantes da Transparência do Ciclo Orçamentário Estendido: 
Evidências nos Estados Brasileiros. Tese de Doutorado. Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade, Universidade de São Paulo (USP), São Paulo. 2014. 
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6 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Neste contexto, a equipe técnica apresenta suas propostas de encaminhamento a 

este Tribunal de Contas com o objetivo de contribuir para o benefício da gestão 

pública e ampliação da transparência dos municípios capixabas. 

6.1 ENCAMINHAMENTOS  

Considerando que foram identificados indícios de descumprimento de normas legais 

nos 156 (cento e cinquenta e seis) jurisdicionados fiscalizados, abrangendo todos os 

responsáveis pelos poderes executivo e legislativo de todos os municípios do 

Estado; 

Considerando ser o presente trabalho pioneiro nesta Corte de Contas, e a 

metodologia de avaliação estar em sua primeira versão, sem ter havido, ainda, 

ajustes decorrentes de apreciações da mesma por atores externos à equipe de 

auditoria; 

Considerando que os achados de auditoria não representam situações onde resta 

configurado dano ao Erário; 

Considerando que o presente trabalho de auditoria tem por objetivo fomentar a 

ampliação da transparência em todos os jurisdicionados, por meio da função 

orientativa e normativa do Tribunal; 

Considerando, por fim, o exposto neste Relatório de Auditoria, especialmente as 

análises e achados narrados em seus Capítulos 3 e 4, cujo detalhamento 

individualizado por jurisdicionado encontra-se nos apêndices D a FC, a equipe 

técnica propõe ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, os seguintes 

encaminhamentos: 

- A notificação de cada responsável identificado no apêndice A, nos termos do 

artigo 358, III, determinando o atendimento dos requisitos de transparência 

identificados nas seções 2.1 e 2.2 da respectiva análise individualizada, no prazo de 

180 (cento e oitenta dias), nos termos do artigo 207, IV, todos do RITCE/ES 

aprovado pela Resolução 261/2013 e artigo 57, III da Lei Complementar 621/2012, 
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alertando que o não atendimento poderá ser objeto de sanções em fiscalizações 

futuras; 

- A notificação de cada responsável identificado nos apêndice A, nos termos do 

artigo 358, III, recomendando o atendimento dos requisitos de transparência 

identificados nas seções 2.3 e 2.4 da respectiva análise individualizada, nos termos 

do artigo 207, V, c/c 329, § 7º, todos do RITCE/ES aprovado pela Resolução 

261/2013 e artigo 1º, XXXVI da Lei Complementar 621/2012; 

- O arquivamento do presente processo, nos termos do artigo 330, IV, da 

Resolução 261/2013. 

A equipe de auditoria propõe, também, ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo: 

- A edição, por esta Corte, de um ato normativo regulamentando os requisitos 

mínimos de transparência nos entes jurisdicionados, com fulcro no artigo 3º da Lei 

Complementar 621/2012; 

- A execução de novas fiscalizações acerca do tema da Transparência, utilizando os 

resultados da presente auditoria como critérios de seleção de objetos auditados, 

bem como a realização de monitoramento das determinações e recomendações 

aqui emitidas; 

- A imediata disponibilização do presente relatório, contendo todos seus apêndices e 

anexos, no Portal deste Tribunal, conforme determina o artigo 7º, VII, b da Lei 

12.527/2011, acompanhado dos dados dispostos na mídia eletrônica anexa, que 

estão em formato aberto e legível por máquina, atendendo ao disposto no artigo 8º, 

§ 3º, II, III e IV do mesmo diploma legal. 

Vitória (ES), 27 de novembro de 2015. 

 

Bruno Fardin Faé 
Auditor de Controle Externo 

Mat. 203.537 

Rogelio Pegoretti Caetano Amorim 
Auditor de Controle Externo 

Mat. 203.526 
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APÊNDICE A. ROL DE RESPONSÁVEIS 

Poder: Legislativo 
Município: Bom Jesus do Norte                                                     
Endereço: Praça Astolpho Lobo, s/n - Centro 

Nome: AQUILES ZANON DELATORRE 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 02/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Serra                                                                  
Endereço: Getulio Vargas, 69 - Centro 

Nome: Neidia Maura Pimentel 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Afonso Cláudio                                                         
Endereço: Ladeira Ute Amélia Gastin Pádua, 150 - São Tarcisio 

Nome: FLAVIANA ALMEIDA HERZOG 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Água Doce do Norte                                                     
Endereço: Professor João Batista, 28 - Centro 

Nome: Edmar Brum da Fonseca 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Águia Branca                                                           
Endereço: Alcides Guaresqui, 479 - Centro 

Nome: AMARILDO FRNSKOVIASKK 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Alegre                                                                 
Endereço: Praça Sebastião M. Nogueira Gama, 16 - Centro 

Nome: ALICIO LUCINDO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Alfredo Chaves                                                         
Endereço: Cais Costa Pinto, 162 - Giovane Breda 

Nome: GILSON LUIZ BELLON 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Alto Rio Novo                                                          
Endereço: Rua Lucindo de Farias - Centro 

Nome: MATHEUS OLIVEIRA SILVA 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Anchieta                                                               
Endereço: Rodovia do Sol ,1620 - Vila Residencial Samarco 

Nome: JOCELEM GONÇALVES DE JESUS 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Apiacá                                                                 
Endereço: Rua João Tenente, s/n - Centro 

Nome: CARLOS ROGERIO DOS SANTOS RODRIGUES 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Aracruz                                                                
Endereço: Rua Professor Lobo, nº 550 - Centro 

Nome: Rosane Ribeiro Machado 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Atílio  Vivacqua                                                       
Endereço: Praça José Valentim Lopes, 06 - 3º andar - Centro 

Nome: Romildo Sergio Abreu Machado 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Baixo Guandú                                                           
Endereço: Av. Carlos de Madeiros, 757 - Centro 

Nome: JUSCELINO HENCK 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Barra de São Francisco                                                 
Endereço: Desembargador Danton Bastos, 3 - Centro 

Nome: JUVENAL CALIXTO FILHO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Boa Esperança                                                          
Endereço: Av. Senador Eurico Rezende, 780 - Centro 

Nome: Pedro José Dutra Sobrinho 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Brejetuba                                                              
Endereço: Avenida Angelo Uliana - Bellarmino Ulyana 

Nome: Silviomar de Souza 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Cachoeiro de Itapemirim                                                
Endereço: Barão de Itapemirim, 05 - Centro 

Nome: Julio Cesar Ferrare Cecotti 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 
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Poder: Legislativo 
Município: Cariacica                                                              
Endereço: Rodovia Br 262 km 35 - Campo Grande 

Nome: Angelo Cesar Lucas 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2014 

Poder: Legislativo 
Município: Castelo                                                                
Endereço: Av. Getúlio Vargas, 118 - Centro 

Nome: JOSÉ DORIGO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 02/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Colatina                                                               
Endereço: Prof. Arnaldo de Vasconc. Costa, 32 cxp. 242 - Centro 

Nome: JOLIMAR BARBOSA DA SILVA 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Conceição da Barra                                                     
Endereço: Av. Atlântica, 419 - Guaxindiba 

Nome: Anderson Kleber da Silva 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Conceição do Castelo                                                   
Endereço: Av. José Grilo, 152 - Centro 

Nome: Cleone José Lordelo Batista 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 15/12/2014 

Poder: Legislativo 
Município: Divino São Lourenço                                                    
Endereço: Praça Dez de Agosto, 10 - Centro 

Nome: Sebastião Aylson Gomes de Moura 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Domingos Martins                                                       
Endereço: Kurt Lewin, 60 - Centro 

Nome: ROGERIO LUIZ KROHLING 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 02/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Dores do Rio Preto                                                     
Endereço: Rua Alfredo Gualandi da Silva, 52 - Centro 

Nome: Júlio Borges Amaral 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Ecoporanga                                                             
Endereço: Av. Milton Motta, 741 - Centro 

Nome: Eduardo Alves Muquy 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2014 

Poder: Legislativo 
Município: Fundão                                                                 
Endereço: Rua São José, 135 - Centro 

Nome: Carlos Augusto Tófoli 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Governador Lindenberg                                                  
Endereço: Adelino Lubiana, s/nº - Centro 

Nome: Leocir Fehlberg 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Guaçuí                                                                 
Endereço: Praça João Acacinho, 02 - 1º andar - Centro 

Nome: Paulo Henrique Couzi Rosa 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 02/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Guarapari                                                              
Endereço: Rua Getúlio Vargas, 299 - Centro 

Nome: José Wanderlei Astori 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Ibatiba                                                                
Endereço: Luiz Crispin, 29 - Centro 

Nome: MARCUS RODRIGO AMORIM FLORINDO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Ibiraçu                                                                
Endereço: Av. Conde D'Eu, 486 - Centro 

Nome: JOSE LUIZ TORRES TEIXEIRA JUNIOR 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Ibitirama                                                              
Endereço: Rua Anizio Ferreira da Silva - Centro 

Nome: José Tavares de Moura 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Iconha                                                                 
Endereço: Muniz Freire, 305 - 1º andar - Centro 

Nome: Marcos José Beiriz Soares 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Irupi                                                                  
Endereço: Rua Laurentina Miranda Leal, 202 - Centro 

Nome: Débora Costa Storck 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 09/07/2014 
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Poder: Legislativo 
Município: Itaguaçú                                                               
Endereço: Avenida 17 de Fevereiro, 215 - Centro 

Nome: João Luiz Beccalli 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Itapemirim                                                             
Endereço: Coronel Marcondes de Souza, 165 - Centro 

Nome: PAULO SERGIO DE TOLEDO COSTA 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Itarana                                                                
Endereço: Rua Elias Estevão Colnago, sn - Centro 

Nome: Laudelino Grunewald 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Iúna                                                                   
Endereço: Rua Des. Epaminondas Amaral, 152 - Centro 

Nome: JOSÉ MARCOS DE MORAES 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Jaguaré                                                                
Endereço: Constante Casagrande 299 - Centro 

Nome: ELIZEU RIBEIRO DE SOUZA 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Jerônimo Monteiro                                                      
Endereço: Av. Lourival Lougon Moulin, 300 - Centro 

Nome: Wagner Ribeiro Macioli 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: João Neiva                                                             
Endereço: Praça Nossa Senhora de Líbano, 30 - Centro 

Nome: Elio Campagnaro 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Laranja da Terra                                                       
Endereço: Av. Luiz Obermuller Filho 83, 2º andar - Centro 

Nome: JUDAZIO SEIBEL 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Linhares                                                               
Endereço: Av. Augusto Calmon, 1117 - Centro 

Nome: Milton Simon Baptista 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Mantenópolis                                                           
Endereço: Prefeito William Gabriel Benjamin, 232 - Centro 

Nome: REINALDO DE FREITAS CAPAZ 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Marataízes                                                             
Endereço: José Brumana, s/n - Barra do Itapemirim 

Nome: WILLIAN DE SOUZA DUARTE 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Marechal Floriano                                                      
Endereço: Rua Clara Endlich, 97 - Centro 

Nome: Juarez José Xavier 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Marilândia                                                             
Endereço: Sao Tarcisio ,108 - Centro 

Nome: ADILSON REGGIANI 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Mimoso do Sul                                                          
Endereço: Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 - Centro 

Nome: MARCELO DE MORAES PESSANHA 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Montanha                                                               
Endereço: Pcª Osvaldo Lopes Bloco B, s/n - Centro 

Nome: Afredo Basílio de Almeida 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Mucuricí                                                               
Endereço: Acre, 22 - Centro 

Nome: ADONISIO DE JESUS 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Muniz Freire                                                           
Endereço: Pedro Deps, 09 - Centro 

Nome: Eraldo José Sobreira Bravo 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Muqui                                                                  
Endereço: Satiro Fran+a, 95 - Centro 

Nome: TADEU CUSTODIO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 
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Poder: Legislativo 
Município: Nova Venécia                                                           
Endereço: Av. Vitória, 23 - Centro 

Nome: RONALDO MENDES BARREIROS 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Pancas                                                                 
Endereço: Av. 13 de maio,163 - Centro 

Nome: Valdeci Basto Pereira 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Pedro Canário                                                          
Endereço: Praça Presidente Castelo Branco - Centro 

Nome: Rogério Moura de Oliveira 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Pinheiros                                                              
Endereço: Av. Agenor Luiz Heringer, 297 - Centro 

Nome: Robson Fernandes e Silva 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Piúma                                                                  
Endereço: Rua Orides Fornaciari, 1133 - Centro 

Nome: Joel Alves Rosa 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Ponto Belo                                                             
Endereço: Av. Sebastiao Rabelo, 234 - Centro 

Nome: MARCELO GOMES TRINDADE 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Presidente Kennedy                                                     
Endereço: Atila Vivacqua, 79 - Centro 

Nome: Jacimar Marvila Batista 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Rio Bananal                                                            
Endereço: Rua João Cipriano, 461 - São Sebastião 

Nome: VAGNO ANTONIO PICOLI 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Rio Novo do Sul                                                        
Endereço: Joaquim Alves, s/n - Centro 

Nome: RONAN HEMERLY PANCOTO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 15/12/2014 

Poder: Legislativo 
Município: Santa Leopoldina                                                       
Endereço: Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro 

Nome: DARLEY JANSEN ESPÍNDULA 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Santa Maria de Jetibá                                                  
Endereço: dos Imigrantes, 11 - Centro 

Nome: HILARIO BOENING 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Santa Teresa                                                           
Endereço: Rua Darly Nerty Vervloet, 434 - Centro 

Nome: Bruno Henriques Araújo 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: São Domingos do Norte                                                  
Endereço: Rua Theresa Fiorentini 133 - Centro 

Nome: HELIO PEISINO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 06/07/2015 

Poder: Legislativo 
Município: São Gabriel da Palha                                                   
Endereço: Rua Ivan Luiz Barcellos, 104 - Centro 

Nome: EVERALDO JOSÉ DOS REIS 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: São José do Calçado                                                    
Endereço: Pr. Cel. José Dutra Nicácio, 130 - Centro 

Nome: BENEDITO BORGES DE SOUZA 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: São Mateus                                                             
Endereço: Av. Dom José Dalvit, 100 - Santo Antônio 

Nome: GILDEVALDO ESTEVÃO BISPO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 02/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: São Roque do Canaã                                                     
Endereço: Rua Lourenço Roldi nº88 - São Roquinho 

Nome: Junior Priori Perinni 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Sooretama                                                              
Endereço: Av. Angelo Suzano n. 420 - Centro 

Nome: Eraldo de Oliveira Gomes 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 
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Poder: Legislativo 
Município: Vargem Alta                                                            
Endereço: Rua Nelson Lyrio, 77 - Centro 

Nome: LUIZ MARCELO SCARAMUSSA 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/10/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Venda Nova do Imigrante                                                
Endereço: Av. Evandi Américo Comarela, 385 - 4º andar - Centro 

Nome: Joao Paulo Schettino Mineti 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Viana                                                                  
Endereço: Rua Domingos Vicente, 10 - Centro 

Nome: IRANI INACIA DA SILVA FIRME 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 05/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Vila Pavão                                                             
Endereço: Rua Travessa Pavão, 80 - Centro 

Nome: Valtemir Alves Damaceno 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Vila Valério                                                           
Endereço: Av. Dr. Valério, s/n - Centro 

Nome: Adair Grigoleto 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Legislativo 
Município: Vila Velha                                                             
Endereço: Praça Frei Pedro Palácio, s/n - Prainha 

Nome: Ivan Carlini 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Legislativo 
Município: Vitória                                                                
Endereço: Av. Marechal Mascarenhas de Moraes 1927 - Bento 
Ferreira 

Nome: NAMY CHEQUER BOU HABIB FILHO 
Cargo: Presidente da Câmara Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Executivo 
Município: Serra                                                                  
Endereço: Praça Dr. Pedro Feu Rosa, 01 - Centro 

Nome: Audifax Charles Pimentel Barcelos 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Afonso Cláudio                                                         
Endereço: Prçª da Independência, 341 - Centro 

Nome: Wilson Berger Costa 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2009 

Poder: Executivo 
Município: Água Doce do Norte                                                     
Endereço: Av. Sebastiao Coelho de Souza - Centro 

Nome: PAULO MARCIO LEITE RIBEIRO 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2015 

Poder: Executivo 
Município: Águia Branca                                                           
Endereço: Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro 

Nome: Ana Maria Carletti Quiuqui 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Alegre                                                                 
Endereço: Parque Getúlio Vargas, 01 - Centro 

Nome: Paulo Lemos Barbosa 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Alfredo Chaves                                                         
Endereço: Projetada - Portal dos Imigrantes 

Nome: Roberto Fortunato Fiorin 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Alto Rio Novo                                                          
Endereço: Av. João Felipe, s/n - Centro 

Nome: Maria Emanuela Alves Pedroso 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Anchieta                                                               
Endereço: Rodovia do Sol, KM 21,5, 1620 - Vila Samarco 

Nome: Marcus Vinicius Doelinger Assad 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Apiacá                                                                 
Endereço: Praça Senhora Santana, 06 - Centro 

Nome: Humberto Alves de Souza 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Aracruz                                                                
Endereço: Av Morobá - Morobá 

Nome: Marcelo de Souza Coelho 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Atílio  Vivacqua                                                       
Endereço: Praça José Valentim Lopes, 02 - Centro 

Nome: José Luiz Torres Lopes 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 



 
    

  Núcleo de Tecnologia da Informação 

 

 

Proc. TC 0002918/2015 

Fl. 208 

Rubrica _____________ 

Mat. 6666666 

 

Poder: Executivo 
Município: Baixo Guandú                                                           
Endereço: Fritz Von Lutzow, 217 - Centro 

Nome: José de Barros Neto 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Barra de São Francisco                                                 
Endereço: Danton Bastos, 01 - Centro 

Nome: Luciano Henrique Sordine Pereira 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Boa Esperança                                                          
Endereço: Avenida Senador Eurico Rezende - Centro 

Nome: Romualdo Antônio Gaigher Milanese 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Bom Jesus do Norte                                                     
Endereço: Praca Astolfo Lobo, S/N - Centro 

Nome: Ubaldo Martins de Souza 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Brejetuba                                                              
Endereço: Rua Projetada, s/n - Centro 

Nome: João do Carmo Dias 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Cachoeiro de Itapemirim                                                
Endereço: vinte e cinco de março, 26 - Centro 

Nome: Carlos Roberto Casteglione Dias 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Cariacica                                                              
Endereço: ROD BR 262 KM 3,5 - ALTO LAGE 

Nome: Geraldo Luzia de Oliveira Júnior 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Castelo                                                                
Endereço: Av. Nossa Senhora da Penha, 103 - Centro 

Nome: Jair Ferraço Júnior 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Colatina                                                               
Endereço: Av. Ângelo Giuberti, 343 - (Esplanada) 

Nome: Leonardo Deptulski 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Conceição da Barra                                                     
Endereço: Praça José Luiz da Costa - Centro 

Nome: Jorge Duffles Andrade Donati 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Conceição do Castelo                                                   
Endereço: Av. José Grilo, 426 - Centro 

Nome: Francisco Saulo Belisário 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Divino São Lourenço                                                    
Endereço: Praça Dez de Agosto, 10 - Centro 

Nome: Miguel Lourenço da Costa 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Domingos Martins                                                       
Endereço: Rua Bernardino Monteiro, 22 - Centro 

Nome: Luiz Carlos Prezoti Rocha 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Dores do Rio Preto                                                     
Endereço: Rua Pedro de Alcantara Galveas, 122 - Centro 

Nome: Claudia Martins Bastos 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Ecoporanga                                                             
Endereço: Av. Milton Motta - Centro 

Nome: Pedro Costa Filho 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Fundão                                                                 
Endereço: São José 135 - Centro 

Nome: Maria Dulce Rúdio Soares 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Governador Lindenberg                                                  
Endereço: Adelino Lubiana, s/nº - Centro 

Nome: Paulo Cezar Coradini 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Guaçuí                                                                 
Endereço: Praça João Acacinho, 01 - Centro 

Nome: Vera Lúcia Costa 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 
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Poder: Executivo 
Município: Guarapari                                                              
Endereço: Rua Alencar de Moraes, 100 - Jardim Boa Vista 

Nome: Orly Gomes da Silva 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 07/03/2013 

Poder: Executivo 
Município: Ibatiba                                                                
Endereço: Salomão Fadlalah, 255 - Centro 

Nome: JOSE ALCURE DE OLIVEIRA 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Ibiraçu                                                                
Endereço: Rua Conde D'eu, 486 - Centro 

Nome: Eduardo Marozzi Zanotti 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Ibitirama                                                              
Endereço: Edgar Santana Alves, s/n - Centro 

Nome: Javan de Oliveira Silva 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Iconha                                                                 
Endereço: Muniz Freire, 65 - Centro 

Nome: João Paganini 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Irupi                                                                  
Endereço: Jalmas Gomes de Freitas, 124 - Centro 

Nome: Carlos Henrique Emerick Storck 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Itaguaçú                                                               
Endereço: Rua Vicente Peixoto de Mello, 08 - Centro 

Nome: Darly Dettmann 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Itapemirim                                                             
Endereço: Prçª Domingos José Martins, s/n - Centro 

Nome: Luciano de Paiva Alves 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Itarana                                                                
Endereço: Rua Elias Estevão Colgnago, 65 - Centro 

Nome: Ademar Schneider 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Iúna                                                                   
Endereço: Rua Des. Epaminondas Amaral, 58 - Centro 

Nome: Rogerio Cruz Silva 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Jaguaré                                                                
Endereço: Av. 09 de Agosto 2358 - Centro 

Nome: Rogério Feitani 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Jerônimo Monteiro                                                      
Endereço: Av. Lourival Lugon Moulin, 300 - Centro 

Nome: Sebastiao Fosse 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: João Neiva                                                             
Endereço: AVENIDA PRESEDENTE VARGAS, 157 - Centro 

Nome: Romero Gobbo Figueredo 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Laranja da Terra                                                       
Endereço: Luiz Obermüller Filho, 85 - Centro 

Nome: Joadir Lourenço Marques 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Linhares                                                               
Endereço: Av. Jones dos Santos Neves, 1292 - Centro 

Nome: Jair Corrêa 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Mantenópolis                                                           
Endereço: Av. Presidente Vargas, 545 - Centro 

Nome: Maurício Alves dos Santos 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Marataízes                                                             
Endereço: Av. Rubens Rangel, 1604 - Cidade Nova 

Nome: JANDER NUNES VIDAL 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
 

Poder: Executivo 
Município: Marechal Floriano                                                      
Endereço: Davi de Canal, 57 - Centro 

Nome: Antonio Lidiney Gobbi 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 
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Poder: Executivo 
Município: Marilândia                                                             
Endereço: Ângela Savergnini - Centro 

Nome: Osmar Passamani 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
 

Poder: Executivo 
Município: Mimoso do Sul                                                          
Endereço: Praça Coronel Paiva Gonçalves, 50 - Centro 

Nome: Flávia Roberta Cysne de Novaes Leite 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Montanha                                                               
Endereço: Praça Osvaldo Lopes, s/n - Centro 

Nome: Ricardo de Azevedo Favarato 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Mucuricí                                                               
Endereço: Praça São Sebastião - Centro 

Nome: Osvaldo Fernandes de Oliveira Júnior 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Muniz Freire                                                           
Endereço: Rua Pedro Deps, 09 - Centro 

Nome: Paulo Fernando Mignone 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Muqui                                                                  
Endereço: Rua Satyro França, 95 - Centro 

Nome: Aluisio Filgueiras 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Nova Venécia                                                           
Endereço: Av. Vitória, 347 - Centro 

Nome: Mário Sérgio Lubiana 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Pancas                                                                 
Endereço: Av. Antônio Cabalini, 28 - Centro 

Nome: Agmair Araujo Nascimento 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Pedro Canário                                                          
Endereço: Rua São Paulo,220 - Boa Vista 

Nome: ANTONIO WILSON FIOROT 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 30/10/2014 

Poder: Executivo 
Município: Pinheiros                                                              
Endereço: Av. Agenor Luiz Heringer, 231 - Centro 

Nome: ANTONIO CARLOS MACHADO 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Piúma                                                                  
Endereço: Av. Dr. Danilo Monteiro de Castro, 45 - Centro 

Nome: SAMUEL ZUQUI 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Ponto Belo                                                             
Endereço: Espirito Santo, 104 - Centro 

Nome: SERGIO MURILO MOREIRA COELHO 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 31/12/2014 

Poder: Executivo 
Município: Presidente Kennedy                                                     
Endereço: Atila Vivacqua - Centro 

Nome: Amanda Quinta Rangel 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Rio Bananal                                                            
Endereço: Av. 14 de Setembro, 887 - Centro 

Nome: Edimilson Santos Eliziario 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Rio Novo do Sul                                                        
Endereço: Rua Fernando de Abreu 18 - Centro 

Nome: Maria Albertina Menegardo Freitas 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Santa Leopoldina                                                       
Endereço: Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro 

Nome: Romero Luiz Endringer 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Santa Maria de Jetibá                                                  
Endereço: Rua Dalmacio Espindula, n. 115 - Centro 

Nome: Eduardo Stuhr 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Santa Teresa                                                           
Endereço: Darly Nerty Vervloet, 446 - Centro 

Nome: Claumir Antônio Zamprogno 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 
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Poder: Executivo 
Município: São Domingos do Norte                                                  
Endereço: Av. Honório Fraga, 538 - Centro 

Nome: José Geraldo Guidoni 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: São Gabriel da Palha                                                   
Endereço: Praça Vicente Glazar - Gloria 

Nome: Henrique Zanotelli de Vargas 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/08/2011 

Poder: Executivo 
Município: São José do Calçado                                                    
Endereço: Praça Pedro Vieira, 58 - Centro 

Nome: Liliana Maria Rezende Bullus 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: São Mateus                                                             
Endereço: Jones dos Santos Neves - Centro 

Nome: Amadeu Boroto 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: São Roque do Canaã                                                     
Endereço: Rua Lourenço Roldi, 88 - São Roquinho 

Nome: Marcos Geraldo Guerra 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2014 

Poder: Executivo 
Município: Sooretama                                                              
Endereço: Rua Vitório Bobbio, 281 - Centro 

Nome: Esmael Nunes Loureiro 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Vargem Alta                                                            
Endereço: Willian Rose, 120 - Centro 

Nome: Cláudio Cezar Pazetto 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 30/09/2015 

Poder: Executivo 
Município: Venda Nova do Imigrante                                                
Endereço: Av. Evandi Américo Comarela, 751 - Centro 

Nome: Dalton Perim 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Viana                                                                  
Endereço: Av. Florentino Avidos - Centro 

Nome: Gilson Daniel Batista 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Vila Pavão                                                             
Endereço: Travessa Pavão, 80 - Centro 

Nome: Eraldino Jann Tesch 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Vila Valério                                                           
Endereço: Rua Lourenço de Martins, s/n - Centro 

Nome: Luizmar Mielke 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Vila Velha                                                             
Endereço: Avenida Santa Leopoldina, nº 840 - Coqueiral de 
Itaparica 

Nome: Rodney Rocha Miranda 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 

Poder: Executivo 
Município: Vitória                                                                
Endereço: Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 1927 - Bento 
Ferreira 

Nome: Luciano Santos Rezende 
Cargo: Prefeito(a) Municipal 
Desde: 01/01/2013 
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APÊNDICE B. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

PODER EXECUTIVO – ASPECTOS LEGAIS 

ITEM EXIGÊNCIA CRITÉRIO LEGAL 

Aspectos Gerais 
   Conteúdo 
   Informações Gerais 
   

Estrutura organizacional 
Os nomes dos órgãos devem ser exibidos em estrutura hierárquica, mostrando a 
relação de subordinação entre eles. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, I 

Respostas a perguntas frequentes da sociedade 
O site deve possui uma seção específica onde concentre as perguntas e respostas 
mais frequentes sobre o Portal e a Transparência da instituição. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, VI 

Informações Individuais dos Órgãos 
   

Competência As atribuções de cada unidade deve ser explicada. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, I 

Endereço O endereço deve ser composto por rua, número, bairro e CEP. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, I 

Horário de atendimento 
Dias e horários em que a população pode receber atendimento local ou por 
telefone. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, I 

Nome do Órgão Identificação do Órgão Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, I 

Programas, Projetos e Ações Apresentação dos principais programas, projetos e ações realizados pelo órgão Lei 12.527/2011 art. 7º, VII, a 

   
art. 8º, § 1º, V 

Telefones 
Devem ser apresentados os números dos telefones, fixos e celulares, e do FAX, se 
houver. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, I 

Obras 
   

Data da Situação Data a que se refere a situaçãoOu link para Geo Obras Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, V 

Data de Início Data de início da execução da obraOu link para Geo Obras Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, V 
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Descrição da Obra Descrição que permita identificar de que se trata a obra.Ou link para Geo Obras Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, V 

Empresa Contratada 
Nome ou Razão Social da empresa contratada para executar a obraOu link para 
Geo Obras Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, V 

Prazo de Conclusão Prazo para conclusão da obraOu link para Geo Obras Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, V 

Situação Situação da obra, se em execução, paralisada, etcOu link para Geo Obras Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, V 

Valor do Contrato Valor global a ser investido na obraOu link para Geo Obras Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, V 

Requisitos Funcionais 
   

Apresentação dos Dados 
   

Dados legíveis por máquina 
Disponibiliza Webservice, RDF, OWL ou outra ferramenta que permita a leitura 
automatizada dos dados, sem precisar realizar o download Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, III 

Download da Base de Dados O Portal deve permitir realizar o download completo da base de dados 
Decreto 
7185/2010 art. 4º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 4º, IX 

   
art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, II 

Integridade 
Os dados informados devem estar corretos, aproximando-se dos valores 
apresentados em balanços e prestações de contas 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 6, II 

Despesas 
   

Conteúdo 
   

Empenhos 
   

Ação 
O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um Projeto ou uma 
Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das ruas do bairo xxx 

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº 
1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. Decreto art. 7º, I, f 
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7185/2010 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, d 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Data do Empenho A data em que o empenho foi realizado Lei 4.320/1964 art. 88 

Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e 
vantagens fixas, juros, diárias,material de consumo, serviços de terceiros prestados 
sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e instalações,equipamentos e 
material permanen 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Fonte dos recursos Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do FUNDEB, etc 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Função 
 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, cultura, educação, 
saúde, defesa, etc 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 
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Grupo de Natureza da Despesa 
Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas Correntes, 
Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização da Dívida 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Modalidade de Aplicação 
Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a Instituições Privadas 
sem Fins Lucrativos, etc 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Modalidade Licitatória 
Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta Convite, 
Inexigível 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, e 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, d 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho Lei 4.320/1964 art. 61 

Processo Número do processo administrativo 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, b 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Programa O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte Rodoviário 

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº 
1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 
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Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à função e deve 
evidenciar cada área da atuação governamental, por exemplo Educação Infantil, 
Educação de Jovens e Adultos, etc 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Subtítulo 
Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do município beneficiária 
daquele gasto 

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº 
1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Unidade gestora Órgão, Autarquia, etc. 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº 
1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Valor empenhado 
Indicação do valor empenhado ou do valor da anulação do empenho, incluindo 
também o valor do reforço do empenho, se houver 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, a 

Liquidação 
   

Ação 
O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um Projeto ou uma 
Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das ruas do bairo xxx 

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº 
1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, f 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 
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Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, d 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Data da Liquidação A data em que a liquidação foi realizada Lei 4.320/1964 art. 88 

Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e 
vantagens fixas, juros, diárias,material de consumo, serviços de terceiros prestados 
sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e instalações,equipamentos e 
material permanen 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Fonte dos recursos Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do FUNDEB, etc 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Função 
 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, cultura, educação, 
saúde, defesa, etc 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Grupo de Natureza da Despesa 
Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas Correntes, 
Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização da Dívida 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 
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Modalidade de Aplicação 
Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a Instituições Privadas 
sem Fins Lucrativos, etc 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Modalidade Licitatória 
Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta Convite, 
Inexigível 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, e 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, d 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho Lei 4.320/1964 art. 61 

Número da Nota de Liquidação O identificador único daquela nota de liquidação Lei 4.320/1964 art. 63 

Processo Número do processo administrativo 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, b 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Programa O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte Rodoviário 

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº 
1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à função e deve 
evidenciar cada área da atuação governamental, por exemplo Educação Infantil, 
Educação de Jovens e Adultos, etc 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 
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Subtítulo 
Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do município beneficiária 
daquele gasto 

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº 
1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Unidade gestora Órgão, Autarquia, etc. 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº 
1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Valor liquidado  Indicação do valor que foi liquidado 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, a 

Pagamento 
   

Ação 
O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um Projeto ou uma 
Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das ruas do bairo xxx 

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº 
1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, f 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, d 
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Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Data do Pagamento A data em que o pagamento foi enviado ao banco Lei 4.320/1964 art. 88 

Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e 
vantagens fixas, juros, diárias,material de consumo, serviços de terceiros prestados 
sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e instalações,equipamentos e 
material permanen 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Fonte dos recursos Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do FUNDEB, etc 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Função 
 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, cultura, educação, 
saúde, defesa, etc 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Grupo de Natureza da Despesa 
Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas Correntes, 
Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização da Dívida 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Modalidade de Aplicação 
Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a Instituições Privadas 
sem Fins Lucrativos, etc 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 



 
    

  Núcleo de Tecnologia da Informação 

 

 

Proc. TC 0002918/2015 

Fl. 221 

Rubrica _____________ 

Mat. 6666666 

 

Modalidade Licitatória 
Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta Convite, 
Inexigível 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, e 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, d 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho Lei 4.320/1964 art. 61 

Número da Nota de Liquidação O identificador único daquela nota de liquidação Lei 4.320/1964 art. 63 

Número da ordem bancária O código identificador da ordem bancária na qual o pagamento foi realizado Lei 4.320/1964 art. 64 

Processo Número do processo administrativo 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, b 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Programa O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte Rodoviário 

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº 
1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à função e deve 
evidenciar cada área da atuação governamental, por exemplo Educação Infantil, 
Educação de Jovens e Adultos, etc 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Subtítulo 
Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do município beneficiária 
daquele gasto 

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº Parte I 
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1/2014 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Unidade gestora Órgão, Autarquia, etc. 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Portaria 
Conjunta 
STN/SOF nº 
1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Valor pago O valor que foi pago ao favorecido 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I, a 

Requisitos Funcionais 
   

Apresentação dos Dados 
   

Gravação de Relatórios 
Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos em diversos 
formatos, preferencialmente abertos. 

Decreto 
7185/2010 art. 4º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, II 

Busca dos Dados 
   

Delimitação Temporal Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data  Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Ferramenta de pesquisa 
Busca ou apresentação por Unidade Gestora, Beneficiário, Categoria, Grupo, 
Função , Subfunção Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Variação dos Dados no Tempo 
   

Frequência de Atualização Apresentar dados  atualizados até o dia anterior ao que está sendo feita a pesquisa 
Decreto 
7185/2010 art. 2º, § 2º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48, II 
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Série Histórica Apresentar dados referentes aos últimos 5 anos. Lei 5.172/1966 art. 173 

  
Lei 8.429/1992 art. 23 

  
Lei 9.873/2011 art. 1º 

Gestão Fiscal 
   

Conteúdo 
   

Auditorias e Inspeções 
   

Auditorias e Inspeções do Controle Interno 

Possibilidade de download do relatório final das auditorias realizadas pelo controle 
interno. Caso nenhuma auditoria tenha sido realizada, exibir declaração de que 
não há. Lei 12.527/2011 art. 7º, VII, b 

Legislação Orçamentária 
   

Créditos Suplementares Leis e Decretos de anulações e suplementações orçamentárias 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

Lei Orçamentária Anual Íntegra do texto da LOA e seus anexos 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

Leis de Diretrizes Orçamentárias Íntegra do texto da LDO e seus anexos 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

Plano Plurianual Íntegra do texto do PPA e seus anexos 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

Prestação de Contas 
   

Parecer Prévio do Tribunal de Contas Disponibilizar a íntegra do Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas Lei 12.527/2011 art. 7º, VII, b 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

   
art. 49 

Prestação de Contas Anual 
Disponibilizar a íntegra da Prestação de Contas Anual enviada ao Tribunal de 
Contas Lei 12.527/2011 art. 7º, VII, b 
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Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

   
art. 49 

Resultado do Jultamento pelo Poder Legislativo 
Disponibilizar a íntegra do Resultado do Julgamento das Contas emitido pelo Poder 
Legislativo Municipal Lei 12.527/2011 art. 7º, VII, b 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

   
art. 49 

Relatórios da LRF 
   

Relatório de Gestão Fiscal 

Demonstrativo de Despesa com Pessoal (art I a), Dívida Consolidada (art I b), 
Garantias (art I c) e Operações de Crédito (art I d). Somente no último 
quadrimestre: Disponibilidade de Caixa (art III a) e Restos a Pagar (art III b) 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

   
art. 54 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária 

I - balanço orçamentário: a) Receitas por fonte; b) Despesas por grupo de natureza. 
II - demonstrativos da execução das: a) receitas; b) despesas, por categoria 
econômica e grupo de natureza da despesa; c) despesas, por função e subfunção. 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

   
art. 52 

Requisitos Funcionais 
   

Busca dos Dados 
   

Pesquisa nas Leis Orçamentárias 
Permitir que o PPA, a LDO e LOA tenham seu conteúdo pesquisável, evitando-se 
que seja publicado o texto da lei como imagem. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Pesquisa nos Relatórios da LRF 
Permitir que o RGF e o RREO tenham seu conteúdo pesquisável, evitando-se que 
seja publicado o texto do relatório como imagem. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Variação dos Dados no Tempo 
   

Atualização da LDO 
Disponibilizaçã da última versão da LDO encaminhada ou aprovada pelo poder 
legislativo 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 
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Atualização da LOA 
Disponibilizaçã da última versão da LOA  encaminhada ou aprovada pelo poder 
legislativo 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

Atualização do PPA Disponibilização do PPA Vigente no exercío atual 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

Atualização do RGF 
Publicação até 30 dias após o encerramento de cada Quadrimestre (Acima de 
50.000 habitantes) ou Semestre (Até 50.000 habitantes) 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 55, §2º 

Atualização do RREO Publicação até 30 dias após o encerramento de cada bimestre 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 52 

Série Histórica da Prestação de Contas Prestações de Contas Relativas a Exercícios anteriores Lei 12.527/2011 art. 7º, VII, b 

Licitações e Contratos 
   

Conteúdo 
   

Bens e Produtos Adquiridos 
   

CNPJ do Fornecedor CNPJ do fornecedor que vendeu o produto Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Data de Aquisição Data em que o bem/produto foi entregue Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Identificação do bem comprado Identificação do bem ou produto entregue Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Nome do Fornecedor Razão social ou nome fantasia do fornecedor Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Órgão Adquirente Órgão que adquiriu o bem/produto Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 
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art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Preço unitário Preço de cada item Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Quantidade adquirida Quantidade de cada item entregue Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Unidade de Medida Unidade de medida de cada item, como Kg, Un, Litro, Fardo, etc Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Valor total da Operação Valor referente ao produto entre o preço unitário e a quantidade Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Contratos Administrativos 
   

CNPJ da Contratada CNPJ do fornecedor contratado Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Data Inicial Data de Assinatura, Publicação ou Início de Vigência do Contrato Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Íntegra do Contrato Disponibilizar o contrato integralmente para download de qualquer interessado Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Nome da Contratada Nome ou Razão Social Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 
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art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Objeto Descrição do objeto do contrato Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Órgão contratante Órgão cujo titular assina o contrato Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Processo licitatório origiário 
Informar o número do processo ou do edital de licitação que originou o contrato, 
ou informação de su dispensa, caso ocorra Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Valor contratado Valor global do contrato Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Vigência do Contrato Prazo de vigência ou data de encerramento do contrato, em meses ou anos Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Licitações Concluídas 
   

Data de Abertura das Propostas Data e hora de abertura das propostas Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Íntegra da Ata Disonibilizar a ata do certame, para download por qualquer interessado Lei 10.520/2002 art. 4º 
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Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Íntegra do Edital 
Disponibilizar o edital e seus anexos integralmente para download de qualquer 
interessado Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Licitante Vencedor 
Identificação do licitante vencedor da licitação, bem como do valor de sua 
proposta Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Licitantes Classificados Identificação dos licitantes classificados, bem como do valor de suas propostas Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Licitantes Desclassificados CNPJ ou Nome de cada licitante que foi desclassificado Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 
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Modalidade Licitatória Indicação da modalidade, se pregão, concorrência, tomada de preços, convite Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Motivos de Desclassificação Motivo de desclassificação de cada licitante Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Número do Processo ou do Edital Número do processo licitatório ou do edital de Licitação Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Objeto Licitado Indicação do objeto licitado, de forma clara e precisa Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Órgão Licitante Indicação do Órgão que realiza a liciação Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Licitações em Andamento 
   Data de Abertura das Propostas Data e hora de abertura das propostas Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 
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Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Íntegra do Edital 
Disponibilizar o edital e seus anexos integralmente para download de qualquer 
interessado Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Modalidade Licitatória Indicação da modalidade, se pregão, concorrência, tomada de preços, convite Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Número do Processo ou do Edital Número do processo licitatório ou do edital de Licitação Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Objeto Licitado Indicação do objeto licitado, de forma clara e precisa Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Órgão Licitante Indicação do Órgão que realiza a liciação Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Requisitos Funcionais 
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Apresentação dos Dados 
   

Gravação de Relatórios de Licitações 
Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos em diversos 
formatos, preferencialmente abertos. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, II 

Busca dos Dados 
   

Ferramenta de pesquisa de Licitações 
Busca ou apresentação por Órgão, por Fornecedor, Por situação da Licitação, por 
Modalidade, Por Objeto Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Variação dos Dados no Tempo 
   Atualização das Licitações Apresentar as licitações recentes Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

Patrimônio 
   Conteúdo 
   Bens Imóveis 
   

Área Área do bem imóvel, em metros quadrados, hectares, ou outra unidade Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Data de Avaliação Data em que o valor de avaliação foi aferido Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Descrição Descrição do bem Imóvel Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Destinação Atual Descrição da destinação do imóvel, se está em uso, cedido, desocupado, etc Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Identificação do Bem Código Identificador do bem Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Localização Endereço onde o bem situa Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Valor de Avaliação Valor de avaliação do bem imóvel Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Frota 
   Ano de Fabricação Ano de Fabricação do Veículo Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Cor Cor do Veículo Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Destinação Atual 
Descrição da destinação do veículo. Se está em uso, por qual secretaria está sendo 
usado,  se está cedido, baixado etc Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Indicador de Propriedade Identificar se o veículo é próprio, locado, cedido, etc Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Marca Marca do Veículo (ex. Ford, Fiat, etc) Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Modelo Modelo do Veículo (ex. Gol, Palio, Fiesta, etc) Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Placa do Veículo Placa do Veículo Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Outros Bens Móveis 
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Descrição do Bem Descrição permita entender o que é o bem móvel Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Identificação do Bem Código Identificador do bem Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Órgão de Localização Órgão onde o bem está localizado Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Valor de Aquisição Valor de avaliação do bem Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Pessoal 
   Conteúdo 
   Concursos Públicos 
   Concursos em Andamento Disponibilização dos Editais dos Concursos Públicos em andamento Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Concursos Encerrados 
Disponibilização dos Editais dos Concursos Públicos em encerrados, bem como os 
resultados Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Nomeações e Convocações 
Disponibilização dos atos de convocação ou nomeação de servidores públicos 
aprovados em concurso Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Estrutura de Pessoal 
   Lei de Criação Lei que criou ou alterou cada cargo ou função Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Nome do Cargo ou Função Indicação do nome do cargo ou função 
Constituição 
Federal de 1988 art. 39 § 6º 

  
Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Quantidade de Vagas em Aberto Quantidade de vagas do cargo ou função que estão livres Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Quantidade de Vagas Ocupadas Quantidade de vagas do cargo ou função que estão ocupadas Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Tabela de Remuneração dos Cargos e Funções 
Demonstrativo de todos os níveis e referências, com a respectiva remuneração de 
cada cargo e função 

Constituição 
Federal de 1988 art. 39 § 6º 

  
Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 
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art. 8º, caput 

Tipo de Vínculo Tipo de vínculo, se Efetivo, Comissionado, Temporário ou outro 
Constituição 
Federal de 1988 art. 39 § 6º 

  
Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Folha de Pagamento 
   Desconto por Abate-Teto Desconto pelo servidor ter recebido acima do teto constitucional Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Desconto por Imposto de Renda Desconto referente ao imposto de renda Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Desconto Previdenciário Desconto referente à previdência do servidor Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Férias Identificação do 1/3 de férias Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Gratificação Natalina Identificação do 13º Salário do Servidor Público Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Indenizações 
Auxílio-alimentação, Auxílio-transporte, Auxílio Pré-escolar, Auxílio Saúde, Auxílio 
Natalidade, Auxílio Moradia, Ajuda de Custo, além de outras desta natureza. Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Mês e Ano de Competência Mês e ano ao qual se refere aquele pagamento Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 
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Nome Completo do Servidor Nome completo do Servidor Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Número de Matrícula Número de matrícula identificando o Servidor na Administração Municipal Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Número do CPF Número do CPF do servidor, podendo estar parte oculta Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Outros Créditos 
Identificação de outros valores recebidos pelo servidor, como Horas Extras, 
Substituição de Função, Decisões Judiciais, etc Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Outros Descontos 
Outros descontos, de caráter não pessoal, que por ventura puderem ser 
descontados do servidor Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Remuneração básica 
Vencimento ou Subsídio básico do cargo, isento de qualquer adicional, ou 
gratificação incorporada Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Vantagens Pessoais Adicional por Tempo de Serviço, Quinquênio, Decênio, Abono de Permanência, etc Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Relação de Servidores 
   Carga Horária Informação da carga horária Semanal ou Diária do servidor Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Cargo ou Função Ocupada Indicação do nome do cargo ou função que o servidor coupa Lei 12.527/2011 art. 3º, I 
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art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Data de Exercício Data em que o servidor entrou em exercício Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Enquadramento Salarial 
Identificação da Classe, Padrão, Referência ou Nível ao qual o servidor se situa em 
sua carreira Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Nome Completo do Servidor Nome completo do Servidor Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Número de Matrícula Número de matrícula identificando o Servidor na Administração Municipal Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Número do CPF Número do CPF do servidor, podendo estar parte oculta Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Órgão de Lotação Órgão onde o servidor exerce suas atividades Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Situação Funcional 
Situação do Servidor na data em pesquisa, se Ativo, em Licença Remunerada, em 
Licença sem Vencimentos, etc Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Tipo de Vínculo Tipo de vínculo, se Efetivo, Comissionado, Temporário ou outro Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Requisitos Funcionais 
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Apresentação dos Dados 
   

Gravação de Relatórios 
Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos em diversos 
formatos, preferencialmente abertos. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, II 

Busca dos Dados 
   Ferramenta de pesquisa Busca de servidores por nome, cargo, lotação, tipo de vínculo, etc Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Variação dos Dados no Tempo 
   

Frequência de Atualização dos Salários 
Apresentar Salários atualizados até o mês anterior ao que está sendo feita a 
pesquisa Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

Série Histórica dos Salários Apresentar Salários referentes aos últimos 2 anos. Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

Receitas 
   Conteúdo 
   Receita Lançada 
   

Alínea 

Imposto sobre a Circulação de Mercadoria e Serviços – ICMS, Imposto sobre a 
Renda e Proventos de Quaisquer Natureza,  Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores, Imposto sobre transmissão causa-mortis e doação. 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 

Categoria Econômica Receitas Correntes, Receitas de Capital. 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 

Data de Lançamento Informar a data que a receita foi lançada Lei 4.320/1964 art. 88 

Espécie 

Impostos, Taxas, Contribuição de Melhoria, Contribuições Sociais, Contribuições de 
Intervenção no Domínio Econômico, Contribuição para o Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública, Receitas Imobiliárias, Receitas de Valores Mobiliários, Receita 
de Concessõe 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 
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Origem 

Receita Tributária, Receita de Contribuições, Receita Patrimonial, Receita 
Agropecuária, Receita Industrial, Receita de Serviços, Transferências Correntes, 
Outras Receitas Correntes, Operações de Crédito, Alienação de Bens, Amortização 
de Empréstimos, Tra 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 

Rubrica 

Impostos sobre o Comércio Exterior, Impostos sobre o Patrimônio e a Renda, 
Impostos sobre a Produção e a Circulação, Impostos Extraordinários, Taxas pelo 
Exercício do Poder de Polícia, Taxas pela Prestação de Serviços, Remuneração de 
Depósitos Bancários,  

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 

Subalínea 

ICMS-Indústria, ICMS-Comércio, ICMS-Serviços de Energia Elétrica, ICMS-Serviços 
de Comunicação, ICMS-Importação, ICMS-Simples Nacional, ICMS-Comércio 
Exterior, Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF, Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
– IRPJ, IPVA, ITCD. 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 

Unidade gestora Informar a unidade gestora responsál pelo lançamento da receita 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

Valor Lançado Valor da receita lançada 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, b 

Receita Realizada 
   

Alínea 

Imposto sobre a Circulação de Mercadoria e Serviços – ICMS, Imposto sobre a 
Renda e Proventos de Quaisquer Natureza,  Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores, Imposto sobre transmissão causa-mortis e doação. 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 

Categoria Econômica Receitas Correntes, Receitas de Capital. 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 

Data de Arrecadação Informar a data que a receita foi realizada Lei 4.320/1964 art. 88 
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Espécie 

Impostos, Taxas, Contribuição de Melhoria, Contribuições Sociais, Contribuições de 
Intervenção no Domínio Econômico, Contribuição para o Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública, Receitas Imobiliárias, Receitas de Valores Mobiliários, Receita 
de Concessõe 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 

Origem 

Receita Tributária, Receita de Contribuições, Receita Patrimonial, Receita 
Agropecuária, Receita Industrial, Receita de Serviços, Transferências Correntes, 
Outras Receitas Correntes, Operações de Crédito, Alienação de Bens, Amortização 
de Empréstimos, Tra 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 

Rubrica 

Impostos sobre o Comércio Exterior, Impostos sobre o Patrimônio e a Renda, 
Impostos sobre a Produção e a Circulação, Impostos Extraordinários, Taxas pelo 
Exercício do Poder de Polícia, Taxas pela Prestação de Serviços, Remuneração de 
Depósitos Bancários,  

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 

Subalínea 

ICMS-Indústria, ICMS-Comércio, ICMS-Serviços de Energia Elétrica, ICMS-Serviços 
de Comunicação, ICMS-Importação, ICMS-Simples Nacional, ICMS-Comércio 
Exterior, Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF, Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
– IRPJ, IPVA, ITCD. 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 4.320/1964 art. 11, § 4º 

Unidade gestora Informar a unidade gestora responsál pela arrecadação da receita 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

Valor arrecadado Valor da receita realizada 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, c 

Requisitos Funcionais 
   Apresentação dos Dados 
   

Gravação de Relatórios 
Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos em diversos 
formatos, preferencialmente abertos. 

Decreto 
7185/2010 art. 4º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, II 

Busca dos Dados 
   Delimitação Temporal Possibilidade de buscar as receitas filtrando por data  Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 
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Ferramenta de pesquisa 
Busca ou apresentação por Unidade Gestora, por Natureza da Receita, por Mês, 
etc Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Variação dos Dados no Tempo 
   

Frequência de Atualização Apresentar dados  atualizados até o dia anterior ao que está sendo feita a pesquisa 
Decreto 
7185/2010 art. 2º, § 2º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48, II 

Série Histórica Apresentar dados referentes aos últimos 5 anos. Lei 5.172/1966 art. 173 

  
Lei 8.429/1992 art. 23 

  
Lei 9.873/2011 art. 1º 

Transferências 
   Conteúdo 
   Transferências Cedidas 
   

CNPJ do Beneficiário CNPJ da Empresa ou Órgão Público beneficiário da Transferência Voluntária 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Data da celebração 
Data de assinatura do Termo de Convênio, Acordo, Ajuste ou instrumento 
conjênere 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Íntegra do Termo 
Disponibilizar o termo de Convênio, Acordo, Ajuste ou outro instrumento, 
integralmente para download de qualquer interessado 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Nome do Beneficiário 
Nome ou razão social da Empresa ou Órgão Público beneficiário da Transferência 
Voluntária 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, I 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Objeto Descrição detalhada do Objeto da Transferência Voluntária 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Órgão Concedente Identificação do Órgão responsáel pela concessão do recurso Decreto art. 7º, I 
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7185/2010 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Prazo de Vigência Prazo de duração do Convênio ou outro instrumento 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Valor a Ceder Valor a ser cedido durante a vigência do termo 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Valor de Contrapartida Contrapartida ofertada pelo beneficiário 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, I 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Transferências Recebidas 
   

Concedente 
Identificação do Órgão Público ou outra entidade responsáel pela concessão do 
recurso 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Data da celebração 
Data de assinatura do Termo de Convênio, Acordo, Ajuste ou instrumento 
conjênere 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Íntegra do Termo 
Disponibilizar o termo de Convênio, Acordo, Ajuste ou outro instrumento, 
integralmente para download de qualquer interessado 

Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Objeto Descrição detalhada do Objeto da Transferência Voluntária 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Prazo de Vigência Prazo de duração do Convênio ou outro instrumento 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Valor a Receber Valor a ser cedido durante a vigência do termo 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

Valor de Contrapartida Valor de contrapartida ofertada pelo município para realização do objeto 
Decreto 
7185/2010 art. 7º, II 
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Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, II 

 

PODER LEGISLATIVO – ASPECTOS LEGAIS 

ITEM EXIGÊNCIA CRITÉRIO LEGAL 

Aspectos Gerais 
   

Conteúdo 
   

Informações Gerais 
   

Competência As atribuções de cada unidade deve ser explicada. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, I 

Endereço O endereço deve ser composto por rua, número, bairro e CEP. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, I 

Estrutura organizacional 

Os nomes das unidades  devem ser exibidos em estrutura hierárquica, 
mostrando a relação de subordinação entre eles. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, I 

Horário de atendimento 

Dias e horários em que a população pode receber atendimento local ou por 
telefone. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, I 

Respostas a perguntas frequentes da 
sociedade 

O site deve possui uma seção específica onde concentre as perguntas e respostas mais 
frequentes sobre o Portal e a Transparência da instituição. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, VI 

Telefones 

Devem ser apresentados os números dos telefones, fixos e celulares, e do FAX, 
se houver. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 1º, I 

Requisitos Funcionais 
   Apresentação dos Dados 
   

Dados legíveis por máquina 
Disponibiliza Webservice, RDF, OWL ou outra ferramenta que permita a leitura 
automatizada dos dados, sem precisar realizar o download Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, III 

Download da Base de Dados O Portal deve permitir realizar o download completo da base de dados Decreto 7185/2010 art. 4º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 4º, IX 

   
art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, II 
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Integridade 
Os dados informados devem estar corretos, aproximando-se dos valores apresentados 
em balanços e prestações de contas Decreto 7185/2010 art. 7º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 6, II 

Atividade Parlamentar 
   Conteúdo 
   Comissões 
   

Agenda Informação de dias e horários que ocorrem as reuniões ordinárias da comissão Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Cargos 
Identificação do Cargo que cada parlamentar exerce na Comissão, podendo ser 
Relator, Secretário, Suplente, etc Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Presidência Indicação do parlamentar que é o presidente da comissão Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Tema 
Tema de que trata a comissão. Costuma ser o nome da comissão. Ex.: 
Constituição e Justiça; Esportes; Finanças, etc Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Titulares Parlamentares que integram a comissão Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Presença 
   Justificativa Justificativa da ausência do Parlamentar Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Parlamentar Identificação do parlamentar cuja presença é exibida Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Presença Identifiacação se o Parlamentar estava Presente ou Ausente Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Sessão Identificação da Sessão Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Sessões Plenárias 
   Ata Descrição dos resultados das votações e demais deliberações Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Data Dia da sessão Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Pauta Assuntos abordados. Conhecido por Ordem do Dia Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Votações 
   Matéria Identificação da matéria cuja votação é exibida Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Parlamentar Identificação de cada parlamentar que proferiu o voto Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Sessão Identificação da Sessão Lei 12.527/2011 art. 7º, V 
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Voto Voto de cada parlamentar na matéria Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Requisitos Funcionais 
   Variação dos Dados no Tempo 
   Atualização da Ata de Sessão Apresentar dados dos últimos 30 dias Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

Atualização da Presença Apresentar dados dos últimos 30 dias Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

Atualização das Votações Apresentar dados dos últimos 30 dias Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

Despesas 
   Conteúdo 
   Empenhos 
   

Ação 
O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um Projeto ou uma 
Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das ruas do bairo xxx 

Portaria Conjunta 
STN/SOF nº 1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. Decreto 7185/2010 art. 7º, I, f 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ Decreto 7185/2010 art. 7º, I, d 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Data do Empenho A data em que o empenho foi realizado Lei 4.320/1964 art. 88 



 
    

  Núcleo de Tecnologia da Informação 

 

 

Proc. TC 0002918/2015 

Fl. 244 

Rubrica _____________ 

Mat. 6666666 

 
Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens 
fixas, juros, diárias,material de consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer 
forma, subvenções sociais, obras e instalações,equipamentos e material permanen Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Fonte dos recursos Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do FUNDEB, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Função 
 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, cultura, educação, 
saúde, defesa, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Grupo de Natureza da Despesa 
Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas Correntes, 
Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização da Dívida Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Modalidade de Aplicação 
Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a Instituições Privadas sem 
Fins Lucrativos, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Modalidade Licitatória Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta Convite, Inexigível Decreto 7185/2010 art. 7º, I, e 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social Decreto 7185/2010 art. 7º, I, d 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho Lei 4.320/1964 art. 61 

Processo Número do processo administrativo Decreto 7185/2010 art. 7º, I, b 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 
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Programa O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte Rodoviário 
Portaria Conjunta 
STN/SOF nº 1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à função e deve evidenciar 
cada área da atuação governamental, por exemplo Educação Infantil, Educação de 
Jovens e Adultos, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Subtítulo 
Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do município beneficiária 
daquele gasto 

Portaria Conjunta 
STN/SOF nº 1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Valor empenhado 
Indicação do valor empenhado ou do valor da anulação do empenho, incluindo também 
o valor do reforço do empenho, se houver Decreto 7185/2010 art. 7º, I, a 

Liquidação 
   

Ação 
O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um Projeto ou uma 
Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das ruas do bairo xxx 

Portaria Conjunta 
STN/SOF nº 1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. Decreto 7185/2010 art. 7º, I, f 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ Decreto 7185/2010 art. 7º, I, d 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Data da Liquidação A data em que a liquidação foi realizada Lei 4.320/1964 art. 88 
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Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens 
fixas, juros, diárias,material de consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer 
forma, subvenções sociais, obras e instalações,equipamentos e material permanen Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Fonte dos recursos Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do FUNDEB, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Função 
 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, cultura, educação, 
saúde, defesa, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Grupo de Natureza da Despesa 
Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas Correntes, 
Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização da Dívida Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Modalidade de Aplicação 
Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a Instituições Privadas sem 
Fins Lucrativos, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Modalidade Licitatória Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta Convite, Inexigível Decreto 7185/2010 art. 7º, I, e 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social Decreto 7185/2010 art. 7º, I, d 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho Lei 4.320/1964 art. 61 

Número da Nota de Liquidação O identificador único daquela nota de liquidação Lei 4.320/1964 art. 63 

Processo Número do processo administrativo Decreto 7185/2010 art. 7º, I, b 

  
Lei Complementar art. 48-A, I 
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101/2000 

Programa O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte Rodoviário 
Portaria Conjunta 
STN/SOF nº 1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à função e deve evidenciar 
cada área da atuação governamental, por exemplo Educação Infantil, Educação de 
Jovens e Adultos, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Subtítulo 
Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do município beneficiária 
daquele gasto 

Portaria Conjunta 
STN/SOF nº 1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Valor liquidado  Indicação do valor que foi liquidado Decreto 7185/2010 art. 7º, I, a 

Pagamento 
   

Ação 
O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um Projeto ou uma 
Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das ruas do bairo xxx 

Portaria Conjunta 
STN/SOF nº 1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. Decreto 7185/2010 art. 7º, I, f 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ Decreto 7185/2010 art. 7º, I, d 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Data do Pagamento A data em que o pagamento foi enviado ao banco Lei 4.320/1964 art. 88 
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Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens 
fixas, juros, diárias,material de consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer 
forma, subvenções sociais, obras e instalações,equipamentos e material permanen Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Fonte dos recursos Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do FUNDEB, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Função 
 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, cultura, educação, 
saúde, defesa, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Grupo de Natureza da Despesa 
Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas Correntes, 
Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização da Dívida Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Modalidade de Aplicação 
Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a Instituições Privadas sem 
Fins Lucrativos, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Modalidade Licitatória Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta Convite, Inexigível Decreto 7185/2010 art. 7º, I, e 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social Decreto 7185/2010 art. 7º, I, d 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho Lei 4.320/1964 art. 61 

Número da Nota de Liquidação O identificador único daquela nota de liquidação Lei 4.320/1964 art. 63 

Número da ordem bancária O código identificador da ordem bancária na qual o pagamento foi realizado Lei 4.320/1964 art. 64 

Processo Número do processo administrativo Decreto 7185/2010 art. 7º, I, b 
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Lei Complementar 
101/2000 art. 48-A, I 

Programa O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte Rodoviário 
Portaria Conjunta 
STN/SOF nº 1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à função e deve evidenciar 
cada área da atuação governamental, por exemplo Educação Infantil, Educação de 
Jovens e Adultos, etc Decreto 7185/2010 art. 7º, I, c 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 52, II, b 

Subtítulo 
Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do município beneficiária 
daquele gasto 

Portaria Conjunta 
STN/SOF nº 1/2014 Parte I 

  

Portaria STN 
163/2001 art. 3º 

Valor pago O valor que foi pago ao favorecido Decreto 7185/2010 art. 7º, I, a 

Requisitos Funcionais 
   Apresentação dos Dados 
   

Gravação de Relatórios 
Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos em diversos 
formatos, preferencialmente abertos. Decreto 7185/2010 art. 4º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, II 

Busca dos Dados 
   Delimitação Temporal Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data  Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Ferramenta de pesquisa 
Busca ou apresentação por Unidade Gestora, Beneficiário, Categoria, Grupo, Função , 
Subfunção Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Variação dos Dados no Tempo 
   Frequência de Atualização Apresentar dados  atualizados até o dia anterior ao que está sendo feita a pesquisa Decreto 7185/2010 art. 2º, § 2º, II 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

  
Lei Complementar art. 48, II 



 
    

  Núcleo de Tecnologia da Informação 

 

 

Proc. TC 0002918/2015 

Fl. 250 

Rubrica _____________ 

Mat. 6666666 

 

101/2000 

Série Histórica Apresentar dados referentes aos últimos 5 anos. Lei 5.172/1966 art. 173 

  
Lei 8.429/1992 art. 23 

  
Lei 9.873/2011 art. 1º 

Gestão Fiscal 
   Conteúdo 
   Auditorias e Inspeções 
   

Auditorias e Inspeções do Controle 
Interno 

Possibilidade de download do relatório final das auditorias realizadas pelo controle 
interno. Caso nenhuma auditoria tenha sido realizada, exibir declaração de que não há. Lei 12.527/2011 art. 7º, VII, b 

Prestação de Contas 
   Julgamento do Tribunal de Contas Disponibilizar a íntegra do Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas Lei 12.527/2011 art. 7º, VII, b 

  

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

   
art. 49 

Prestação de Contas Anual Disponibilizar a íntegra da Prestação de Contas Anual enviada ao Tribunal de Contas Lei 12.527/2011 art. 7º, VII, b 

  

Lei Complementar 
101/2000 art. 48 

   
art. 49 

Relatórios da LRF 
   

Relatório de Gestão Fiscal 
Demonstrativo de Despesa com Pessoal (art I a). Somente no último 
quadrimestre: Disponibilidade de Caixa (art III a) e Restos a Pagar (art III b) 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 48 

   
art. 54 

Requisitos Funcionais 
   Busca dos Dados 
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Pesquisa nos Relatórios da LRF 
Permitir que o RGF tenha seu conteúdo pesquisável, evitando-se que seja 
publicado o texto do relatório como imagem. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Variação dos Dados no Tempo 
   

Atualização do RGF 
Publicação até 30 dias após o encerramento de cada Quadrimestre (Acima de 50.000 
habitantes) ou Semestre (Até 50.000 habitantes) 

Lei 
Complementar 
101/2000 art. 55, §2º 

Série Histórica da Prestação de Contas 

Prestações de Contas Relativas a Exercícios anteriores. Atentar que o TCE tem 
prazo de 18 meses para julgar as contas do poder legislativo municipal Lei 12.527/2011 art. 7º, VII, b 

Licitações e Contratos 
   Conteúdo 
   Bens e Produtos Adquiridos 
   CNPJ do Fornecedor CNPJ do fornecedor que vendeu o produto Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Data de Aquisição Data em que o bem/produto foi entregue Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Identificação do bem comprado Identificação do bem ou produto entregue Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Nome do Fornecedor Razão social ou nome fantasia do fornecedor Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Preço unitário Preço de cada item Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Quantidade adquirida Quantidade de cada item entregue Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 
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art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Unidade de Medida Unidade de medida de cada item, como Kg, Un, Litro, Fardo, etc Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Valor total da Operação Valor referente ao produto entre o preço unitário e a quantidade Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 16 

Contratos Administrativos 
   CNPJ da Contratada CNPJ do fornecedor contratado Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Data Inicial Data de Assinatura, Publicação ou Início de Vigência do Contrato Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Íntegra do Contrato Disponibilizar o contrato integralmente para download de qualquer interessado Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Nome da Contratada Nome ou Razão Social Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Objeto Descrição do objeto do contrato Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Processo licitatório origiário 
Informar o número do processo ou do edital de licitação que originou o contrato, ou 
informação de su dispensa, caso ocorra Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 
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art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Valor contratado Valor global do contrato Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Vigência do Contrato Prazo de vigência ou data de encerramento do contrato, em meses ou anos Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 61 

Licitações Concluídas 
   Data de Abertura das Propostas Data e hora de abertura das propostas Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Íntegra da Ata Disonibilizar a ata do certame, para download por qualquer interessado Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Íntegra do Edital 
Disponibilizar o edital e seus anexos integralmente para download de qualquer 
interessado Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Licitante Vencedor Identificação do licitante vencedor da licitação, bem como do valor de sua proposta Lei 10.520/2002 art. 4º 
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Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Licitantes Classificados Identificação dos licitantes classificados, bem como do valor de suas propostas Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Licitantes Desclassificados CNPJ ou Nome de cada licitante que foi desclassificado Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Modalidade Licitatória Indicação da modalidade, se pregão, concorrência, tomada de preços, convite Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Motivos de Desclassificação Motivo de desclassificação de cada licitante Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Número do Processo ou do Edital Número do processo licitatório ou do edital de Licitação Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 
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Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Objeto Licitado Indicação do objeto licitado, de forma clara e precisa Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Licitações em Andamento 
   Data de Abertura das Propostas Data e hora de abertura das propostas Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Íntegra do Edital 
Disponibilizar o edital e seus anexos integralmente para download de qualquer 
interessado Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Modalidade Licitatória Indicação da modalidade, se pregão, concorrência, tomada de preços, convite Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Número do Processo ou do Edital Número do processo licitatório ou do edital de Licitação Lei 10.520/2002 art. 4º 

  
Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Objeto Licitado Indicação do objeto licitado, de forma clara e precisa Lei 10.520/2002 art. 4º 
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Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

   
art. 8º, § 1º, IV 

  
Lei 8.666/1994 art. 21, § 1º 

   
art. 3º, § 3º 

Requisitos Funcionais 
   Apresentação dos Dados 
   

Gravação de Relatórios de Licitações 
Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos em diversos 
formatos, preferencialmente abertos. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, II 

Busca dos Dados 
   Ferramenta de pesquisa de 

Licitações 
Busca ou apresentação por Órgão, por Fornecedor, Por situação da Licitação, por 
Modalidade, Por Objeto Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Variação dos Dados no Tempo 
   Atualização das Licitações Apresentar as licitações recentes Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

Patrimônio 
   Conteúdo 
   Bens Imóveis 
   Área Área do bem imóvel, em metros quadrados, hectares, ou outra unidade Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Data de Avaliação Data em que o valor de avaliação foi aferido Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Descrição Descrição do bem Imóvel Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Destinação Atual Descrição da destinação do imóvel, se está em uso, cedido, desocupado, etc Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Identificação do Bem Código Identificador do bem Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Localização Endereço onde o bem situa Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Valor de Avaliação Valor de avaliação do bem imóvel Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Frota 
   Ano de Fabricação Ano de Fabricação do Veículo Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Cor Cor do Veículo Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Destinação Atual 
Descrição da destinação do veículo. Se está em uso, por qual secretaria está sendo 
usado,  se está cedido, baixado etc Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Indicador de Propriedade Identificar se o veículo é próprio, locado, cedido, etc Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 
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Marca Marca do Veículo (ex. Ford, Fiat, etc) Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Modelo Modelo do Veículo (ex. Gol, Palio, Fiesta, etc) Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Placa do Veículo Placa do Veículo Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Outros Bens Móveis 
   Descrição do Bem Descrição permita entender o que é o bem móvel Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Identificação do Bem Código Identificador do bem Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Unidade de Localização Unidade Adminisrtativa ou gabinete onde o bem está localizado Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Valor de Aquisição Valor de avaliação do bem Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Pessoal 
   Conteúdo 
   Concursos Públicos 
   Concursos em Andamento Disponibilização dos Editais dos Concursos Públicos em andamento Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Concursos Encerrados 
Disponibilização dos Editais dos Concursos Públicos em encerrados, bem como os 
resultados Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Nomeações e Convocações 
Disponibilização dos atos de convocação ou nomeação de servidores públicos aprovados 
em concurso Lei 12.527/2011 art. 7º, VI 

Estrutura de Pessoal 
   Lei de Criação Lei que criou ou alterou cada cargo ou função Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Nome do Cargo ou Função Indicação do nome do cargo ou função 
Constituição 
Federal de 1988 art. 39 § 6º 

  
Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Quantidade de Vagas em Aberto Quantidade de vagas do cargo ou função que estão livres Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Quantidade de Vagas Ocupadas Quantidade de vagas do cargo ou função que estão ocupadas Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 
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art. 8º, caput 

Tabela de Remuneração dos Cargos e 
Funções 

Demonstrativo de todos os níveis e referências, com a respectiva remuneração de cada 
cargo e função 

Constituição 
Federal de 1988 art. 39 § 6º 

  
Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Tipo de Vínculo Tipo de vínculo, se Efetivo, Comissionado, Temporário ou outro 
Constituição 
Federal de 1988 art. 39 § 6º 

  
Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Folha de Pagamento 
   Desconto por Abate-Teto Desconto pelo servidor ter recebido acima do teto constitucional Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Desconto por Imposto de Renda Desconto referente ao imposto de renda Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Desconto Previdenciário Desconto referente à previdência do servidor Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Férias Identificação do 1/3 de férias Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Gratificação Natalina Identificação do 13º Salário do Servidor Público Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Indenizações 
Auxílio-alimentação, Auxílio-transporte, Auxílio Pré-escolar, Auxílio Saúde, Auxílio 
Natalidade, Auxílio Moradia, Ajuda de Custo, além de outras desta natureza. Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 
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art. 8º, caput 

Mês e Ano de Competência Mês e ano ao qual se refere aquele pagamento Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Nome Completo do Servidor Nome completo do Servidor Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Número de Matrícula Número de matrícula identificando o Servidor na Administração Municipal Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Número do CPF Número do CPF do servidor, podendo estar parte oculta Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Outros Créditos 
Identificação de outros valores recebidos pelo servidor, como Horas Extras, Substituição 
de Função, Decisões Judiciais, etc Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Outros Descontos 
Outros descontos, de caráter não pessoal, que por ventura puderem ser descontados do 
servidor Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Remuneração básica 
Vencimento ou Subsídio básico do cargo, isento de qualquer adicional, ou gratificação 
incorporada Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Vantagens Pessoais Adicional por Tempo de Serviço, Quinquênio, Decênio, Abono de Permanência, etc Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Parlamentares 
   Contato por meio eletrônico Endereço de e-mail Lei 12.527/2011 art. 3º, I 
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art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Nome completo Nome civil do parlamentar Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Nome Político Apelido usado pelo parlamentar. Nome pelo qual é mais conhecido Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Partido político Partido político ao qual pertence Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Telefones para contato 
Devem ser apresentados os números dos telefones, fixos e celulares, e do FAX, 
se houver. Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Relação de Servidores 
   Carga Horária Informação da carga horária Semanal ou Diária do servidor Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Cargo ou Função Ocupada Indicação do nome do cargo ou função que o servidor coupa Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Data de Exercício Data em que o servidor entrou em exercício Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Enquadramento Salarial 
Identificação da Classe, Padrão, Referência ou Nível ao qual o servidor se situa em sua 
carreira Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Nome Completo do Servidor Nome completo do Servidor Lei 12.527/2011 art. 3º, I 
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art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Número de Matrícula Número de matrícula identificando o Servidor na Administração Municipal Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Número do CPF Número do CPF do servidor, podendo estar parte oculta Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Situação Funcional 
Situação do Servidor na data em pesquisa, se Ativo, em Licença Remunerada, em 
Licença sem Vencimentos, etc Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Tipo de Vínculo Tipo de vínculo, se Efetivo, Comissionado, Temporário ou outro Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Unidade de Lotação Unidade onde o servidor exerce suas atividades Lei 12.527/2011 art. 3º, I 

   
art. 3º, II 

   
art. 8º, caput 

Requisitos Funcionais 
   Apresentação dos Dados 
   

Gravação de Relatórios 
Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos em diversos 
formatos, preferencialmente abertos. Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, II 

Busca dos Dados 
   Ferramenta de pesquisa Busca de servidores por nome, cargo, lotação, tipo de vínculo, etc Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Variação dos Dados no Tempo 
   Frequência de Atualização dos 

Salários Apresentar Salários atualizados até o mês anterior ao que está sendo feita a pesquisa Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

Série Histórica dos Salários Apresentar Salários referentes aos últimos 2 anos. Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 
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Produção Legislativa 
   Conteúdo 
   Leis Aprovadas 
   Autor Parlamentar que propôs a lei Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Data de Aprovação Data em que lei foi aprovada Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Ementa Assunto de que trata a lei Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Íntegra do Texto 
Íntegra do texto da Lei, em formato pesquisável, evitando-se que o conteúdo 
seja disposto apenas como imagem Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Número Número da Lei Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Situação Vetada, Sem efeito, Revogada, Em vigor, Declarada inconstitucional etc. Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Tipo 
Lei Ordinária, Emenda à Lei Orgânica, Lei Complementar, Resolução, Decreto 
Legislativo Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

Proposições de Leis 
   Autor Parlamentar que propôs a lei Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

   
art. 7º, VII, a 

   
art. 8º, § 1º, V 

Data de Proposição Data em que o projeto começou a tramitar Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

   
art. 7º, VII, a 

   
art. 8º, § 1º, V 

Ementa Resumo do assunto de que trata o projeto de lei Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

   
art. 7º, VII, a 

   
art. 8º, § 1º, V 

Íntegra do Texto 
Íntegra do texto fo projeto de Lei, em formato pesquisável, evitando-se que o 
conteúdo seja disposto apenas como imagem Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

   
art. 7º, VII, a 

   
art. 8º, § 1º, V 

Localização Comissão, Mesa, Gabinete etc. Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

   
art. 7º, VII, a 

   
art. 8º, § 1º, V 

Número Código identificador da Proposição Lei 12.527/2011 art. 7º, V 
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art. 7º, VII, a 

   
art. 8º, § 1º, V 

Situação Protocolado, Tramitando, Apensado, Anexado, Concluído etc. Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

   
art. 7º, VII, a 

   
art. 8º, § 1º, V 

Tipo 
Propota de Lei Ordinária, de Emenda à Lei Orgânica, de Lei Complementar, 
Resolução, Decreto Legislativo Lei 12.527/2011 art. 7º, V 

   
art. 7º, VII, a 

   
art. 8º, § 1º, V 

Requisitos Funcionais 
   Busca dos Dados 
   Ferramenta de pesquisa. Leis 

Aprovadas 
Busca ou apresentação das Leis por Ano, Por Tipo, Por Situação, Por Conteúdo, 
por Número Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Ferramenta de pesquisa. Proposições 
Busca ou apresentação das Leis por Ano, Por Tipo, Por Situação, Por Conteúdo, 
por Número Lei 12.527/2011 art. 8º, § 3º, I 

Variação dos Dados no Tempo 
   Atualização das Legislações Apresentar as legislações recentes Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

Série Histórica Apresentar leis aprovadas nos últimos 5 anos. Lei 12.527/2011 art. 7º, IV 

   
art. 8º, § 3º, VI 

 

PODER EXECUTIVO – ASPECTOS QUALITATIVOS 

ITEM EXIGÊNCIA PESO SITUAÇÃO POSSÍVEL % DA NOTA 

Aspectos Gerais 
    Conteúdo 
    Informações Gerais 
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Estrutura organizacional 

Os nomes dos órgãos devem ser exibidos em estrutura 
hierárquica, mostrando a relação de subordinação entre eles. 

5 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Respostas a perguntas frequentes 
da sociedade 

O site deve possui uma seção específica onde concentre as 
perguntas e respostas mais frequentes sobre o Portal e a 
Transparência da instituição. 

5 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Informações Individuais dos Órgãos 
    Competência As atribuções de cada unidade deve ser explicada. 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Endereço O endereço deve ser composto por rua, número, bairro e CEP. 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Horário de atendimento 

Dias e horários em que a população pode receber atendimento 
local ou por telefone. 

2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Nome do Órgão Identificação do Órgão 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Programas, Projetos e Ações 

Apresentação dos principais programas, projetos e ações 
realizados pelo órgão 

4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Telefones 

Devem ser apresentados os números dos telefones, fixos e 
celulares, e do FAX, se houver. 

1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Obras 
    Data da Situação Data a que se refere a situaçãoOu link para Geo Obras 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data de Início Data de início da execução da obraOu link para Geo Obras 2 Ausente 0% 
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Presente 100% 

Descrição da Obra 

Descrição que permita identificar de que se trata a obra.Ou link 
para Geo Obras 

2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Empresa Contratada 

Nome ou Razão Social da empresa contratada para executar a 
obraOu link para Geo Obras 

4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Prazo de Conclusão Prazo para conclusão da obraOu link para Geo Obras 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Situação 

Situação da obra, se em execução, paralisada, etcOu link para Geo 
Obras 

3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Valor do Contrato Valor global a ser investido na obraOu link para Geo Obras 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Requisitos Funcionais 
    Apresentação dos Dados 
    

Dados legíveis por máquina 

Disponibiliza Webservice, RDF, OWL ou outra ferramenta que 
permita a leitura automatizada dos dados, sem precisar realizar o 
download 

18 

Disponibiliza algumas 
bases de dados. Só 
despesas, ou só receitas 
ou só servidores  

50% 

 

  

Disponibiliza pelo menos 
os dos dados de despesas, 
receitas e servidores 

100% 
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Não disponibiliza dados 
legíveis por máquina 

0% 

Download da Base de Dados 

O Portal deve permitir realizar o download completo da base de 
dados 

18 Não permite 0% 

 

  

Permite o download de 
algumas bases de dados. 
Só despesas, ou só receitas 
ou só servidores  

50% 

 

  

Permite o download de 
dos dados de despesas, 
receitas e servidores 

100% 

Integridade 

Os dados informados devem estar corretos, aproximando-se dos 
valores apresentados em balanços e prestações de contas 

24 Variação de até 5% 100% 

 

  
Variação entre 10% e 20% 50% 

 

  
Variação entre 5% e 10% 75% 

 

  
Variação maior que 20% 0% 

Despesas 
    Conteúdo 
    Empenhos 
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Ação 

O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um 
Projeto ou uma Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das 
ruas do bairo xxx 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. 5 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital 1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ 3 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Órgão e Valor 

100% 
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Informado com Data, 
Órgão e Valor, mas com 
parte Oculta 

75% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

 

  

Informado em nível alto de 
granularidade, mas com 
parte Oculta 

25% 

Data do Empenho A data em que o empenho foi realizado 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como 
vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias,material de 
consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, 
subvenções sociais, obras e instalações,equipamentos e material 
permanen 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Fonte dos recursos 

Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do 
FUNDEB, etc 

1 Ausente 0% 
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Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Função 

 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, 
cultura, educação, saúde, defesa, etc 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Grupo de Natureza da Despesa 

Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras 
Despesas Correntes, Investimentos, Inversões Financeiras, 
Amortização da Dívida 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Modalidade de Aplicação 

Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a 
Instituições Privadas sem Fins Lucrativos, etc 

1 Ausente 0% 
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Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Modalidade Licitatória 

Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta 
Convite, Inexigível 

2 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social 6 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Processo Número do processo administrativo 1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 
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Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Programa 

O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte 
Rodoviário 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à 
função e deve evidenciar cada área da atuação governamental, 
por exemplo Educação Infantil, Educação de Jovens e Adultos, etc 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Subtítulo 

Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do 
município beneficiária daquele gasto 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 
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Unidade gestora Órgão, Autarquia, etc. 1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Valor empenhado 

Indicação do valor empenhado ou do valor da anulação do 
empenho, incluindo também o valor do reforço do empenho, se 
houver 

8 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor e Órgão 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Liquidação 
    

Ação 

O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um 
Projeto ou uma Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das 
ruas do bairo xxx 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. 5 Ausente 0% 
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Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital 1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ 3 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Órgão e Valor 

100% 

 

  

Informado com Data, 
Órgão e Valor, mas com 
parte Oculta 

75% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 
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Informado em nível alto de 
granularidade, mas com 
parte Oculta 

25% 

Data da Liquidação A data em que a liquidação foi realizada 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como 
vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias,material de 
consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, 
subvenções sociais, obras e instalações,equipamentos e material 
permanen 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Fonte dos recursos 

Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do 
FUNDEB, etc 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Função 

 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, 
cultura, educação, saúde, defesa, etc 

1 Ausente 0% 
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Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Grupo de Natureza da Despesa 

Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras 
Despesas Correntes, Investimentos, Inversões Financeiras, 
Amortização da Dívida 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Modalidade de Aplicação 

Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a 
Instituições Privadas sem Fins Lucrativos, etc 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Modalidade Licitatória 

Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta 
Convite, Inexigível 

1 Ausente 0% 
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Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social 6 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número da Nota de Liquidação O identificador único daquela nota de liquidação 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Processo Número do processo administrativo 1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Programa 

O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte 
Rodoviário 

1 Ausente 0% 
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Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à 
função e deve evidenciar cada área da atuação governamental, 
por exemplo Educação Infantil, Educação de Jovens e Adultos, etc 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Subtítulo 

Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do 
município beneficiária daquele gasto 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Unidade gestora Órgão, Autarquia, etc. 1 Ausente 0% 
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Informado com a Data, 
Fornecedor e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Valor liquidado  Indicação do valor que foi liquidado 8 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor e Órgão 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Pagamento 
    

Ação 

O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um 
Projeto ou uma Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das 
ruas do bairo xxx 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. 6 Ausente 0% 
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Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital 1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ 4 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Órgão e Valor 

100% 

 

  

Informado com Data, 
Órgão e Valor, mas com 
parte Oculta 

75% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 
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Informado em nível alto de 
granularidade, mas com 
parte Oculta 

25% 

Data do Pagamento A data em que o pagamento foi enviado ao banco 5 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como 
vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias,material de 
consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, 
subvenções sociais, obras e instalações,equipamentos e material 
permanen 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Fonte dos recursos 

Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do 
FUNDEB, etc 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Função 

 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, 
cultura, educação, saúde, defesa, etc 

1 Ausente 0% 
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Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Grupo de Natureza da Despesa 

Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras 
Despesas Correntes, Investimentos, Inversões Financeiras, 
Amortização da Dívida 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Modalidade de Aplicação 

Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a 
Instituições Privadas sem Fins Lucrativos, etc 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Modalidade Licitatória 

Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta 
Convite, Inexigível 

3 Ausente 0% 
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Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social 7 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número da Nota de Liquidação O identificador único daquela nota de liquidação 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número da ordem bancária 

O código identificador da ordem bancária na qual o pagamento 
foi realizado 

1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Processo Número do processo administrativo 1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 
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Programa 

O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte 
Rodoviário 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à 
função e deve evidenciar cada área da atuação governamental, 
por exemplo Educação Infantil, Educação de Jovens e Adultos, etc 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Subtítulo 

Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do 
município beneficiária daquele gasto 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor, Órgão e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Unidade gestora Órgão, Autarquia, etc. 1 Ausente 0% 
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Informado com a Data, 
Fornecedor e Valor 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Valor pago O valor que foi pago ao favorecido 10 Ausente 0% 

 

  
Informado com a Data, 
Fornecedor e Órgão 

100% 

 

  
Informado em nível alto de 
granularidade 

50% 

Requisitos Funcionais 
    Apresentação dos Dados 
    

Gravação de Relatórios 

Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos 
em diversos formatos, preferencialmente abertos. 

10 
Exporta em apenas um 
formato, mas aberto 

50% 

 

  
Exporta em apenas um 
formato, proprietário 

25% 

 

  

Exporta em mais de um 
formato, com nenhum 
aberto 

75% 
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Exporta em mais de um 
formato, sendo pelo 
menos 1 aberto 

100% 

 
  

Não exporta 0% 

Busca dos Dados 
    

Delimitação Temporal 
Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data  13 Pesquisar apenas por ano 25% 

 

  
Pesquisar apenas por mês 
e ano 

50% 

 

  
Pesquisar despesaspor dia, 
mês e ano, inicial e final 

100% 

 

  
Sem possibilidade de 
delimitação 

0% 

Ferramenta de pesquisa 

Busca ou apresentação por Unidade Gestora, Beneficiário, 
Categoria, Grupo, Função , Subfunção 

17 
2 ou 3 pesquisas 
diferentes 

75% 

 

  
Acima de 3 pesquisas 
diferentes 

100% 

 

  
Apenas 1 pesquisa 50% 

 

  
Nenhuma pesquisa 0% 

Variação dos Dados no Tempo 
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Frequência de Atualização 

Apresentar dados  atualizados até o dia anterior ao que está 
sendo feita a pesquisa 

17 
Dados com mais de um 
mês de atraso 

0% 

 
  

Diária 100% 

 
  

Mensal 25% 

 
  

Quinzenal 50% 

 
  

Semanal 75% 

Série Histórica Apresentar dados referentes aos últimos 5 anos. 13 5 anos ou mais 100% 

 
  

Entre 2 e 3 anos 25% 

 
  

Entre 3 e 4 anos 50% 

 
  

Entre 4 e 5 anos 75% 

 

  
Menos de 2 anos 0% 

Gestão Fiscal 
    Conteúdo 
    Auditorias e Inspeções 
    

Auditorias e Inspeções do Controle 
Interno 

Possibilidade de download do relatório final das auditorias 
realizadas pelo controle interno. Caso nenhuma auditoria tenha 
sido realizada, exibir declaração de que não há. 

8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Legislação Orçamentária 
    Créditos Suplementares Leis e Decretos de anulações e suplementações orçamentárias 6 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Lei Orçamentária Anual 
Íntegra do texto da LOA e seus anexos 6 

Apenas o corpo, sem 
anexos 

50% 

 
  

Ausente 0% 
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Corpo da Lei e Anexos 100% 

Leis de Diretrizes Orçamentárias 
Íntegra do texto da LDO e seus anexos 6 

Apenas o corpo, sem 
anexos 

50% 

 
  

Ausente 0% 

 

  
Corpo da Lei e Anexos 100% 

Plano Plurianual 
Íntegra do texto do PPA e seus anexos 6 

Apenas o corpo, sem 
anexos 

50% 

 
  

Ausente 0% 

 

  
Corpo da Lei e Anexos 100% 

Prestação de Contas 
    Parecer Prévio do Tribunal de 

Contas 

Disponibilizar a íntegra do Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de 
Contas 

4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Prestação de Contas Anual 

Disponibilizar a íntegra da Prestação de Contas Anual enviada ao 
Tribunal de Contas 

9 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Resultado do Jultamento pelo 
Poder Legislativo 

Disponibilizar a íntegra do Resultado do Julgamento das Contas 
emitido pelo Poder Legislativo Municipal 

3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Relatórios da LRF 
    

Relatório de Gestão Fiscal 

Demonstrativo de Despesa com Pessoal (art I a), Dívida 
Consolidada (art I b), Garantias (art I c) e Operações de Crédito 
(art I d). Somente no último quadrimestre: Disponibilidade de 
Caixa (art III a) e Restos a Pagar (art III b) 

10 Ausente 0% 

 

  
Disponibiliza todos os 6 
anexos 

100% 



 
    

  Núcleo de Tecnologia da Informação 

 

 

Proc. TC 0002918/2015 

Fl. 288 

Rubrica _____________ 

Mat. 6666666 

  

  
Não disponibiliza pelo 
menos um anexo 

50% 

Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária 

I - balanço orçamentário: a) Receitas por fonte; b) Despesas por 
grupo de natureza. II - demonstrativos da execução das: a) 
receitas; b) despesas, por categoria econômica e grupo de 
natureza da despesa; c) despesas, por função e subfunção. 

7 Ausente 0% 

 

  
Disponibiliza todos os 5 
anexos 

100% 

 

  
Não disponibiliza pelo 
menos um anexo 

50% 

Requisitos Funcionais 
    Busca dos Dados 
    

Pesquisa nas Leis Orçamentárias 

Permitir que o PPA, a LDO e LOA tenham seu conteúdo 
pesquisável, evitando-se que seja publicado o texto da lei como 
imagem. 

5 Apenas duas pesquisáves 75% 

 

  
Apenas uma pesquisável 50% 

 

  
Nenhuma pesquisável 0% 

 

  
PPA,LDO e LOA 
Pesquisáveis 

100% 

Pesquisa nos Relatórios da LRF 

Permitir que o RGF e o RREO tenham seu conteúdo pesquisável, 
evitando-se que seja publicado o texto do relatório como 
imagem. 

5 Apenas um pesquisável 50% 

 

  
Nenhum pesquispavel 0% 
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RGF e RREO Pesquisáveis 100% 

Variação dos Dados no Tempo 
    

Atualização da LDO 

Disponibilizaçã da última versão da LDO encaminhada ou 
aprovada pelo poder legislativo 

4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Atualização da LOA 

Disponibilizaçã da última versão da LOA  encaminhada ou 
aprovada pelo poder legislativo 

4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Atualização do PPA Disponibilização do PPA Vigente no exercío atual 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Atualização do RGF 

Publicação até 30 dias após o encerramento de cada 
Quadrimestre (Acima de 50.000 habitantes) ou Semestre (Até 
50.000 habitantes) 

5 Até 2 meses de Atraso 75% 

 

  
Até 4 meses de atraso 50% 

 
  

Atualizado 100% 

 

  
Mais de 4 meses de atraso 0% 

Atualização do RREO 
Publicação até 30 dias após o encerramento de cada bimestre 5 Até 30 dias de Atraso 75% 

 

  
Até 60 dias de atraso 50% 

 
  

Atualizado 100% 

 

  
Mais de 60 dias de atraso 0% 

Série Histórica da Prestação de 
Contas 

Prestações de Contas Relativas a Exercícios anteriores 3 2 anos ou menos 0% 

 
  

3 anos 50% 

 
  

4 anos 75% 
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5 anos ou mais 100% 

Licitações e Contratos 
    Conteúdo 
    Bens e Produtos Adquiridos 
    CNPJ do Fornecedor CNPJ do fornecedor que vendeu o produto 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data de Aquisição Data em que o bem/produto foi entregue 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Identificação do bem comprado 

Identificação do bem ou produto entregue 2 
Informa detalhadamente o 
bem/produto 

100% 

 

  
Informa resumidamente 50% 

 
  

Não informa 0% 

Nome do Fornecedor Razão social ou nome fantasia do fornecedor 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Órgão Adquirente Órgão que adquiriu o bem/produto 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Preço unitário Preço de cada item 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Quantidade adquirida Quantidade de cada item entregue 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Unidade de Medida Unidade de medida de cada item, como Kg, Un, Litro, Fardo, etc 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Valor total da Operação Valor referente ao produto entre o preço unitário e a quantidade 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Contratos Administrativos 
    CNPJ da Contratada CNPJ do fornecedor contratado 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 
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Data Inicial Data de Assinatura, Publicação ou Início de Vigência do Contrato 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Íntegra do Contrato 

Disponibilizar o contrato integralmente para download de 
qualquer interessado 

6 
Disponibiliza o contrato, 
sem qualquer cadastro 

100% 

 

  
Disponibiliza, mediante 
cadastro feito pelo site 

75% 

 

  

Disponibiliza, mediante 
cadastro que necessita de 
atuação do órgão 

50% 

 

  
Não disponibiliza 0% 

Nome da Contratada Nome ou Razão Social 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Objeto 

Descrição do objeto do contrato 2 
Informa detalhadamente o 
objeto 

100% 

 

  
Informa resumidamente 50% 

 
  

Não informa 0% 

Órgão contratante Órgão cujo titular assina o contrato 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Processo licitatório origiário 

Informar o número do processo ou do edital de licitação que 
originou o contrato, ou informação de su dispensa, caso ocorra 

1 Ausente 0% 
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Presente 100% 

Valor contratado Valor global do contrato 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Vigência do Contrato 

Prazo de vigência ou data de encerramento do contrato, em 
meses ou anos 

2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Licitações Concluídas 
    

Data de Abertura das Propostas 
Data e hora de abertura das propostas 1 Informa data e hora 100% 

 

  
Informa só a data 50% 

 
  

Não informa 0% 

Íntegra da Ata 

Disonibilizar a ata do certame, para download por qualquer 
interessado 

3 
Disponibiliza a ata, sem 
qualquer cadastro 

100% 

 

  
Disponibiliza, mediante 
cadastro feito pelo site 

75% 

 

  

Disponibiliza, mediante 
cadastro que necessita de 
atuação do órgão 

50% 

 

  
Não disponibiliza 0% 



 
    

  Núcleo de Tecnologia da Informação 

 

 

Proc. TC 0002918/2015 

Fl. 293 

Rubrica _____________ 

Mat. 6666666 

 
Íntegra do Edital 

Disponibilizar o edital e seus anexos integralmente para download 
de qualquer interessado 

3 
Disponibiliza o edital, sem 
qualquer cadastro 

100% 

 

  
Disponibiliza, mediante 
cadastro feito pelo site 

75% 

 

  

Disponibiliza, mediante 
cadastro que necessita de 
atuação do órgão 

50% 

 

  
Não disponibiliza 0% 

Licitante Vencedor 

Identificação do licitante vencedor da licitação, bem como do 
valor de sua proposta 

1 Ausente 0% 

 

  
Disponibiliza (CNPJ ou 
Nome) e Valor da Proposta 

100% 

 

  
Disponibiliza Apenas CNPJ 
ou Apenas Nome 

50% 

 

  
Disponibiliza Apenas Valor 
da Proposta 

75% 

Licitantes Classificados 

Identificação dos licitantes classificados, bem como do valor de 
suas propostas 

1 Ausente 0% 
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Disponibiliza (CNPJ ou 
Nome) e Valor da Proposta 

100% 

 

  
Disponibiliza Apenas CNPJ 
ou Apenas Nome 

50% 

 

  
Disponibiliza Apenas Valor 
da Proposta 

75% 

Licitantes Desclassificados CNPJ ou Nome de cada licitante que foi desclassificado 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Modalidade Licitatória 

Indicação da modalidade, se pregão, concorrência, tomada de 
preços, convite 

2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Motivos de Desclassificação Motivo de desclassificação de cada licitante 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número do Processo ou do Edital Número do processo licitatório ou do edital de Licitação 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Objeto Licitado 

Indicação do objeto licitado, de forma clara e precisa 2 
Informa detalhadamente o 
objeto 

100% 

 

  
Informa resumidamente 50% 

 
  

Não informa 0% 

Órgão Licitante Indicação do Órgão que realiza a liciação 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Licitações em Andamento 
    

Data de Abertura das Propostas 
Data e hora de abertura das propostas 1 Informa data e hora 100% 
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Informa só a data 50% 

 
  

Não informa 0% 

Íntegra do Edital 

Disponibilizar o edital e seus anexos integralmente para download 
de qualquer interessado 

6 
Disponibiliza o edital, sem 
qualquer cadastro 

100% 

 

  
Disponibiliza, mediante 
cadastro feito pelo site 

75% 

 

  

Disponibiliza, mediante 
cadastro que necessita de 
atuação do órgão 

50% 

 

  
Não disponibiliza 0% 

Modalidade Licitatória 

Indicação da modalidade, se pregão, concorrência, tomada de 
preços, convite 

3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número do Processo ou do Edital Número do processo licitatório ou do edital de Licitação 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Objeto Licitado 

Indicação do objeto licitado, de forma clara e precisa 3 
Informa detalhadamente o 
objeto 

100% 

 

  
Informa resumidamente 50% 

 
  

Não informa 0% 
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Órgão Licitante Indicação do Órgão que realiza a liciação 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Requisitos Funcionais 
    Apresentação dos Dados 
    

Gravação de Relatórios de 
Licitações 

Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos 
em diversos formatos, preferencialmente abertos. 

9 
Exporta em apenas um 
formato, mas aberto 

50% 

 

  
Exporta em apenas um 
formato, proprietário 

25% 

 

  

Exporta em mais de um 
formato, com nenhum 
aberto 

75% 

 

  

Exporta em mais de um 
formato, sendo pelo 
menos 1 aberto 

100% 

 
  

Não exporta 0% 

Busca dos Dados 
    Ferramenta de pesquisa de 

Licitações 

Busca ou apresentação por Órgão, por Fornecedor, Por situação 
da Licitação, por Modalidade, Por Objeto 

12 1 pesquisa 50% 

 

  
2 pesquisas diferentes 75% 

 

  
Acima de 2 pesquisas 
diferentes 

100% 
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Nenhuma pesquisa 0% 

Variação dos Dados no Tempo 
    

Atualização das Licitações 
Apresentar as licitações recentes 14 

Dados com mais de 12 
meses 

0% 

 

  
Dados de até 6 meses 100% 

 

  
Dados mais recentes entre 
7 e 12 meses 

50% 

Patrimônio 
    Conteúdo 
    Bens Imóveis 
    

Área 

Área do bem imóvel, em metros quadrados, hectares, ou outra 
unidade 

3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data de Avaliação Data em que o valor de avaliação foi aferido 6 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Descrição Descrição do bem Imóvel 7 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Destinação Atual 

Descrição da destinação do imóvel, se está em uso, cedido, 
desocupado, etc 

3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Identificação do Bem Código Identificador do bem 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Localização Endereço onde o bem situa 6 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Valor de Avaliação Valor de avaliação do bem imóvel 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Frota 
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Ano de Fabricação Ano de Fabricação do Veículo 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Cor Cor do Veículo 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Destinação Atual 

Descrição da destinação do veículo. Se está em uso, por qual 
secretaria está sendo usado,  se está cedido, baixado etc 

6 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Indicador de Propriedade Identificar se o veículo é próprio, locado, cedido, etc 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Marca Marca do Veículo (ex. Ford, Fiat, etc) 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Modelo Modelo do Veículo (ex. Gol, Palio, Fiesta, etc) 7 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Placa do Veículo Placa do Veículo 7 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Outros Bens Móveis 
    Descrição do Bem Descrição permita entender o que é o bem móvel 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Identificação do Bem Código Identificador do bem 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Órgão de Localização Órgão onde o bem está localizado 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Valor de Aquisição Valor de avaliação do bem 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Pessoal 
    Conteúdo 
    Concursos Públicos 
    

Concursos em Andamento 
Disponibilização dos Editais dos Concursos Públicos em 
andamento 

9 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 
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Concursos Encerrados 

Disponibilização dos Editais dos Concursos Públicos em 
encerrados, bem como os resultados 

6 
Apenas Editais ou Apenas 
Resultados 

50% 

 
  

Ausente 0% 

 

  
Editais e Resultados 100% 

Nomeações e Convocações 

Disponibilização dos atos de convocação ou nomeação de 
servidores públicos aprovados em concurso 

9 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Estrutura de Pessoal 
    Lei de Criação Lei que criou ou alterou cada cargo ou função 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Nome do Cargo ou Função Indicação do nome do cargo ou função 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Quantidade de Vagas em Aberto Quantidade de vagas do cargo ou função que estão livres 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Quantidade de Vagas Ocupadas Quantidade de vagas do cargo ou função que estão ocupadas 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Tabela de Remuneração dos Cargos 
e Funções 

Demonstrativo de todos os níveis e referências, com a respectiva 
remuneração de cada cargo e função 

8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Tipo de Vínculo Tipo de vínculo, se Efetivo, Comissionado, Temporário ou outro 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Folha de Pagamento 
    Desconto por Abate-Teto Desconto pelo servidor ter recebido acima do teto constitucional 2 Ausente 0% 

 

  
Informado junto com 
outros itens de desconto 

50% 

 
  

Presente 100% 
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Desconto por Imposto de Renda Desconto referente ao imposto de renda 2 Ausente 0% 

 

  
Informado junto com 
outros itens de desconto 

50% 

 
  

Presente 100% 

Desconto Previdenciário Desconto referente à previdência do servidor 2 Ausente 0% 

 

  
Informado junto com 
outros itens de desconto 

50% 

 
  

Presente 100% 

Férias Identificação do 1/3 de férias 3 Ausente 0% 

 

  
Informado isoladamente 100% 

 

  

Informado junto com 
outros itens de 
remuneração 

50% 

Gratificação Natalina Identificação do 13º Salário do Servidor Público 3 Ausente 0% 

 

  
Informado isoladamente 100% 

 

  

Informado junto com 
outros itens de 
remuneração 

50% 

Indenizações 

Auxílio-alimentação, Auxílio-transporte, Auxílio Pré-escolar, 
Auxílio Saúde, Auxílio Natalidade, Auxílio Moradia, Ajuda de 
Custo, além de outras desta natureza. 

3 Ausente 0% 
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Informado isoladamente 100% 

 

  

Informado junto com 
outros itens de 
remuneração 

25% 

 

  
Informado sem especificar 
de que se trata 

50% 

Mês e Ano de Competência Mês e ano ao qual se refere aquele pagamento 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Nome Completo do Servidor Nome completo do Servidor 4 Ausente 0% 

 
  

Parte oculta 50% 

 
  

Presente 100% 

Número de Matrícula 

Número de matrícula identificando o Servidor na Administração 
Municipal 

1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número do CPF Número do CPF do servidor, podendo estar parte oculta 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Outros Créditos 

Identificação de outros valores recebidos pelo servidor, como 
Horas Extras, Substituição de Função, Decisões Judiciais, etc 

3 Ausente 0% 

 

  
Informado isoladamente 100% 

 

  

Informado junto com 
outros itens de 
remuneração 

50% 

Outros Descontos 

Outros descontos, de caráter não pessoal, que por ventura 
puderem ser descontados do servidor 

2 Ausente 0% 
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Informado isoladamente 100% 

 

  
Informado sem especificar 
de que se trata 

50% 

Remuneração básica 

Vencimento ou Subsídio básico do cargo, isento de qualquer 
adicional, ou gratificação incorporada 

3 Ausente 0% 

 

  
Informado com a soma de 
outros valores 

50% 

 

  
Informado isoladamente 100% 

 

  

Informado junto com 
outros itens de 
remuneração 

25% 

Vantagens Pessoais 

Adicional por Tempo de Serviço, Quinquênio, Decênio, Abono de 
Permanência, etc 

3 Ausente 0% 

 

  
Informado isoladamente 100% 

 

  

Informado junto com 
outros itens de 
remuneração 

25% 

 

  
Informado sem especificar 
de que se trata 

50% 

Relação de Servidores 
    Carga Horária Informação da carga horária Semanal ou Diária do servidor 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 
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Cargo ou Função Ocupada Indicação do nome do cargo ou função que o servidor coupa 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data de Exercício Data em que o servidor entrou em exercício 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Enquadramento Salarial 

Identificação da Classe, Padrão, Referência ou Nível ao qual o 
servidor se situa em sua carreira 

2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Nome Completo do Servidor Nome completo do Servidor 7 Ausente 0% 

 
  

Parte oculta 50% 

 
  

Presente 100% 

Número de Matrícula 

Número de matrícula identificando o Servidor na Administração 
Municipal 

1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número do CPF Número do CPF do servidor, podendo estar parte oculta 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Órgão de Lotação Órgão onde o servidor exerce suas atividades 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Situação Funcional 

Situação do Servidor na data em pesquisa, se Ativo, em Licença 
Remunerada, em Licença sem Vencimentos, etc 

2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Tipo de Vínculo Tipo de vínculo, se Efetivo, Comissionado, Temporário ou outro 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Requisitos Funcionais 
    Apresentação dos Dados 
    

Gravação de Relatórios 

Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos 
em diversos formatos, preferencialmente abertos. 

9 
Exporta em apenas um 
formato, mas aberto 

50% 
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Exporta em apenas um 
formato, proprietário 

25% 

 

  

Exporta em mais de um 
formato, com nenhum 
aberto 

75% 

 

  

Exporta em mais de um 
formato, sendo pelo 
menos 1 aberto 

100% 

 
  

Não exporta 0% 

Busca dos Dados 
    Ferramenta de pesquisa Busca de servidores por nome, cargo, lotação, tipo de vínculo, etc 17 1 pesquisa 50% 

 

  
2 pesquisas diferentes 75% 

 

  
Acima de 2 pesquisas 
diferentes 

100% 

 

  
Nenhuma pesquisa 0% 

Variação dos Dados no Tempo 
    

Frequência de Atualização dos 
Salários 

Apresentar Salários atualizados até o mês anterior ao que está 
sendo feita a pesquisa 

11 
Dados do mês atual ou 
anterior 

100% 

 

  
Dados mais atuais entre 2 
e 5 meses 

50% 
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Dados mais atuais entre 6 
e 12 meses 

25% 

 

  
Últimos dados com mais 
de 12 meses 

0% 

Série Histórica dos Salários Apresentar Salários referentes aos últimos 2 anos. 8 1 ano 50% 

 
  

2 anos ou mais 100% 

 

  
5 meses ou menos 0% 

 
  

6 meses  25% 

Receitas 
    Conteúdo 
    Receita Lançada 
    

Alínea 

Imposto sobre a Circulação de Mercadoria e Serviços – ICMS, 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Quaisquer Natureza,  
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, Imposto 
sobre transmissão causa-mortis e doação. 

4 Ausente 0% 

 

  

Informada com a data, 
unidade gestora,  
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Categoria Econômica Receitas Correntes, Receitas de Capital. 4 Ausente 0% 
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Informada com a data, 
unidade gestora,  
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Data de Lançamento Informar a data que a receita foi lançada 7 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Espécie 

Impostos, Taxas, Contribuição de Melhoria, Contribuições Sociais, 
Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico, 
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública, 
Receitas Imobiliárias, Receitas de Valores Mobiliários, Receita de 
Concessõe 

4 Ausente 0% 

 

  

Informada com a data, 
unidade gestora,  
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Origem 

Receita Tributária, Receita de Contribuições, Receita Patrimonial, 
Receita Agropecuária, Receita Industrial, Receita de Serviços, 
Transferências Correntes, Outras Receitas Correntes, Operações 
de Crédito, Alienação de Bens, Amortização de Empréstimos, Tra 

4 Ausente 0% 
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Informada com a data, 
unidade gestora,  
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Rubrica 

Impostos sobre o Comércio Exterior, Impostos sobre o Patrimônio 
e a Renda, Impostos sobre a Produção e a Circulação, Impostos 
Extraordinários, Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia, Taxas 
pela Prestação de Serviços, Remuneração de Depósitos Bancários,  

4 Ausente 0% 

 

  

Informada com a data, 
unidade gestora,  
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Subalínea 

ICMS-Indústria, ICMS-Comércio, ICMS-Serviços de Energia 
Elétrica, ICMS-Serviços de Comunicação, ICMS-Importação, ICMS-
Simples Nacional, ICMS-Comércio Exterior, Imposto de Renda 
Pessoa Física – IRPF, Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, 
IPVA, ITCD. 

4 Ausente 0% 

 

  
Informada com a data, 
unidade gestora e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 
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Unidade gestora Informar a unidade gestora responsál pelo lançamento da receita 5 Ausente 0% 

 

  
Informada com a data, 
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Valor Lançado Valor da receita lançada 9 Ausente 0% 

 

  

Informada com a data, 
unidade gestora e 
subalínea 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Receita Realizada 
    

Alínea 

Imposto sobre a Circulação de Mercadoria e Serviços – ICMS, 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Quaisquer Natureza,  
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, Imposto 
sobre transmissão causa-mortis e doação. 

5 Ausente 0% 

 

  

Informada com a data, 
unidade gestora,  
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Categoria Econômica Receitas Correntes, Receitas de Capital. 5 Ausente 0% 
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Informada com a data, 
unidade gestora,  
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Data de Arrecadação Informar a data que a receita foi realizada 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Espécie 

Impostos, Taxas, Contribuição de Melhoria, Contribuições Sociais, 
Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico, 
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública, 
Receitas Imobiliárias, Receitas de Valores Mobiliários, Receita de 
Concessõe 

5 Ausente 0% 

 

  

Informada com a data, 
unidade gestora,  
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Origem 

Receita Tributária, Receita de Contribuições, Receita Patrimonial, 
Receita Agropecuária, Receita Industrial, Receita de Serviços, 
Transferências Correntes, Outras Receitas Correntes, Operações 
de Crédito, Alienação de Bens, Amortização de Empréstimos, Tra 

5 Ausente 0% 
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Informada com a data, 
unidade gestora,  
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Rubrica 

Impostos sobre o Comércio Exterior, Impostos sobre o Patrimônio 
e a Renda, Impostos sobre a Produção e a Circulação, Impostos 
Extraordinários, Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia, Taxas 
pela Prestação de Serviços, Remuneração de Depósitos Bancários,  

5 Ausente 0% 

 

  

Informada com a data, 
unidade gestora,  
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Subalínea 

ICMS-Indústria, ICMS-Comércio, ICMS-Serviços de Energia 
Elétrica, ICMS-Serviços de Comunicação, ICMS-Importação, ICMS-
Simples Nacional, ICMS-Comércio Exterior, Imposto de Renda 
Pessoa Física – IRPF, Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, 
IPVA, ITCD. 

5 Ausente 0% 

 

  
Informada com a data, 
unidade gestora e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 
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Unidade gestora Informar a unidade gestora responsál pela arrecadação da receita 6 Ausente 0% 

 

  
Informada com a data, 
subalínea e valor 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Valor arrecadado Valor da receita realizada 11 Ausente 0% 

 

  

Informada com a data, 
unidade gestora e 
subalínea 

100% 

 

  
Informada em nível alto de 
granularidade 

50% 

Requisitos Funcionais 
    Apresentação dos Dados 
    

Gravação de Relatórios 

Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos 
em diversos formatos, preferencialmente abertos. 

8 
Exporta em apenas um 
formato, mas aberto 

50% 

 

  
Exporta em apenas um 
formato, proprietário 

25% 

 

  

Exporta em mais de um 
formato, com nenhum 
aberto 

75% 
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Exporta em mais de um 
formato, sendo pelo 
menos 1 aberto 

100% 

 
  

Não exporta 0% 

Busca dos Dados 
    

Delimitação Temporal 
Possibilidade de buscar as receitas filtrando por data  9 Pesquisar apenas por ano 25% 

 

  
Pesquisar apenas por mês 
e ano 

50% 

 

  
Pesquisar despesaspor dia, 
mês e ano, inicial e final 

100% 

 

  
Sem possibilidade de 
delimitação 

0% 

Ferramenta de pesquisa 

Busca ou apresentação por Unidade Gestora, por Natureza da 
Receita, por Mês, etc 

12 1 pesquisa 50% 

 

  
2 pesquisas diferentes 75% 

 

  
Acima de 2 pesquisas 
diferentes 

100% 

 

  
Nenhuma pesquisa 0% 

Variação dos Dados no Tempo 
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Frequência de Atualização 

Apresentar dados  atualizados até o dia anterior ao que está 
sendo feita a pesquisa 

12 
Dados com mais de um 
mês de atraso 

0% 

 
  

Diária 100% 

 
  

Mensal 25% 

 
  

Quinzenal 50% 

 
  

Semanal 75% 

Série Histórica Apresentar dados referentes aos últimos 5 anos. 9 5 anos ou mais 100% 

 
  

Entre 2 e 3 anos 25% 

 
  

Entre 3 e 4 anos 50% 

 
  

Entre 4 e 5 anos 75% 

 

  
Menos de 2 anos 0% 

Transferências 
    Conteúdo 
    Transferências Cedidas 
    

CNPJ do Beneficiário 

CNPJ da Empresa ou Órgão Público beneficiário da Transferência 
Voluntária 

7 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data da celebração 

Data de assinatura do Termo de Convênio, Acordo, Ajuste ou 
instrumento conjênere 

4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Íntegra do Termo 

Disponibilizar o termo de Convênio, Acordo, Ajuste ou outro 
instrumento, integralmente para download de qualquer 
interessado 

9 
Disponibiliza o contrato, 
sem qualquer cadastro 

100% 

 

  
Disponibiliza, mediante 
cadastro feito pelo site 

75% 
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Disponibiliza, mediante 
cadastro que necessita de 
atuação do órgão 

50% 

 

  
Não disponibiliza 0% 

Nome do Beneficiário 

Nome ou razão social da Empresa ou Órgão Público beneficiário 
da Transferência Voluntária 

7 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Objeto 

Descrição detalhada do Objeto da Transferência Voluntária 9 
Informa detalhadamente o 
objeto 

100% 

 

  
Informa resumidamente 50% 

 
  

Não informa 0% 

Órgão Concedente Identificação do Órgão responsáel pela concessão do recurso 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Prazo de Vigência Prazo de duração do Convênio ou outro instrumento 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Valor a Ceder Valor a ser cedido durante a vigência do termo 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Valor de Contrapartida Contrapartida ofertada pelo beneficiário 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Transferências Recebidas 
    

Concedente 

Identificação do Órgão Público ou outra entidade responsáel pela 
concessão do recurso 

6 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 
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Data da celebração 

Data de assinatura do Termo de Convênio, Acordo, Ajuste ou 
instrumento conjênere 

3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Íntegra do Termo 

Disponibilizar o termo de Convênio, Acordo, Ajuste ou outro 
instrumento, integralmente para download de qualquer 
interessado 

8 
Disponibiliza o contrato, 
sem qualquer cadastro 

100% 

 

  
Disponibiliza, mediante 
cadastro feito pelo site 

75% 

 

  

Disponibiliza, mediante 
cadastro que necessita de 
atuação do órgão 

50% 

 

  
Não disponibiliza 0% 

Objeto 

Descrição detalhada do Objeto da Transferência Voluntária 8 
Informa detalhadamente o 
objeto 

100% 

 

  
Informa resumidamente 50% 

 
  

Não informa 0% 

Prazo de Vigência Prazo de duração do Convênio ou outro instrumento 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Valor a Receber Valor a ser cedido durante a vigência do termo 6 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 
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Valor de Contrapartida 

Valor de contrapartida ofertada pelo município para realização do 
objeto 

6 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

 

 PODER LEGISLATIVO – ASPECTOS QUALITATIVOS 

 

ITEM EXIGÊNCIA PESO 
SITUAÇÃO 
POSSÍVEL 

% DA 
NOTA 

Aspectos Gerais 
    Conteúdo 
    Informações Gerais 
    Competência As atribuções de cada unidade deve ser explicada. 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Endereço O endereço deve ser composto por rua, número, bairro e CEP. 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Estrutura organizacional 

Os nomes das unidades  devem ser exibidos em estrutura hierárquica, 
mostrando a relação de subordinação entre eles. 

15 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Horário de atendimento 

Dias e horários em que a população pode receber atendimento local ou 
por telefone. 

8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Respostas a perguntas frequentes 
da sociedade 

O site deve possui uma seção específica onde concentre as perguntas e 
respostas mais frequentes sobre o Portal e a Transparência da instituição. 

15 Ausente 0% 
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Presente 100% 

Telefones 

Devem ser apresentados os números dos telefones, fixos e celulares, e do 
FAX, se houver. 

4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Requisitos Funcionais 
    Apresentação dos Dados 
    

Dados legíveis por máquina 

Disponibiliza Webservice, RDF, OWL ou outra ferramenta que permita a 
leitura automatizada dos dados, sem precisar realizar o download 

15 

Disponibiliza 
algumas bases de 
dados. Só despesas, 
ou só receitas ou só 
servidores  

50% 

 

  

Disponibiliza pelo 
menos os dos 
dados de despesas, 
receitas e 
servidores 

100% 

 

  

Não disponibiliza 
dados legíveis por 
máquina 

0% 

Download da Base de Dados 
O Portal deve permitir realizar o download completo da base de dados 15 Não permite 0% 

 

  

Permite o 
download de 
algumas bases de 
dados. Só despesas, 
ou só receitas ou só 
servidores  

50% 

 

  

Permite o 
download de dos 
dados de despesas, 
receitas e 

100% 
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servidores 

Integridade 

Os dados informados devem estar corretos, aproximando-se dos valores 
apresentados em balanços e prestações de contas 

20 Variação de até 5% 100% 

 
  

Variação entre 10% 
e 20% 

50% 

 
  

Variação entre 5% e 
10% 

75% 

 
  

Variação maior que 
20% 

0% 

Atividade Parlamentar 
    Conteúdo 
    Comissões 
    

Agenda 

Informação de dias e horários que ocorrem as reuniões ordinárias da 
comissão 

4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Cargos 

Identificação do Cargo que cada parlamentar exerce na Comissão, 
podendo ser Relator, Secretário, Suplente, etc 

1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Presidência Indicação do parlamentar que é o presidente da comissão 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Tema 

Tema de que trata a comissão. Costuma ser o nome da comissão. Ex.: 
Constituição e Justiça; Esportes; Finanças, etc 

2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Titulares Parlamentares que integram a comissão 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Presença 
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Justificativa Justificativa da ausência do Parlamentar 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Parlamentar Identificação do parlamentar cuja presença é exibida 7 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Presença Identifiacação se o Parlamentar estava Presente ou Ausente 7 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Sessão Identificação da Sessão 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Sessões Plenárias 
    Ata Descrição dos resultados das votações e demais deliberações 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data Dia da sessão 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Pauta Assuntos abordados. Conhecido por Ordem do Dia 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Votações 
    Matéria Identificação da matéria cuja votação é exibida 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Parlamentar Identificação de cada parlamentar que proferiu o voto 6 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Sessão Identificação da Sessão 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Voto Voto de cada parlamentar na matéria 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Requisitos Funcionais 
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Variação dos Dados no Tempo 
    

Atualização da Ata de Sessão 
Apresentar dados dos últimos 30 dias 12 

Dados com mais de 
12 meses 

0% 

 
  

Dados do mês 
anterior 

75% 

 
  

Dados do mês 
corrente 

100% 

 

  

Dados mais 
recentes entre 2 e 6 
meses 

50% 

 

  

Dados mais 
recentes entre 7 e 
12 meses 

25% 

Atualização da Presença 
Apresentar dados dos últimos 30 dias 14 

Dados com mais de 
12 meses 

0% 

 
  

Dados do mês 
anterior 

75% 

 
  

Dados do mês 
corrente 

100% 

 

  

Dados mais 
recentes entre 2 e 6 
meses 

50% 

 

  

Dados mais 
recentes entre 7 e 
12 meses 

25% 

Atualização das Votações 
Apresentar dados dos últimos 30 dias 14 

Dados com mais de 
12 meses 

0% 

 
  

Dados do mês 
anterior 

75% 

 
  

Dados do mês 
corrente 

100% 
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Dados mais 
recentes entre 2 e 6 
meses 

50% 

 

  

Dados mais 
recentes entre 7 e 
12 meses 

25% 

Despesas 
    Conteúdo 
    Empenhos 
    

Ação 

O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um Projeto 
ou uma Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das ruas do bairo xxx 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. 5 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital 1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  
Informado em nível 
alto de 

50% 
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granularidade 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ 3 Ausente 0% 

 

  
Informado com a 
Data e Valor 

100% 

 

  

Informado com 
Data e Valor, mas 
com parte Oculta 

75% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade, mas 
com parte Oculta 

25% 

Data do Empenho A data em que o empenho foi realizado 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos 
e vantagens fixas, juros, diárias,material de consumo, serviços de terceiros 
prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e 
instalações,equipamentos e material permanen 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Fonte dos recursos Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do FUNDEB, etc 1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 
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Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Função 

 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, cultura, 
educação, saúde, defesa, etc 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Grupo de Natureza da Despesa 

Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas 
Correntes, Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização da Dívida 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Modalidade de Aplicação 

Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins Lucrativos, etc 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Modalidade Licitatória 

Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta Convite, 
Inexigível 

2 Ausente 0% 
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Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social 6 Ausente 0% 

 

  
Informado com a 
Data e Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Processo Número do processo administrativo 1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Programa 
O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte Rodoviário 1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 
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Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à função e deve 
evidenciar cada área da atuação governamental, por exemplo Educação 
Infantil, Educação de Jovens e Adultos, etc 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Subtítulo 

Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do município 
beneficiária daquele gasto 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Valor empenhado 

Indicação do valor empenhado ou do valor da anulação do empenho, 
incluindo também o valor do reforço do empenho, se houver 

9 Ausente 0% 

 

  
Informado com a 
Data e Fornecedor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Liquidação 
    

Ação 

O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um Projeto 
ou uma Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das ruas do bairo xxx 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 
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Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. 5 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital 1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ 3 Ausente 0% 

 

  
Informado com a 
Data e Valor 

100% 

 

  

Informado com 
Data e Valor, mas 
com parte Oculta 

75% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade, mas 
com parte Oculta 

25% 

Data da Liquidação A data em que a liquidação foi realizada 3 Ausente 0% 
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Presente 100% 

Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos 
e vantagens fixas, juros, diárias,material de consumo, serviços de terceiros 
prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e 
instalações,equipamentos e material permanen 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Fonte dos recursos Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do FUNDEB, etc 1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Função 

 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, cultura, 
educação, saúde, defesa, etc 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Grupo de Natureza da Despesa 

Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas 
Correntes, Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização da Dívida 

1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a 
Data, Fornecedor e 

100% 
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Valor 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Modalidade de Aplicação 

Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins Lucrativos, etc 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Modalidade Licitatória 

Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta Convite, 
Inexigível 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social 6 Ausente 0% 

 

  
Informado com a 
Data e Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número da Nota de Liquidação O identificador único daquela nota de liquidação 1 Ausente 0% 
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Presente 100% 

Processo Número do processo administrativo 1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Programa 
O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte Rodoviário 1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à função e deve 
evidenciar cada área da atuação governamental, por exemplo Educação 
Infantil, Educação de Jovens e Adultos, etc 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Subtítulo 

Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do município 
beneficiária daquele gasto 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 



 
    

  Núcleo de Tecnologia da Informação 

 

 

Proc. TC 0002918/2015 

Fl. 330 

Rubrica _____________ 

Mat. 6666666 

 
 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Valor liquidado  Indicação do valor que foi liquidado 9 Ausente 0% 

 

  
Informado com a 
Data e Fornecedor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Pagamento 
    

Ação 

O identificador da ação no PPA, podendo ser uma Atividade, um Projeto 
ou uma Operação Especial. Exemplo:  Asfaltamento das ruas do bairo xxx 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Bem adquirido/serviço prestado Especificação do Produto ou serviço. 6 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Categoria Econômica Identificação se trata de Despesa Corrente ou Despesa de Capital 1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 
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Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

CPF ou CNPJ do Beneficiário CPF ou CNPJ 4 Ausente 0% 

 

  
Informado com a 
Data e Valor 

100% 

 

  

Informado com 
Data e Valor, mas 
com parte Oculta 

75% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade, mas 
com parte Oculta 

25% 

Data do Pagamento A data em que o pagamento foi enviado ao banco 5 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Elemento de Despesa 

Tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos 
e vantagens fixas, juros, diárias,material de consumo, serviços de terceiros 
prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e 
instalações,equipamentos e material permanen 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Fonte dos recursos Recursos Ordinários, Recursos de Convênios, Recursos do FUNDEB, etc 1 Ausente 0% 

 

  
Informado com a 
Data, Fornecedor e 

100% 
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Valor 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Função 

 Se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, cultura, 
educação, saúde, defesa, etc 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Grupo de Natureza da Despesa 

Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas 
Correntes, Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização da Dívida 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Modalidade de Aplicação 

Aplicações Diretas, Transferências à União, Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins Lucrativos, etc 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 
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Modalidade Licitatória 

Identificação da Modalidade Licitatória Aplicada. Ex: Pregão, Carta Convite, 
Inexigível 

3 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Nome do Beneficiário Nome ou Razão Social 7 Ausente 0% 

 

  
Informado com a 
Data e Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Número da Nota de Empenho O identificador único daquela nota de empenho 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número da Nota de Liquidação O identificador único daquela nota de liquidação 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número da ordem bancária 

O código identificador da ordem bancária na qual o pagamento foi 
realizado 

1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Processo Número do processo administrativo 1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Programa 
O identificador da ação no PPA. Exemplo: Programa Transporte Rodoviário 1 Ausente 0% 
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Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Subfunção 

Representa um nível de agregação imediatamente inferior à função e deve 
evidenciar cada área da atuação governamental, por exemplo Educação 
Infantil, Educação de Jovens e Adultos, etc 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Subtítulo 

Informa a localização do gasto, como o Bairro, ou região do município 
beneficiária daquele gasto 

1 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
Data, Fornecedor e 
Valor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Valor pago O valor que foi pago ao favorecido 11 Ausente 0% 

 

  
Informado com a 
Data e Fornecedor 

100% 

 

  

Informado em nível 
alto de 
granularidade 

50% 

Requisitos Funcionais 
    Apresentação dos Dados 
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Gravação de Relatórios 

Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos em 
diversos formatos, preferencialmente abertos. 

10 
Exporta em apenas 
um formato, mas 
aberto 

50% 

 

  

Exporta em apenas 
um formato, 
proprietário 

25% 

 

  

Exporta em mais de 
um formato, com 
nenhum aberto 

75% 

 

  

Exporta em mais de 
um formato, sendo 
pelo menos 1 
aberto 

100% 

 
  

Não exporta 0% 

Busca dos Dados 
    

Delimitação Temporal 
Possibilidade de buscar as despesas filtrando por data  13 

Pesquisar apenas 
por ano 

25% 

 

  
Pesquisar apenas 
por mês e ano 

50% 

 

  

Pesquisar 
despesaspor dia, 
mês e ano, inicial e 
final 

100% 

 

  
Sem possibilidade 
de delimitação 

0% 

Ferramenta de pesquisa 

Busca ou apresentação por Unidade Gestora, Beneficiário, Categoria, 
Grupo, Função , Subfunção 

17 
2 ou 3 pesquisas 
diferentes 

75% 

 

  

Acima de 3 
pesquisas 
diferentes 

100% 

 
  

Apenas 1 pesquisa 50% 
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Nenhuma pesquisa 0% 

Variação dos Dados no Tempo 
    

Frequência de Atualização 

Apresentar dados  atualizados até o dia anterior ao que está sendo feita a 
pesquisa 

17 
Dados com mais de 
um mês de atraso 

0% 

 
  

Diária 100% 

 
  

Mensal 25% 

 
  

Quinzenal 50% 

 
  

Semanal 75% 

Série Histórica Apresentar dados referentes aos últimos 5 anos. 13 5 anos ou mais 100% 

 
  

Entre 2 e 3 anos 25% 

 
  

Entre 3 e 4 anos 50% 

 
  

Entre 4 e 5 anos 75% 

 
  

Menos de 2 anos 0% 

Gestão Fiscal 
    Conteúdo 
    Auditorias e Inspeções 
    

Auditorias e Inspeções do Controle 
Interno 

Possibilidade de download do relatório final das auditorias realizadas pelo 
controle interno. Caso nenhuma auditoria tenha sido realizada, exibir 
declaração de que não há. 

13 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Prestação de Contas 
    

Julgamento do Tribunal de Contas 
Disponibilizar a íntegra do Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas 11 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Prestação de Contas Anual 

Disponibilizar a íntegra da Prestação de Contas Anual enviada ao Tribunal 
de Contas 

16 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Relatórios da LRF 
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Relatório de Gestão Fiscal 

Demonstrativo de Despesa com Pessoal (art I a). Somente no último 
quadrimestre: Disponibilidade de Caixa (art III a) e Restos a Pagar (art III b) 

25 Ausente 0% 

 

  
Disponibiliza todos 
os 3 anexos  

100% 

 

  

Não disponibiliza 
pelo menos um 
anexo 

50% 

Requisitos Funcionais 
    Busca dos Dados 
    

Pesquisa nos Relatórios da LRF 

Permitir que o RGF tenha seu conteúdo pesquisável, evitando-se que seja 
publicado o texto do relatório como imagem. 

13 
RGF não 
pesquispavel 

0% 

 
  

RGF Pesquisável 100% 

Variação dos Dados no Tempo 
    

Atualização do RGF 

Publicação até 30 dias após o encerramento de cada Quadrimestre (Acima 
de 50.000 habitantes) ou Semestre (Até 50.000 habitantes) 

13 
Até 2 meses de 
Atraso 

75% 

 
  

Até 4 meses de 
atraso 

50% 

 
  

Atualizado 100% 

 

  
Mais de 4 meses de 
atraso 

0% 

Série Histórica da Prestação de 
Contas 

Prestações de Contas Relativas a Exercícios anteriores. Atentar que o TCE 
tem prazo de 18 meses para julgar as contas do poder legislativo municipal 

9 2 anos ou menos 0% 

 
  

3 anos 50% 

 
  

4 anos 75% 

 
  

5 anos ou mais 100% 

Licitações e Contratos 
    Conteúdo 
    Bens e Produtos Adquiridos 
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CNPJ do Fornecedor CNPJ do fornecedor que vendeu o produto 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data de Aquisição Data em que o bem/produto foi entregue 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Identificação do bem comprado 
Identificação do bem ou produto entregue 3 

Informa 
detalhadamente o 
bem/produto 

100% 

 
  

Informa 
resumidamente 

50% 

 
  

Não informa 0% 

Nome do Fornecedor Razão social ou nome fantasia do fornecedor 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Preço unitário Preço de cada item 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Quantidade adquirida Quantidade de cada item entregue 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Unidade de Medida Unidade de medida de cada item, como Kg, Un, Litro, Fardo, etc 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Valor total da Operação Valor referente ao produto entre o preço unitário e a quantidade 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Contratos Administrativos 
    CNPJ da Contratada CNPJ do fornecedor contratado 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data Inicial Data de Assinatura, Publicação ou Início de Vigência do Contrato 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Íntegra do Contrato 

Disponibilizar o contrato integralmente para download de qualquer 
interessado 

7 
Disponibiliza o 
contrato, sem 
qualquer cadastro 

100% 

 

  

Disponibiliza, 
mediante cadastro 
feito pelo site 

75% 
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Disponibiliza, 
mediante cadastro 
que necessita de 
atuação do órgão 

50% 

 
  

Não disponibiliza 0% 

Nome da Contratada Nome ou Razão Social 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Objeto 
Descrição do objeto do contrato 2 

Informa 
detalhadamente o 
objeto 

100% 

 
  

Informa 
resumidamente 

50% 

 
  

Não informa 0% 

Processo licitatório origiário 

Informar o número do processo ou do edital de licitação que originou o 
contrato, ou informação de su dispensa, caso ocorra 

1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Valor contratado Valor global do contrato 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Vigência do Contrato 

Prazo de vigência ou data de encerramento do contrato, em meses ou 
anos 

2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Licitações Concluídas 
    Data de Abertura das Propostas Data e hora de abertura das propostas 1 Informa data e hora 100% 

 
  

Informa só a data 50% 

 
  

Não informa 0% 

Íntegra da Ata 
Disonibilizar a ata do certame, para download por qualquer interessado 4 

Disponibiliza a ata, 
sem qualquer 
cadastro 

100% 

 

  

Disponibiliza, 
mediante cadastro 
feito pelo site 

75% 
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Disponibiliza, 
mediante cadastro 
que necessita de 
atuação do órgão 

50% 

 
  

Não disponibiliza 0% 

Íntegra do Edital 

Disponibilizar o edital e seus anexos integralmente para download de 
qualquer interessado 

3 
Disponibiliza o 
edital, sem 
qualquer cadastro 

100% 

 

  

Disponibiliza, 
mediante cadastro 
feito pelo site 

75% 

 

  

Disponibiliza, 
mediante cadastro 
que necessita de 
atuação do órgão 

50% 

 
  

Não disponibiliza 0% 

Licitante Vencedor 

Identificação do licitante vencedor da licitação, bem como do valor de sua 
proposta 

1 Ausente 0% 

 

  

Disponibiliza (CNPJ 
ou Nome) e Valor 
da Proposta 

100% 

 

  

Disponibiliza 
Apenas CNPJ ou 
Apenas Nome 

50% 

 

  

Disponibiliza 
Apenas Valor da 
Proposta 

75% 

Licitantes Classificados 

Identificação dos licitantes classificados, bem como do valor de suas 
propostas 

1 Ausente 0% 
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Disponibiliza (CNPJ 
ou Nome) e Valor 
da Proposta 

100% 

 

  

Disponibiliza 
Apenas CNPJ ou 
Apenas Nome 

50% 

 

  

Disponibiliza 
Apenas Valor da 
Proposta 

75% 

Licitantes Desclassificados CNPJ ou Nome de cada licitante que foi desclassificado 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Modalidade Licitatória 

Indicação da modalidade, se pregão, concorrência, tomada de preços, 
convite 

2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Motivos de Desclassificação Motivo de desclassificação de cada licitante 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número do Processo ou do Edital Número do processo licitatório ou do edital de Licitação 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Objeto Licitado 
Indicação do objeto licitado, de forma clara e precisa 2 

Informa 
detalhadamente o 
objeto 

100% 

 
  

Informa 
resumidamente 

50% 

 
  

Não informa 0% 

Licitações em Andamento 
    Data de Abertura das Propostas Data e hora de abertura das propostas 1 Informa data e hora 100% 

 
  

Informa só a data 50% 

 
  

Não informa 0% 

Íntegra do Edital 

Disponibilizar o edital e seus anexos integralmente para download de 
qualquer interessado 

7 
Disponibiliza o 
edital, sem 
qualquer cadastro 

100% 
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Disponibiliza, 
mediante cadastro 
feito pelo site 

75% 

 

  

Disponibiliza, 
mediante cadastro 
que necessita de 
atuação do órgão 

50% 

 
  

Não disponibiliza 0% 

Modalidade Licitatória 

Indicação da modalidade, se pregão, concorrência, tomada de preços, 
convite 

3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número do Processo ou do Edital Número do processo licitatório ou do edital de Licitação 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Objeto Licitado 
Indicação do objeto licitado, de forma clara e precisa 3 

Informa 
detalhadamente o 
objeto 

100% 

 
  

Informa 
resumidamente 

50% 

 
  

Não informa 0% 

Requisitos Funcionais 
    Apresentação dos Dados 
    

Gravação de Relatórios de 
Licitações 

Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos em 
diversos formatos, preferencialmente abertos. 

9 
Exporta em apenas 
um formato, mas 
aberto 

50% 

 

  

Exporta em apenas 
um formato, 
proprietário 

25% 

 

  

Exporta em mais de 
um formato, com 
nenhum aberto 

75% 
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Exporta em mais de 
um formato, sendo 
pelo menos 1 
aberto 

100% 

 
  

Não exporta 0% 

Busca dos Dados 
    Ferramenta de pesquisa de 

Licitações 

Busca ou apresentação por Órgão, por Fornecedor, Por situação da 
Licitação, por Modalidade, Por Objeto 

12 1 pesquisa 50% 

 
  

2 pesquisas 
diferentes 

75% 

 

  

Acima de 2 
pesquisas 
diferentes 

100% 

 
  

Nenhuma pesquisa 0% 

Variação dos Dados no Tempo 
    

Atualização das Licitações 
Apresentar as licitações recentes 14 

Dados com mais de 
12 meses 

0% 

 
  

Dados de até 6 
meses 

100% 

 

  

Dados mais 
recentes entre 7 e 
12 meses 

50% 

Patrimônio 
    Conteúdo 
    Bens Imóveis 
    

Área 
Área do bem imóvel, em metros quadrados, hectares, ou outra unidade 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data de Avaliação Data em que o valor de avaliação foi aferido 6 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Descrição Descrição do bem Imóvel 7 Ausente 0% 
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Presente 100% 

Destinação Atual 

Descrição da destinação do imóvel, se está em uso, cedido, desocupado, 
etc 

3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Identificação do Bem Código Identificador do bem 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Localização Endereço onde o bem situa 6 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Valor de Avaliação Valor de avaliação do bem imóvel 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Frota 
    Ano de Fabricação Ano de Fabricação do Veículo 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Cor Cor do Veículo 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Destinação Atual 

Descrição da destinação do veículo. Se está em uso, por qual secretaria 
está sendo usado,  se está cedido, baixado etc 

6 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Indicador de Propriedade Identificar se o veículo é próprio, locado, cedido, etc 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Marca Marca do Veículo (ex. Ford, Fiat, etc) 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Modelo Modelo do Veículo (ex. Gol, Palio, Fiesta, etc) 7 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Placa do Veículo Placa do Veículo 7 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Outros Bens Móveis 
    Descrição do Bem Descrição permita entender o que é o bem móvel 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Identificação do Bem Código Identificador do bem 4 Ausente 0% 
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Presente 100% 

Unidade de Localização Unidade Adminisrtativa ou gabinete onde o bem está localizado 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Valor de Aquisição Valor de avaliação do bem 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Pessoal 
    Conteúdo 
    Concursos Públicos 
    Concursos em Andamento Disponibilização dos Editais dos Concursos Públicos em andamento 8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Concursos Encerrados 

Disponibilização dos Editais dos Concursos Públicos em encerrados, bem 
como os resultados 

4 
Apenas Editais ou 
Apenas Resultados 

50% 

 
  

Ausente 0% 

 
  

Editais e Resultados 100% 

Nomeações e Convocações 

Disponibilização dos atos de convocação ou nomeação de servidores 
públicos aprovados em concurso 

8 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Estrutura de Pessoal 
    Lei de Criação Lei que criou ou alterou cada cargo ou função 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Nome do Cargo ou Função Indicação do nome do cargo ou função 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Quantidade de Vagas em Aberto Quantidade de vagas do cargo ou função que estão livres 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Quantidade de Vagas Ocupadas Quantidade de vagas do cargo ou função que estão ocupadas 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Tabela de Remuneração dos Cargos 
e Funções 

Demonstrativo de todos os níveis e referências, com a respectiva 
remuneração de cada cargo e função 

7 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Tipo de Vínculo Tipo de vínculo, se Efetivo, Comissionado, Temporário ou outro 3 Ausente 0% 
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Presente 100% 

Folha de Pagamento 
    Desconto por Abate-Teto Desconto pelo servidor ter recebido acima do teto constitucional 2 Ausente 0% 

 

  

Informado junto 
com outros itens de 
desconto 

50% 

 
  

Presente 100% 

Desconto por Imposto de Renda Desconto referente ao imposto de renda 2 Ausente 0% 

 

  

Informado junto 
com outros itens de 
desconto 

50% 

 
  

Presente 100% 

Desconto Previdenciário Desconto referente à previdência do servidor 2 Ausente 0% 

 

  

Informado junto 
com outros itens de 
desconto 

50% 

 
  

Presente 100% 

Férias Identificação do 1/3 de férias 3 Ausente 0% 

 
  

Informado 
isoladamente 

100% 

 

  

Informado junto 
com outros valores, 
sem especificar de 
que se trata 

50% 

Gratificação Natalina Identificação do 13º Salário do Servidor Público 2 Ausente 0% 

 
  

Informado 
isoladamente 

100% 

 

  

Informado junto 
com outros valores, 
sem especificar de 
que se trata 

50% 
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Indenizações 

Auxílio-alimentação, Auxílio-transporte, Auxílio Pré-escolar, Auxílio Saúde, 
Auxílio Natalidade, Auxílio Moradia, Ajuda de Custo, além de outras desta 
natureza. 

3 Ausente 0% 

 
  

Informado 
isoladamente 

100% 

 

  

Informado junto 
com outros itens de 
remuneração 

25% 

 

  

Informado sem 
especificar de que 
se trata 

50% 

Mês e Ano de Competência Mês e ano ao qual se refere aquele pagamento 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Nome Completo do Servidor Nome completo do Servidor 4 Ausente 0% 

 
  

Parte oculta 50% 

 
  

Presente 100% 

Número de Matrícula 
Número de matrícula identificando o Servidor na Administração Municipal 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número do CPF Número do CPF do servidor, podendo estar parte oculta 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Outros Créditos 

Identificação de outros valores recebidos pelo servidor, como Horas 
Extras, Substituição de Função, Decisões Judiciais, etc 

2 Ausente 0% 

 
  

Informado 
isoladamente 

100% 

 

  

Informado junto 
com outros valores, 
sem especificar de 
que se trata 

50% 

Outros Descontos 

Outros descontos, de caráter não pessoal, que por ventura puderem ser 
descontados do servidor 

1 Ausente 0% 
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Informado 
isoladamente 

100% 

 

  

Informado sem 
especificar de que 
se trata 

50% 

Remuneração básica 

Vencimento ou Subsídio básico do cargo, isento de qualquer adicional, ou 
gratificação incorporada 

3 Ausente 0% 

 

  

Informado com a 
soma de outros 
valores 

50% 

 
  

Informado 
isoladamente 

100% 

 

  

Informado junto 
com outros itens de 
remuneração 

25% 

Vantagens Pessoais 

Adicional por Tempo de Serviço, Quinquênio, Decênio, Abono de 
Permanência, etc 

3 Ausente 0% 

 
  

Informado 
isoladamente 

100% 

 

  

Informado junto 
com outros itens de 
remuneração 

25% 

 

  

Informado sem 
especificar de que 
se trata 

50% 

Parlamentares 
    Contato por meio eletrônico Endereço de e-mail 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Nome completo Nome civil do parlamentar 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Nome Político Apelido usado pelo parlamentar. Nome pelo qual é mais conhecido 4 Ausente 0% 
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Presente 100% 

Partido político Partido político ao qual pertence 3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Telefones para contato 

Devem ser apresentados os números dos telefones, fixos e celulares, e do 
FAX, se houver. 

3 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Relação de Servidores 
    Carga Horária Informação da carga horária Semanal ou Diária do servidor 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Cargo ou Função Ocupada Indicação do nome do cargo ou função que o servidor coupa 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data de Exercício Data em que o servidor entrou em exercício 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Enquadramento Salarial 

Identificação da Classe, Padrão, Referência ou Nível ao qual o servidor se 
situa em sua carreira 

1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Nome Completo do Servidor Nome completo do Servidor 6 Ausente 0% 

 
  

Parte oculta 50% 

 
  

Presente 100% 

Número de Matrícula 
Número de matrícula identificando o Servidor na Administração Municipal 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número do CPF Número do CPF do servidor, podendo estar parte oculta 2 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Situação Funcional 

Situação do Servidor na data em pesquisa, se Ativo, em Licença 
Remunerada, em Licença sem Vencimentos, etc 

1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Tipo de Vínculo Tipo de vínculo, se Efetivo, Comissionado, Temporário ou outro 1 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Unidade de Lotação Unidade onde o servidor exerce suas atividades 1 Ausente 0% 
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Presente 100% 

Requisitos Funcionais 
    Apresentação dos Dados 
    

Gravação de Relatórios 

Permite a exportação do resultado de uma consulta para arquivos em 
diversos formatos, preferencialmente abertos. 

9 
Exporta em apenas 
um formato, mas 
aberto 

50% 

 

  

Exporta em apenas 
um formato, 
proprietário 

25% 

 

  

Exporta em mais de 
um formato, com 
nenhum aberto 

75% 

 

  

Exporta em mais de 
um formato, sendo 
pelo menos 1 
aberto 

100% 

 
  

Não exporta 0% 

Busca dos Dados 
    Ferramenta de pesquisa Busca de servidores por nome, cargo, lotação, tipo de vínculo, etc 17 1 pesquisa 50% 

 
  

2 pesquisas 
diferentes 

75% 

 

  

Acima de 2 
pesquisas 
diferentes 

100% 

 
  

Nenhuma pesquisa 0% 

Variação dos Dados no Tempo 
    Frequência de Atualização dos 

Salários 

Apresentar Salários atualizados até o mês anterior ao que está sendo feita 
a pesquisa 

11 
Dados do mês atual 
ou anterior 

100% 

 

  
Dados mais atuais 
entre 2 e 5 meses 

50% 
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Dados mais atuais 
entre 6 e 12 meses 

25% 

 

  
Últimos dados com 
mais de 12 meses 

0% 

Série Histórica dos Salários Apresentar Salários referentes aos últimos 2 anos. 8 1 ano 50% 

 
  

2 anos ou mais 100% 

 
  

5 meses ou menos 0% 

 
  

6 meses  25% 

Produção Legislativa 
    Conteúdo 
    Leis Aprovadas 
    Autor Parlamentar que propôs a lei 5 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data de Aprovação Data em que lei foi aprovada 5 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Ementa Assunto de que trata a lei 5 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Íntegra do Texto 

Íntegra do texto da Lei, em formato pesquisável, evitando-se que o 
conteúdo seja disposto apenas como imagem 

15 Não disponibiliza 0% 

 
  

Texto da Lei em 
Imagem 

50% 

 
  

Texto da Lei 
Pesquisável 

100% 

Número Número da Lei 5 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Situação 
Vetada, Sem efeito, Revogada, Em vigor, Declarada inconstitucional etc. 5 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Tipo 

Lei Ordinária, Emenda à Lei Orgânica, Lei Complementar, Resolução, 
Decreto Legislativo 

5 Ausente 0% 
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Presente 100% 

Proposições de Leis 
    Autor Parlamentar que propôs a lei 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Data de Proposição Data em que o projeto começou a tramitar 5 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Ementa Resumo do assunto de que trata o projeto de lei 5 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Íntegra do Texto 

Íntegra do texto fo projeto de Lei, em formato pesquisável, evitando-se 
que o conteúdo seja disposto apenas como imagem 

15 Não disponibiliza 0% 

 
  

Texto da Lei em 
Imagem 

50% 

 
  

Texto da Lei 
Pesquisável 

100% 

Localização Comissão, Mesa, Gabinete etc. 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Número Código identificador da Proposição 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Situação Protocolado, Tramitando, Apensado, Anexado, Concluído etc. 4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Tipo 

Propota de Lei Ordinária, de Emenda à Lei Orgânica, de Lei Complementar, 
Resolução, Decreto Legislativo 

4 Ausente 0% 

 
  

Presente 100% 

Requisitos Funcionais 
    Busca dos Dados 
    Ferramenta de pesquisa. Leis 

Aprovadas 

Busca ou apresentação das Leis por Ano, Por Tipo, Por Situação, Por 
Conteúdo, por Número 

18 1 pesquisa 50% 

 
  

2 pesquisas 
diferentes 

75% 
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Acima de 2 
pesquisas 
diferentes 

100% 

 
  

Nenhuma pesquisa 0% 

Ferramenta de pesquisa. 
Proposições 

Busca ou apresentação das Leis por Ano, Por Tipo, Por Situação, Por 
Conteúdo, por Número 

18 1 pesquisa 50% 

 
  

2 pesquisas 
diferentes 

75% 

 

  

Acima de 2 
pesquisas 
diferentes 

100% 

 
  

Nenhuma pesquisa 0% 

Variação dos Dados no Tempo 
    

Atualização das Legislações 
Apresentar as legislações recentes 16 

Dados com mais de 
12 meses 

0% 

 
  

Dados do mês 
anterior 

75% 

 
  

Dados do mês 
corrente 

100% 

 

  

Dados mais 
recentes entre 2 e 6 
meses 

50% 

 

  

Dados mais 
recentes entre 7 e 
12 meses 

25% 

Série Histórica Apresentar leis aprovadas nos últimos 5 anos. 8 2 anos ou menos 25% 

 
  

3 anos 50% 

 
  

4 anos 75% 

 
  

5 anos ou mais 100% 

 
  

Não apresenta 0% 
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APÊNDICE C. CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DE PONTUAÇÕES 

As tabelas a seguir apresentam a memória de cálculo da distribuição das 

pontuações entre os diferentes tipos de informação e, em seguida, a redistribuição 

dos resultados entre os respectivos níveis e subníveis. 

PODER EXECUTIVO 
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PODER LEGISLATIVO 
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APÊNDICE D. ANÁLISES INDIVIDUALIZADAS  

A mídia eletrônica anexa contém as análises individualizadas, com o detalhamento 

das situações encontradas em cada jurisdicionado. 
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APÊNDICE E. DADOS ABERTOS 

 

A mídia eletrônica anexa contém todos os dados produzidos e coletados no decorrer 

da auditoria. Estão em formato aberto e legível por máquina, atendendo ao disposto 

no artigo 8º, § 3º, II, III e IV da Lei 12.527/2011. 


